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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXlll- N• 104 QUINTA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 1978 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CÁNDIDATOS À PRESIDtNCIA E À 
VICE-PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

A Mesa do Senado Federal, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Lei Complementar n• 15, de 
13 de agosto de 1973 e para os fins ali previstos, faz saber, por mim, Primeiro-Secretário, que recebeu, a 30 
do corrente mês, do Movimento Democrático Brasileiro, o seguinte requerimento: 

"MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO- MDB 

Exm• Sr. Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 
O Movimento Democrático Brasileiro, pelos seus representantes abaixo assinados, vem, no prazo 

legal, à presença de V. Ex• para, na forma do art. I O e seus itens da Lei Complementar n• 15, de 13-8-73, re­
querer à Mesa do Senado Federal o registro dos seus candidatos à Presidência e Vice-Presidência da Repú­
blica nas eleições de 15 de outubro do corrente ano, respectivamente, 

General Euler Bentes Monteiro e 
Senador Paulo Brossard de Souza Pinto. 
São anexados ao presente os seguintes documentos: 
I -Cópia autêntica da ata da Convenção Nacional de 23 de agosto último que escolheu os referidos 

candidatos (Doc. n• I); 
ll - Autorizações dos candidatos com firmas reconhecidas (Does. n•s 2 e 3); 
III -Certidões do Tribunal Superior Eleitoral de que os candidatos estão no gozo dos direitos polí-

ticos (Does. n•s 4 e 5); 
IV- Prova de filiação partidária dos candidatos (Does. n•s 6 e 7); 
V - Declarações de bens dos indicados (Does. n•s 8 e 9). 
Requerem, outrossim, se digne V. Ex• determinar a publicação do requerido no Diário Oficial, 

adotando as demais providências necessárias ao deferimento do pedido. 
Termos em que, 
P. Deferimento. 
Brasília, D.F., 30 de agosto de 1978.- Deputado Ulisses Guimarães, Presidente- Deputado Thales 

Ramalho, Secretário-Geral." 
Senado Federal, 30 de agosto de 1978.- Senador Mauro Benevides, Primeiro-Secretário, em exer-

cício. 
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-Projeto de Lei da Câmara nll 101/78 (n9 2.235-B/76, na 
Casa de origem), que modifica o art. 19 do Decreto-lei n~' 3.200, 
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Equipamentos no Campo de Lançamento de Nata] e à Utilização 
dos Meios desse Campo de Lançamento para o Programa do 
Lançador Ariane: e do Protocolo Relativo à Formação de Pes~ 
soa/ Brasileiro no Campo da Tecnologia de Lançadores, celebra~ 
dos em Brasília. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Ofícío n"' S/16/78 (n"' 1.675/78, na ori· 
gem), do Sr. Governador do Estado do Espírito Santo solicitan­
do autorização do Senado Federal para que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor que menciona 
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1.2.4 - Comunicação da Liderança da ARENA no Senado 
Federal 

- De substituições de membros em Comissão Mista do 
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1.2.5- Oficios 

-Da Liderança da ARENA na Câmara dos Deputados, de 
substituições de membros em Comissão Mista do Congresso 
Nacional. 

- Da Liderança do MDB na Câmara dos Deputados, de 
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- Projeto de Lei do Senado n" 246/78, de autoria do Sr. 
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especial para os motoristas profissionais. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~' 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo 6rossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n., 101/77, que regulamenta a profissão de Biomédico, cria 

o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedícína, e 
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-Requerimento n~' 122, de 1978, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n~' 248/76, que proíbe a pesca da baleia 
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-Requerimento n9 68/78, de autoria do Sr. Senador Muri­
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ções â "Ordem Beneditina da Academia Santa Gertrudes" de 
0\inda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os inestimá­
veis serviços prestados à educação pela instituição. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Requerimento n~' 107/78, de autoria do Sr. Se12ador 
Franco Montara, propondo a inserção em Ata de voto de 
congratulações ao Didrio do Grande A BC, pela passagem do vigê­
simo aniversário de sua fundação. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 40/72. de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
descrição de qualidades nas respectivas embalagens e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 136/76. de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei n~> 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos, e dá outras providências. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 234/76. de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que assegura·direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habilita­
ção qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Leí do Senado n~' 217/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 145(77, de autoria do Sr. 
Senador José lindoso, que acrescenta parágrafo úniqo ao art. 
488 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no período de aviso prévio, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nll 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera disposições legais relati~ 
vas à proteção do trabalho do menor. {Apreçiaçào preliminar· da 
juridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei do Senado n~' 144/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que au!oriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalis­
mo civil e militar da União. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 232/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senatlo nQ 38/78-Complementar, do 
Sr. Senador Benjamim Farah. que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentí-
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cic-s de primeira necessidade. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade.) Discussão sobrestada por falta de quorum para 
volaçào do Requerimento n9 240/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 27 de setembro de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n9 97/77, de autoria do Sr. 
SenadOr Benjamim Farah, que dispõe sobre a propaganda comer­
cial nos uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento nl' 230/78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 20 de setembro próximo vindouro. 

- Projeto de Lei do Senado nl' !15j77, de autoria do Sr. 
Senador Accioly Filho, que institui a correção monetâria nas dí­
vidas exigíveis, pecuniárias Ou de valor. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n' 231/78, de 
adi.1mento de sua discussão para a sessão do dia 20 de setembro 
próximo vindouro. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA, como Líder- Considera­
ções sobre a d{vida ex. tema brasileira. 

SENADOR MAURO.BENEVIDES- Presença na Casa de 
unhrersitários de vários Estados da Federação, que no momento 
realizam estágio na Câmara dos Deputados. Apelo ao Conselho 
Federal de Educação, em favor do reconhecimento do curso 
ministrado pela Faculdade de Direito do Município de Crato­
CE. 

SENADOR VILELA DE MAGALHÃES- Tese defendida 
pelo General Octávio Pereira da Costa no painel sobre TV e 
Educação, recentemente realizado pela Escola Superior de 
Guerra. 

SENADOR OTTO LEH MANN- 45~ aniversàrio de funda~ 
çào do jornal Diário Comércio & Indústria de São Paulo. 

SENADOR AGENOR MARIA - Pesquisa realizada pela 
Revista "RN, Econômica", sobre a realidade sócio-econômica do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

SENADOR G/LVAN ROCHA -Considerações sobre o 
prognóstico precursor 78/79, elaborado pelo Grupo de Informa­
ção Agrícola da Fundação Getúlio Vargas. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Declarações do Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio e do Presidente da 
SIDERBRÁS a respeito da irreversibilidade da Usina Siderúrgi­
ca dt Tubarão-ES. 

SENADOR FRANCO MONTORO - 45~' aniversário de 
fundação do Jornal Didrio Comércio & Indústria do Estado de 
São Paulo, Manifesto dos trabalhadores a respeito do Decreto­
lei n\' 1.632/78, que proíbe o direito de greves nas empresas esta­
tais. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Observações sobre a 
decisão adotada pela CACEX, no que concerne a importação de 
alho em detrimento do produto nacional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Instalação, em 
Brasí.·ia, pelo Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, da 
Comissão Técnica dos Municípios, órgão destinado a ser o 
instrumento de acesso dos municípios ao Ministério da Fazenda, 
para o exame de matéria financeira e fiscal. 

1.5- COMUNICACÃO DA PRESIDI':NCIA 

Convocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem do Día que designa. 

I 6- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 138• SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n., 247/78, de autoria do Sr. 
Franco Montara. que assegura ao empregado despedido indeni~ 
zaçào integral pelo tempo de serviço. 

1.2.2 - Requerimento 

- N~ 245/78, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, 
solicitando inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Sena· 
do n\' 15j78. que estende, sem limite de idade, os beneficios da 
previdência social a todos os que exerciam a atividade de empre· 
gado domés.tiço na data da publicação da Lei n., 5.8.59, de 
11/12/72. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n., t55j78, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da entrevista concedida pelo Ministro Angelo Calmon de Sá ao 
Jornal do Brasil no dia 25 de maio de 1978. Aprondo. 

-Requerimento n9 157/78. do Sr. Senador Osires Teixeira, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo sob o título "Uma reunião em Assembléia Geral do 
MOBRAL", publicado no O Estado de S. Paulo. do dia 1~ de ju­
nho de \978. Aprol'ado. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 12/78 (n'il 126·8, de 
191&, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio de Assistência Recíproca para a Repressão do Tráfico Ilícito 
de Drogas que Produzem Dependência, f1rmado entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República da Venezuela, em Brasília, 
a 17 de novembro de 1917. AproYado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n., 3/78-DF. que dispõe sobre 
doação, à União, pelo Distrito Federal, de bens móveis coloca­
dos à disposição da Presidência da República em 17 de novem­
bro de 1967. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 55/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal" de LUpércio (SP} a elevar em Cr$ 610.800,00, o 
montante de sua dívida consolidada. Aprol'ado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 157 j77, do Sr. Senador Jar­
bas Passarinho, que obriga as emissoras de televisão a incluir, 
nas suas programações semanais de filmes estrangeiros, um fil­
me, pelo menos, com legenda em portugUes. Aprovado. em 
primeiro turno. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 3/78-DF, 
constante do quarto item da Ordern do Dia. Apro,ada, nos ter­
mos do Requerimento n., 246/78. À sanção. 

- Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 12/18, constante do terceiro item da Ordem do Dia. Apron­
da, nos termos do Requerimento n., 241 j18. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n., 55/78, cons­
tante do quinto hem da Ordem do Dia. Aprol'ada, nos termos do 
Requerimento n9 248/78. À promulgação. 

25- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES - 11 Semana do 
Administrador a realizar-se de 5 a 9 de setembro na cidade de 
Fortaleza-C E. 
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2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
~IA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES. 

ATA DA 137• SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 1978 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. MENDF.S CANALE, MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Guiomard - Cattete Pinheiro - Rena­
to Franco- Alexandre Costa- José Sarney~ Mauro Benevides­
Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Cunha 

Uma - Murilo Paraiso - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista- Ruy Santos- Dirceu Cardoso.- João Calmon 
- Roberto Saturnino- Benjamim Farah -Gustavo Capanema -
Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes 
Quêrcia- Otto Lehmann - Lázaro Bafboza - ltalívio Coelho -
Mendes Canale- Vilela de Magalhães- Evelásio Vieira- Otair 
Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - O tempo destinado 
aos oradores do Expediente da presente sessão, face à aprovação pe­
lo Plenário de Requerimento do Senhor Senador Benjamim Farah e 
outros Senhores Senadores, será dedicado a reverenciar a memória 
do Presidente Getúlio Vargas. 

Concedo a palavra ao nobre Senhor Senador Benjamim Farah, 
que falará pelo MOvimento Democrático Brasileiro. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na manhã de 24 de agosto de 1954 o povo andava pelas ruas afli­
to, nervoso, emocionado. Uma profunda tristeza pairava no ar. O 
luto e as lágrimas enchiam os corações da nossa gente, sobremodo 
dos operários, dos humildes, dos pequenos. 

Getúlio morreu! 
O eco atra· .. ~sava as ruas da cidade. Galgou as favelas. Adene­

trou as fábricas. Chegou aos campos. Atingiu aos mais longínquos 
rincões. Em toda parte era a mesma emoção. A mesma angústia. A 
mesma consternação. Getúlio morreu! 

Como ficariam os trabalhadores se ele era o amigo maior dos 
operários? E as suas conquistas? E os seus direitos? E a paz que o 
grande estadista trouxera a esta nação'? 

Nuna fase de tanta ebulição ideológica no mundo, pois o 
comunismo, o fascimo e o nazismo se difundiam em toda parte, 
Getúlio Vargas. com reformas humanas e cristãs, resolvia, sem 
atropelos, sem agitação, em plena harmonia entre empregados e 
empregadores, os problemas sociais de toda ordem, até: mesmo os 
mais difíceis. Para o seu governo não lhe faltaram bons Ministros. 
De muitos deles a história recolheu os nomes: Oswaldo Aranha, 
Maurício Cardoso. Lindolpho Calor, Francisco Campos, 
Pro(ogenes Guimarães, José América. Gões· Monteiro, Gaspar 
Dutra, Gu$tavo Capanema, Artur de Sousa Costa, Odilon Braga, 
Salgado Filho, Agamenon Magalhães, Fernando Costa, Vicente 
Rao, Marcondes Filho, 'loào Neves da Fon.toura, e tantos outros de 
inestimável valor. 

Sr. Presidente, "o Estado, quando escolhe uma pessoa para 
. servi-lo não lhe indaga da opinião que ela tem; servindo-o, com fideli­
dade, é quanto basta .. ."' Este conceito é de Cromwell. 

Vargas foi assim. Participou de uma eleição direta, a qual fora 
fraudada; e com o apoio da pequenina e brava Paraíba, Minas Ge­
rais e Rio Grande, chegara ao Catete, através do levante de 1930. 

As reformas sociais e políticas não tardaram. Através dele veio 
o voto secreto e a justiça eleitoral. Duas grandes conquistas que 
dignificaram o seu autor. 

Além de inovações e realizações sem conta, o grande Presidente, 
que vasculhou e assistiu o Brasil em todos os campos, além de Volta 
Redonda, com a Companhia Siderúrgica Nacional, das conquistas 
no campo polhico e econômico, da ajuda à lavoura e à pecuária, de 
reformas.na educação, da criação do Ministério do Trabalho, Indús­
tria e comêrcio, sendo o primeiro Ministro a compor a pasta, 
Lindolpho Calor, Educação e Saúde, Getúlio fez uma legislação 
trabalhista que é um monumento de reivindicações e conquistas 
sociais dos mais perfeitos e humanos. O trabalhador sempre foi uma 
das suas grandes metas, senão a-principal. Com Vargas veio o contra­
to de trabalho, regime de horas limitadas ao trabalho, regulamenta· 
çãe do trabalho noturno, estabilidade, comissões Mistas de Concilia~ 
ções, proteção ao menor e à mulher no trabalho, salário mínimo, o 
SAPS, para fornecer alimentação barata ao trabalhador. 

E no período de suspensão do Legislativo, quando o Presidente 
legislava ao seu arbítrio, fez um governo pacífico, tranqüilo e foi 
quando deu mais atenção e amparo aos trabalhadores. 

A ganância foi contida. Os lucros limitados, Uma violação à 
economia popular era reprimida com leis duras e implacáveis. O 
povo tinha realmente proteção no seu poder aquisitivo, podendo 
viver sem o perigo de ser massacarado por grupos insaciáveis e 
desumanos, como se verificou em outros governos. O homem não foi 
abandonado por Getúlio Vargas. Ele teve acesso ao progresso, pois o 
bem comum era uma das preocupações maiores do notável estadista. 

Mas o sentido do bem-estar do seu povo não estava divorciado 
dos aspectos objetivos e reais das coisas ligadas à nossa soberania. 
Era nacionálista de fato e não apenas acadêmico. Ouçamo-lo: 

" ... Na indústria do ferro, com a qual havemos de forjar 
toda a aparelhagem dos nossos transportes e de nossa defeSa, 
do aproveitamento das quedas d'água, das redes ferroviárias 
de comunicações internas, por onde se escoa a produção e se 
movimentam, em casos extremos, os nossos exércitos; 
quando se trata de exploração de serviços de tal natureza, de 
maneira tão íntima ligados ao amplo e complexo problema 
da defesa nacional, não podemos aliená-los, concedendo-os a 
estranhos, e cumpre-nos, previdentemente, manter sobre eles 
o direito de propriedade de domínio." 

Insisto em Volta Redonda. A PETROBRÁS. A 
ELETROBRÁS. Uma administração em· consonância com os 
interesses do País. A soberania e o progresso da Nação, para dar ao 
povo uma tranqüilidade real. eram sem dúvida os seus grande objeti­
vos. 
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O Sr. Adalberto Sena {MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- Rl)-Ouço V. Ex•. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Esla iniciativa de 
V. Ex•, de promover a homenagem que se está prestando à memória 
do saudoso Presidente Getúlio Vargas, é uma repetição, de forma 
mais solene e ma\s amp\a, de pronunciamentos que vêm sendo 
constantemente feitos no Congresso Nacional, quer nesta Casa, 
como na Oúlta, ptonundamentos que me fazem recordar, neste 
momento, a dedicação com que o Senador Ruy Carneiro se obstina­
va, anualmente, na data do aniversário de Getúlio Vargas, \9 de 
abriL em ocupar a tribuna que, por coincidência, está à minha frente, 
para sempre relembrar aquela figura do estadista que ele admirava 
como político e idolatrava como amigo. É. também uma repetição de 
outros pronunciamentos dos nossos colegas, inclusive deste que fala 
nesta hora, porque a figura de Getúlio Vargas está tào arraigada na 
alma popular brasileira, que poderíam9s dizer que ele não se expres· 
sou corretamente quando, em sua última carta ao povo brasileiro, 
disse que deixava a vida para entrar na História. Na realidade, Sena­
dor Benjamim Farah, na História já estava Getúlio Vargas; e estava 
de tal maneira que ainda hoje a sua figura é sempre lembrada e 
retembrada pela geração de seu tempo e, atravês dos meios de 
transmissão, pela nossa mocidade. Acho que a anãlise da figura de 
Getúlio Vargas já não é obra de historiador, é obra de sociólogo. 
Hoje ele está na História. como disse. mas os homens que se dedicam 
ao estudo de nossa política têm muito em que se inspirar na obra de 
Getúlio Vargas, porque nós estamos vendo como aquelas suas idéias, 
idéias nacionalistas, porque o nacionalismo era para Getúlio a forma 
mais brilhante de patriotismo, a forma mais bela, como as suas idéias 
de reforma social -já ponho de lado as reformas políticas, às quais 
faço algumas restrições - todas elas vêm servindo de constante ins· 
piraçiio no momento aos nossos homens de Estado, que. como já 
disse çerta ve1. nesta Casa. já não o criticam daquela maneira açerba 
com que o faziam contemporaneamente, pelo contrário, vão cada 
vez mais se guiando na trilha que ele deixou traçada para as grandes 
reformas sociais da ·nossa Pátria. Muito obrigado, 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- R!)- Nobre Senador 
Adalberto Sena. agradeço o aparte de V, Ex.', que vem, realmente, 
ornamentar o meu discurso. , 

V. Ex• invocou a figura daquele grande Senador da Paraíba, 
Ruy Carneiro, que. constantemente, ao ensejo da morte do Presiden­
te Getúlio Vargas. subia à tribuna para reverenciar a memória do 
saudoso estadista, mas V. Ex• também tem ocupado a tribuna com 
igual finalidade. Por tudo isto. não só agradeço a V. Ex• mas quero 
dizer que nós, que compusemos. o Partido Trabalhista e muitos que 
vieram do PSD, como o Senador Ruy Carneiro, não temos esqueci­
do es5e compromisso de ordem moral, sentimental, de manifestar a 
nossa admiração e a nossa fidelidade a Getúlio Vargas. 

Sr. Preside.nte: não é nesta oportunidade que se daria à Casa e à 
Nação a figura de Vargas por inteiro. 

A inda hâ pouco, o Senador Adalberto Sena falou mesmo que a 
figura de Getúlio Vargas não é mais do historiador, e sim do sociólo­
go: pelos tempos afora ou sociólogos vão examinar a sua presença, 
os seus atos, as suas realizações, o seu perfil, de grande administra­
dor e de grande patriota. 

Livros e publicações sem conta foram elaborados sobre esse 
grande: estadista. Tudo é pouco ainda. 

Muito se h à de dizer. de aprender com o saudoso Presidente, em 
cuja carta testamento há uma mensagem para a eternidade, mensa­
gem de compreensão, de entendimento, de fraternidade, de amor: 
"ao ódio, respondo com o perdão". 

Que lição maior e mais nobre que essa? Nestes tempos de tanta 
brutalidade, de intrigas, de servilismo, de subserviência. de transigên­
cia pa:a os apetites pessoais, nesta época de utilitarismo, Getúlio 
Varga~ deve ser invocado. Deve ser lembrado. Deve ser admirado e 
os seus exemplos, imitados. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GQ)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR'. BENJAMIM f ARA H (MDB- RJ} -Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Ben­
jamim Farah, na verddde, este meu aparte seria totalmente desneces­
sário, porque V. Ex', no decorrer do seu discurso, chegou exatamen­
te ao ponto que .eu pretendia abordar, a figura humana de Getúlio 
Vargas, quando da sua mensagem, dizendo que ao ódio ele respon­
día r.:om o perdào. V. Ex'. volta. sobretudo, à figura humana de Ge­
túlio Vargas, do homem amigo do trabalhador brasileiro e que teve 
uma sensibilidade extraordinária para os graves problemas sociais de 
nossa Pátria. Getúlio V<Jrgas- se no plano institucional a ele pode­
mos tecer críticas e ·se do seu Governo podemos discordar - no pla­
no das reformas sociais que visavam à valorização do homem, efeti­
vamente foi um vanguardeiro. abrindo uma estrada, via da qual to­
dos os Governantes devem procurar estar em consenso com os an­
seios da Nação Brasileira. E não podemos também nos esquecer- e 
o Senador Adalberto Sena, no seu aparte, lembrou - a figura de 
Ruy Carneiro, que. como V. Ex•, tinha um apego extraordinário à fi­
gura de Getúlio Vargas. Todos os anos Ruy Carneiro, aqui. ao nosso 
lado, assomava à trib.una, para relembrar aquele grande bra~ileiro e 
notcJvel estadista. A última vez que Ruy Carneiro se desincumbiu des­
se mi.ster já estava doente e acometido de febre alta: chegou a meu ta­
do e pediu que lhe cedesse a vez, já que ele queria falar sobre Getúlio, 
e, em seguida. deveria ir a um consultório médico. E Ruy, dessa tri­
buna, teceu elogios à memória do grande estadista, lembrando exata­
mente a figura humana de Getúlio, o éfan que dele se desprendia e o 
seu grande amor ao povo brilsileiro. Eu me congratulo com V. Ex•. 
por ser fiel às suas origens e vir, nesta hora, relembrar ao Senado e ao 
País os grandes serviços prestados à nossa Pátria pelo inolvidável 
brasileiro que entrou de corpo inteiro para a História. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- R!)-- Nobre Senador 
Lázaro Barboza. agradeço o seu aparte, que me filz reportar a um 
pensamento de Cromwell, qua ainda há pouco citei aqui. 

Na verdade, Getúlio paS!'>üU por diversas fases. O Brasil, confor­
me V. Ex• disse, se no problema institucional pode merecer criticas,, 
quero também. diz.er a V. Ex- que naquela fase em que o Congresso 
nào funcionava- aliás eu nào aprovo. jamais aprovei o fechamento 
do Congresso, porque a presença do Legislativo é uma demonstra­
ção de que o povo está presente- era uma época conturbada no Bra­
sil e no Mundo. us ditaduras estavam ameaçando as nações democrá­
ticas. No entanto, o o'r. Getúlio Vargas legislou sempre; apesar de 
as duas Casas Legislativas Federais nào funcionarem, o Dr. Getúlio 
Vargas teve sempre uma inclinação para a defesa dos humildes, dos 
fracos, dos necessitados. 

O melhor Governo não ê o que protege a multinacional, não é o 
que protege os poderosos ... 

O Sr.lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- ... não é o que 
protege os ricos, tirando m,ais dos pobres, para que eles enriqueçam. 
é sim aquele que não permite que o rico fique mai:. rico e o pobre 
fique mais pobre. 

Estamos vivendo num Mundo em que quase 3/4 r.!as nações. s.à.o 
pobres. São nações, algumas, em via de desenvolvimento, para usar 
um pouco de eufemismo. mas a grande maioria vive no subdesenvol­
vimento, vive na miséria, vive de mão estendida, vive pedindo. 

E a grande preocupação nossa, de todo homem responsável. é a 
miséria que está no Mundo. O Mundo está com uma super popula­
ção. que, hoje. atinge naturalmente a 4 bilhões e meio de habitantes, 
e segundo alguns observadores, ou estudiosos, irá a 6 bilhões ao fim 
deste século. Segundo outros- e isso eu observei na ONU - não 
v:>i ficar, mas vai a !O e talvez a I 2 bilhões dC habitantes. 

Nesse particular Getúlio Vargas envidou grandes esforços, sem­
pre buscando minorar os sofrimentos dos necessilados antecipa~do-
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se até mesmo aos esforços da ONU, numa atuação verdadeiramente 
profétku no combate à miséria e à fome. 

Se com 4 bilhões e meio de habitantes estamos vivendo as 
maiores dificuldades- existem guerras, eKiste competição econômi­
ca. existe miséria- avalie o mundo com 12 bilhões de pessoas! 

Aqui mesmo o Senador Virgílio Távora me contou que esteve 
num grande país asiático, um dos maiores do mundo - não vou ci­
tar o nome, par<J nJo fazer uma crítica direta a uma nação que., 
inclusive, tem sua representação aqui -e que nesse pafs, quando a 
famf/ia tem muitos filhos. pega o filho mais velho e lhe decepei o bra­
ço, e ele sai com os outros irmãos pedindo esmolas pelas ruas. 

Se a miséria chegou a esse ponto com 4 milhões e meio de habi­
tantes. avalie quando tivermos, ao fim deste século, coni~rme fui 
informado por observadores, na ONU, lO bilhões, 12 bilhões! 

Como teremos capacidade pata administrar uma cidade 
antropofágica que irá de São Paolo até o Rio de Janeiro, uma cidade 
que terá. sem dúvida, 50 milhões de habitantes? Vamos precisar, 
mais do que nunca, dos médicos, dos bioméd.icos, dos biólogos -
que nos estão honrando com a sua presença hoje, e temos que resol­
ver o seu problema. resolvê-lo sem paixão, sem fanatismo, com 
imparcií.llidade. com justiça e com dignidade, porque todos são 
brasileiros e todos foram para a Faculdade na certeza de que o Go­
verno lhes daria um campo de acào e o díreíto de eles exercerem as 
suas profissões. 

Então. pergunto: como vamos atender aos grandes problemas 
da~ gr:.mdes cidades? Como vamos suprir com água, com alimentos 
com assistência médica, com a segurança, que agora já é precária, 
ess.lls megalópoles'? Hoje em dia, em São Paulo, no Rio de Janeiro, 
nas grandes cidades. quase que é um risco de vida andar-se pelas ruas 
â noite. Em certo.'l bairros é proibitivo. Põr exemplo, em Copacaba­
na, uma moça foi assassinada dentro de um ônibus por um menor. 
Há pouco menos de um mês um menino abateu um atleia, porque es­
te fora socorrer uma pessoa que estava sendo assaltada dentro de um 
consultório dentário. O menino atirou e matou o rapaz. 

Há o perigo da segurança. Se os problemas são múltiplos, são 
difíceis com esta população de quatro bilhões e meio de pessoas no 
mundo. avalie quando chegar a dez bilhões. Esta é uma das grandes 
preocupações. 

GetUlio Vargas foí um. homem que luroo a favor dos pequenos, 
dos humildes. dos sofredores. A figura de Getúlio Vargas precisa ser 
invocada, não só por causa do seu sentímento humano, conforme res­
saltou. aqui, o nobre Senador Lázaro Barboza, não só pelo amor que 
tinha aos pobres- e chamavam Getúlio Vargas de "pai dos po­
bres", não sei se ele era "pai dos pobres", mas o fato é que tinha seu 
coração sempre aberto às boas causas, às causas nobrés e generosas 
- a figura de Getúlio Vargas precisa ser lembrada porque também 
era o homem do perdão, o homem da anistia. 

Subindo ao poder, em 1930, a primeira coisa que fez foi dar a 
anistia a todos os revolucionários. a todos que estavam implicados 
em revoluções anteriores, e àqueles que estavam banidos por terem 
praticado crimes políÍicos. 

Nobre Senador Lázaro Barboza, seu aparte foi realmente muito 
oportuno. 

Getúlio Vargas, coração aberto às grandes causas, o seu rumo 
fora sempre na busca da felicidade para o seu povo c seu Pafs. 

Capanema. que para honra deste Senado, tem assento aqui, 
representando o povo das Minas Gerais, e que foi Ministro de Var­
gas e Líder, nos relata este fato, na memorável oração no dia 24 de 
agosto de 1954. 

"Quem governa está com uma comtssao da Divina 
Providência. Quem governa há,.portanto, de ter no governo 
um tal sentimento de dignidade, que se levanta e'se enfureça e 
.~e .llrme, c tome J <llitude mais enêrgie3 e vingativa contra os 
autores de crimes nefandos, principalmente contra aqueles 
que enxovalham a honra e o prestigio do governo. Vi o 
Presidente. nestes dias, preocupado exclusiv-amente com este 

lado do problem<~. preocupado com a defesa da dignidade da 
Presidência. 

Aind<l ontem. quando às dwts horas da tarde, 
conversâvamos pela última vez, disse-me ele que a questão de 
ficar no governo lhe parecia secundária. A questão estava em 
defender a sua honra. Eu lhe disse então: '~Foi a atitude fmal 
de Pedro I; defender a honra". Ele prosseguiu: "Preciso 
defender principalmente a minha honra. Nào posso sair 
daqui com a pecha de condescendente ou vinculado com o 
furto e o homicídio. Não posso sair daqui e com desonra. 
Tenho de aqui ficar enquanto for necessário, para defesa do 
meu nome". Dou a m111ha palavra de honra. invoco mesmo o 
testemunho da Divina Providência que estou relatando a ver# 
dade do nosso último encqntro." 

E foi Capanema. na sua formosa oração daquele dia, quem nos 
deu a síntese do grande homem que foi Vargas: "a sua vida foi mar· 
cada pelo ideal. a sua morte fl)i marcada pela honra". Toda a Nação 
reconhece esse fato. O depoimento do seu Líder ê fiel. 

E qual foi o ide11l maior de Vargas? A Pátria, sem interferências 
externas, sem tutores. com independências total. 

Oiçamo-lo: 

··o problema do Brasil exige solução brasileira. O pri· 
meiro dever do governador e tirar o povo da ganga obscura 
que o tem envolvivo pelos séculos afora. Apesar de tantos e 
tào duros tempos de infortúnio, de abandono, de cruel desí­
dia. suas naturai~ qualidades de inteligência, entusiasmo, 
empreendimento e generoso patriotismo, têm anorado nos 
momentos decisivos da nossa História. Demos a esse povo, 
de onde já saíram homens imortais pelo saber, pelo caráter, 
pelo heroísmo c pela ~antidade. os instrumentos que sefT!pre 
lhe faltaram ao de.~envo!vimenlo normal da sua capacidade 
criadora. Só um povo fÚrte, instruído e consciente das suas 
enormes responsabilidades poderá conduzir este vasto País, 
da grandeza de um continente, aos seus des.tinos superiores. 
E o povo brasileiro. por suas virtudes, é digno do berço em 
que nasceu 

Em outra oportunidade afirmou: "Não deveis duvidar um só 
momento dos grandiosos destinos de vossa Pátria. O Brasil nada te­
me no presente, orgulha·se do passado e confia serenamente do futu· 
ro!" Aí está estampado o carinho e a confiança no povo, que tanto 
amou, e pelo qua deu a sua própria vida. 

E quando alertar a Nação contra as ideologias incompati\.>Cis 
com os nossos. sentimentos cristãos disse: 

"Todo.~ vós - trabalhadores das cidades e dos campos, 
professores e intelectuais, magistrados e militares, comer· 
dantes e industriais, educ<Jdores e jovens estudantes, mães 
amantíssimas, mulheres de alma fortalecida na piedade cdstà 
-todos quantos me ouvis, através dos mais longínquos rin­
cões da nossa bela e gloriosa Terra, ponde os vossos sen- .. 
timentos bem alto e estreitai vontades e corações, num voto 
ardente e sincero de tudo sacrificar pela integridade e 
engrandecimento da Pátria brasileira!" 

f:. longo o capítulo de feitos c fatos do Estadi~ta é patriota GelU· 
lio Vargas, cuja vida foi marcada pelo ideal e a morte marcada pela 
honra. 

Em verdade acabou na tragédia. mas permaneceu até o .mo­
mento final com grandeza. Amargurado pelos ataques inj"uslos, 
abomináveis e impiedosos, não se deíx.ou dominar pelo ódio, pela 
vingança. A honra não lhe faltou em instante nenhum. Como Cristo 
rw madeiro, que pedia ao Pai perdão aos seus algozes. Getúlio Var­
gas deixou ao Br;Isil e ao mundo uma mensagem de fraternid_ade e de 
amor. 

Por isso, Getúlio é invocado nestes dias, quando a 
incompreensão ameaça a paz e a felicidade dos brasileiros. Getúlio, 
cuja memória será sempre venerada, hoje mais do que nunca deve ser 
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\em brado, imitado, venerado, porque soube ser grande e nobre em 
todo:; os momentos: "ao ódio, respondo cum perdão!" 

(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimem<l.do.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana/e)- Concedo a palavra, 
pela Liderança da ARENA, ao ilustre Vice-Líder, Senador Otto 
Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A ARENA associa-se ãs homenagens que esta Casa presta, 
hoje. ao estadista cujo nome está definitivamente incorporado à 
Históri<:~ do Brasil. 

Não fui, Sr. Presidente., getulista. Ao contrário, menino ainda, 
fui soldado na Revolução de 1932. Contudo, isso não impede que, ao 
ocupar, eventualmente, a Liderança do meu Partido, deixe de trazer, 
respeitosamente, a nos:>a solidariedade ao preito de saudade que hoje 
se pre~;ta ao velho caudilho.· 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, a siderúrgica nacional, as leis 
sociai~;. a legislação do trabalho, as reformas em vários Códigos, são 
fatos que se tornam insep<:~ráveis da administração e da personalida­
de de Getúlio Vargas. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. halh'io Coelho (ARENA- MT)- Esla sessão é dedica­
da~\ memória do ilustre ex-Presidente Getúlio Vargas, que V. Ex• 
diz. com toda propriedade, personalidade integrante da história polí­
tica brasileira. Talvel pela fase histórica que o Pais vivesse na 
ocasião, talvez pela personalidade que exornava a pessoa de Getúlio 
V<:~rgas, foi ele um homem de vida acidentada, basta recordarmos: 
em 1930. veio na crista de uma revolução partida do Rio Grande do 
Sul, revolução cujos integrantes amarraram cavalos no obelisco do 
Rio de Janeiro: em 1932, o Governo Revolucionário de Tetúlio Var­
gas combateu as aspirações constitucionalistas de São Paulo e do 
Mato Grosso do Sul, já que o Estado do Mato Grosso, na ocasião, se 
dividiu, e foi a primeira vez que Mato Grosso do Sul funcionou com 
autonomia política. para acompanhar o Estado que V. Ex• tão bem 
representa nesta Casa. pleiteando o regime constitucional. porque 
nós cstüvamos num regime de total exceção: em 1934, com a nova e, 

liberal Constituição, votada pelo Parlamento, Getúlio Vargas, em 
continuação ao seu mandato ditatorial, se fez Presidente eleito; em 
/937. outorgou aquela Constituição tão rígida, sofrendo, talvez, 
innuêm~ia de sistemas políticos da Europa, mas rígidos ainda, e foi 
fechado o Congresso, Congresso cuja Câmara dos Deputados era 
presidida, na ocasião. pelo saudoso Pedro Aleixo. Em 1945, voltadas 
as tropas brasileiras dos campos de batalhas da Europa, onde defen­
deram o Mundo democrático e, com seus ideais e com a coragem 
cívica de José Almeida, caíu Getúlio Vargas. Tivemos um período 
histórico bastante acidentado. Deposto Getúlio Vargas e implantado 
o Regime Constitucionalista e Democrático, normal, o mesmo se faz 
eleger -· se não me falha a memória - Senador da República por 
duas unidades da federação e também, Deputado Federal, mas, Sena­
dor da República por várias vezes, indusive por São Paulo. Porque a 
Jegisl{lção de então permitia que o cidadão se candidatasse, livre­
mente. em diversos Estados do País. Em 1950. aquele Senador que 
pouco comparecia ao plenário, mas que sempre era objeto de atra­
ção, refugiando#se permanentemente, no Rio Grande do Sul, vem, 
agora. como candidato à Presidência da República, quase com uma 
situação revolucionária. pelo voto, e se elege Presidente da Repú­
blca. Período tão difícil, 1950. 1951, 1952 e 1954, para afinal, no bojo 
de uma ~:êria crise politica decorrente da morte do Major Vaze do 
ferimento do jornalista Carlos Lacerda, o mesmo pôs termo à vida, 
de forma trágica, como Presidente da República. Esta personalidade 
marcante não podia deixar de estar presente no espírito de todos os 
brasileiros, até mesmo daqueles que, como o jovem Italívio Coelho, 
fatia opmiçào rigorosa e sistemática à sua atuação política. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
uparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•: Senador ltalivio Coelho, ouço, com prazer, o 
colega M urilo Paraíso. 

O Sr. Murilo Paraíso (ARENA- PE)- Senador, como repre­
sentante do Estado de Pernambuco quero me associar às comemora­
ções que esta Casa presta à memória do ex-Presidente Getúlio 
Vargas. Não vou enaltecer os seus acertos e nem tampouco criticar 
os seus erros: acho que todo o homem que governa comete erros e 
realiza acertos. Quero apenas lembrar aqui, em nome do povo da 
minha terra, que foi Getúlio Vargas uma das grandes figuras desta 
Nação, que dedicou a sua vida ao desenvolvimento do Brasil e até no 
episódio final, da sua morte, ele deixou bem configurada a 
dedicação, o empenho que tinha e falou da 11ida pública brasileira. 
Era esse o testemunho que eu queria trazer a V. Ex• 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Agradeço ao no· 
bre Senador por Pernambuco a valiosa colaboração que presta ao 
meu discurso. . 

Sr. Presidente, designado estava para falar em nome da 
ARENA o eminente Senador Henrique de La Rocque. Entretanto 
como houve um pedido de adiamento formulado pelo eminente 
Senador Benjamim Farah, que teve a iniciativa de requerer esta 
sessão, o ilustre colega precisou ausentar-se. Deixou, entretanto, 
registrado nos Anais da Casa. em uma quase que declaração de voto, 
no dia 24 último, a sua homenagem, o seu pesar e a sua palavra de 
saudade. Hoje, por assim di:zer de improviso, venho a esta tribuna 
para trazer, em nome do meu partido, a nossa solidariedade, pois 
que ninguém contestará- ainda que objeções se possam fazer, em 
um ou outro aspectO, à personalidade do homenageado - que se 
trata de um homem que conquistou lugar marcante na História do 
Brasil. 

Sr. Presidente, recordo#n1e ainda do dia da morte do Sr. Getúlio 
Vargas, quando o povo, sobretudo o povo mais humilde, nas ruas do 
Rio de Janeiro, chorava ao acompanhar o corpo do grande estadista, 
quando era conduzido para o aeroporto e, de lã, à sua terra, São 
Borj<:~, no Rio Gr"ande do Sul. 

A figura de Getúlio Vargas não consegue ser apagada. Ào 
contrário, cada vez mais se aviva, como se constata pelas 
homenagens que; em todos os pontos do País, se prestam à sua 
memória ao ensejo de mais um aniversârio de sua morte. E esta Casa 
não poderia ficar, como não ficou, indiferente a essas manifestações. 
Se a voz de um querido e dileto companheíro, o Senador Ruy Carnei­
ro, se calou, outras aqui comparecem para, acima de quaisquer 
divergências, registrar sempre, e para sempre, as homenagens da 
Nação a esse vulto que a ela dedicou a sua vida. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESlDENTE (Mendes Canale}- O Sr. 1q-Secretãrio 
procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Sr. /~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

rel·isào do Senado autâgrafos do.ç seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 101, DE 1978 
(N~' 2.235-B/76, na Casa de origem) 

Modifica o art. 19 do Decreto-lei n9 3.200, de 19 de abril 
de 1941, que fixou o valor do bem de f11milia. 

O Congres:>o Nacional decreta: 

Art. lq O art. 19 do Decreto-lei nQ 3.200, de 19 de abril de 
1941, que dispõe sobre o valor do bem de família, com a redat,:ào que 
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ela", representada por seu Diretor-GeraL Senhor Roy Gibson, de 
outra lado, 

Considerando a interesse da Agência Espacial Européia e da 
Governo b:ras!le!ro em cooDe:rar com viStas à Instalação e uttllzação 
dos melas de rastreamento e teJemedlda em território brasileiro 
para a execução do programa do lançador Ariane da Agência e 
de programas braSileiros. 

Constatando que o Centro Nacional de Estudas Espaciais 
<Françal foi designado pelos Est!ldos-Membros da Agência, parti­
cipantes do programa do lançador Arlane, para assegurar a exe~ 
cução da fase de desenvolvimento deste programa, 

Considerando o Interesse do Governo brasileiro em adquirir 
a tecnoJogja a.53aciada às <:!tJvJaddes espaclals, 

Desejosas de estabelecer para esses fins o quadro Institucional 
adequado, 

Convieram na que se segue: 

Artigo I 

O Governo brasileiro autorizará e garantirá a utlllzação das 
instalações do campo de lançamento de Natal para o Programa 
Ariane. com essa finalidade, a Governo bra.'JllNro adaptará o 
eqUipamento do campo de lançamento, fornecendo a infra-estru~ 
tura necessária .e autorizando a in~talação de noyos equipamentos 
da Agência. 

Artigo 11 

O Governo brasileiro autorlzarã, caso necessário, a Instalação 
de uma estação complementar na região de Belém. Neste caso, 
as Partes estabelecerão um ajuste adicional ao presente Acordo. 

Arttro m 
1. O Governo brasll~lro e a AgênCia delegam poderes, res~ 

pectJvamente, à Comiss.W BrasJle.lra de At!v.ldaàes l!!<lpac.la.l8, 
daqui por diante denominada COBAE, e ao Centro Nacional de 
Estudos Espaciais, daqui por diante denominado CNES, para a 
execução do presente Acordo. 

2. Os detalhes e modalidades de execução do presente Acordo 
serão determinados em dois protocolos de aplicação a serem flr~ 
macios entre a COBAE e o CNES. anexos ao presente Acordo. 

3. O mandato da COBAE e do CNES, no que se retere ã.s 
instalações de rastreamento e teiPmedtda, se estende par uma 
primeira fase, chamada de desenvolvimento e de qualificação, a 
qual terminará seis meses após o Ultimo lançamento de quallfl~ 
cação do lançador Arlanc. 

4. A eventual amp!lação do mandato da COBAE e do CNES 
para uma segunda fase denominada operactonal, dando prossegui­
mento à fase de desenvolvimento e de qualificação, será objeto 
de um entendimento entre as Partes do presente Acordo. 

Arti~o IV 

1. O primeira dos Protocolos de Aplicação a ser assinado pela 
COBAE e pelo CNES regulamentará a repartição da.'! despesas 
financeiras entre a& duas Partes para a ln$talação dos meios des­
critos no Artigo I, bem coma pan, a sua utllização. 

2. A OOBI\.E o.~gurará. a explaraçã.o desses melas gratuita­
mente para a Agência durante a rase de desenvolvimento e quali­
ficação mencionada no Artigo III/3. As duas Partes consultar~ 
se-ão sobre as condições fiiJ.ancelras relativas à utilização das ln.s­
tal!l.çóes em benefício da Agência após a prtmelra fase descrtta no 
Artlqo III/3 

3. A propriedade OOs equipamentos fOrnecidos pela Agência 
para as Instalações do campo de lançamento na região de Natal 
será transferida ao Goverllo brasileiro, loto após a recepção da 
con!tguração definitiva definida no prtmelro dos protocolos de 
apllcação referido no Artigo III/2. Todo equipamento ou compo~ 
nente acrescentado após eS.'Ia recepção passará de imediato à pro­
prJedade dO Governo brasileiro 

4. Em caso de denúncia ao presente Acordo por· parte da 
Governo bra.sUeiro antes da conclnsão da rase de desenvolvimento 
e qualltlcaçã.o mencionada no Artlgo III!3. a Governo brasileiro 
restituirá a propriedade dos equipamentos fornecidos pela Agência, 
colocando~os à disposição desta. 

5. Em caso de denUncia da presente Acorda por parte da 
Agência, a propriedade dos equipamento.s fornecidos pela Agência 
p~ará lmedatamente ao Governo brasileiro. 

Artigo V 
O Governo brasileiro e a Agência de.finlrão, de comum acordo, 

nos termos do Artigo Ili/2, as áreas de tecnologia objeto de trans~ 
ferênc!ã de Informação, bem como o acesso por técnicos brasileiros 
às referidas lnformações; essas questões são objeto do segundo dos 
Protoco103 de apllcsção mencionados no referdo ArtJgo. 

Artigo \'I 
O Governo brasUeiro ·e a Agência tomarão as medidas neces­

sár.las para assegurar o .no.rmaJ de3e.Dvoht.lmento de l!eua respec­
tivos programas. 

Artlco VII 

l. O Governo ll-ral!llelro autorl%ará, n08 term03 da legislação 
brasileira, a utilização das freqüências radioelétricas necessârlas 
pa.ra. .as attvtdad.es do c.ampo de W,n.;amento de Natal para a exe­
cuçiAl do Programa Arta.ne. O Governo brasileiro assegura igual­
mente a proteção das tfoleerununlcaçiies e du recepções radloelé­
trt.,.., 

Z. O Governo tl~lro asaegurarã à Agência o aceS&O à reele 
de telecomunlC1Ções braslletra e o fi.Cesso à rede tntemacJonal de 
teiectml.unfc:açóes. 

Artt,.vm 
A Agencia podet'á tmportarJ com isenção alfandegária, equl~ 

pamenbo!r e matertal de reposfçao da 8128 propdedade, sem sJmllar 
nactonal, para as atividades do camJ)O de lançamento. .,...,x 

1. ..w. Jttt..egrant.ea das equipes d.a AgêtlcJ.a e do CNES .aBS!m 
oomo 11.1 peuoaa por 6lea desl;nadaa, que partldpam daa attvktad• 
do PI'QSeto Attane eJII. ten'l.tór1o brasüelro, eerio conceiSldu tadll~ 
Ud&dl!la de eat.ada • -dreulaçlo • t:.tli'rttódo biU.Iletro. 

2. Não !icarão sujeitos a Imposto de Renda, os nndtmentos 
pagas pela Agência a pessoas de sua equipe, desde que não sejam 
residentes ou que não permaneçam no Brasil mais de 163 dias­
em cada exercício financeiro. 

Artiga X 

As Partes se Informarão reciprocamente sobre dados técnicos 
e clentíflcos decorrentes da utilização das Instalações de teleme­
dld!l e de rastreamento para seus respectivos programas. Cada 
uma das Partes se compromete a não divulgar eMes dados a ter~ 
cetros sem prévio consentimento da outra parte. 

Artigo XI 

1. Em casos de danos causados a nac.!onals de um Estado que 
não seja nem o Brasil nem nenhum dos Estadas-Membros da 
Agência e que Impliquem responsabllldade no plano do Direito 
Internacional em matéria de danos causados por objetos espaciais, 
o Governo brasJleiro será responsável apenas peJas despesas e 
Indenizações devidas no caso em que os danos tenham sido cau­
sados por erro operacional do sistema de radar e/ou de rastrea~ 
menta sob responsabilldade brasileira. A Agência é responsável 
pelas despesllS e Jndenlzações devldas em todas os outros casos. 

2. Os prejuízos de qualquer natureza causados às pessoas ao 
serviço do Governo brasileiro ou da Agência que participem das 
atividades lJgadas à execu~Jia do Programa Arlane serão Indeni­
zados pela Parte ao serviço da qual estava a vítiru.a, salvo em caso 
de falta grave ou de ação ou omissão decorrente da Intenção de 
acarretar danos. 

3. As disposições do parágrafo 2 se a.pllcam Igualmente em 
~.aso de danos causados aos bens das Partes 

.i\rtlgo XD 
Toda e qualquer divergência relativa à execução ou Interpre­

tação do pr~sente Acordo que não puder ser objeto de solução aml~ 
gâvel entre o Governo brasileiro e a Agência será submetida a um 
tribunal de arbitragem a ser esta~lecldo pela.s Partes de comum 
acordo, a menos que as Partes optem por outra solução. 

Artigo XIII 

1. O presente Acordo terá a duração de oito anos, e poderá 
ser prorrogado por consentimento mútua entre as Partes, que 
decidirão sobre a duração e as condições dessa prorrogação. 

2. O presente Acordo poderá. ser emenàaào por consenti~ 
mento mútuo entre as Partes, a pedido de uma delas. As emendas 
acordadas entre as duas Partes entrarão em vigor após a troca 
de notas entre o Governo brasllelro e a Agência. 

3. O presente Acordo poderá ser denunciado em casa de 
força maior Internacionalmente reconhecida, ou mediante aviso 
prévio. Essa denúncia ~e tornará efetiva noventa dias após a 
respectiva notificação. Neste caso, cada Parte fará o necessário 
para facilitar o prosseguimento das atividades da outra Parte, 
mediante entendimento ad bac, 

O presente Acordo enttará em vigor na data em que cada 
uma das Partes houver notlflca.do a outra por e.scrHo, àe que tarma 
foram cumpridas as respectivas forrnalldades neces.sâr:la à .sua v!~ 
gêncla. 

Feito em Brasília, aos vinte dias do mês de junho de mil nave­
centos e setenta e sete, em dois originais, nos idiomas português e 
francês, sendo ambos os textos Igualmente autênticos 

Pela Governo da República Federativa do Brasil: Maacyr 
B.arce1Jos Potyguara. 

Pela Agência Espacial Européia: Roy Gibson. 

PROTOCOLO n.ELATIVO A FORMAÇAO DE PESSOAL 
BRASILEIRO NO C.AMPO DA TECNOLOGlA DE LANÇADORES 

A Comissão Brasileira de Atividades Espaciais, (daql).i por 
diante denominada "COBAE"J, representada por seu Pre~ 
sidente, o General-de~Exérclto Moacyr Barcellos Potygua­
ra, de um lado, 

• 
Q Centro Na.clonal de Estudos Espaciais, (daqui por diante 
•lenotnínado "CNES"), representado por seu Presldente, o 
?rofessor Hubert Curlen, de outro lado, 

Cor liderando o />.corda de 20 de junho de 1977 entre o Gú~ 
verno d.a RepúbJjca Federativa do B:ra.sll e a Agência El!paclal Eu­
ropéia para o estabelecimento e utilização de meios de rastreamen­
to e de telemedtda a serem Instalados em território brasileiro .se~ 
gundo a qual as Partes definirão de comum acordo as áreas de 
tecnolog:la que são objeto de tians!erêncJa àe Jntor.rnaçóes; 

Considerando que segundo aa dlsposlçõe$ do Acordo menciona~ 
do a transferência dl! informações tecnológicBS será objeto de pro­
tocolo a .ser firmado entre a COBAE e o CNES; 

Conviel.'"aUl no que se segue: 

Artlro 1 
1. Para a aplicação do ArtJgo 5 do Aconio de 20 de junbo de 

1977, o CNEB assegurará a fonnação, em seus prôprtos serviços ou 
em organismos subordinados, do pessoal braslleiro designado pela 
COBAE. 

2, O CNES se eSforçará, na medida do possível, para obter 
está$1os de formação de pessoal bra~11elro desiliJilado pela coBAE, 
em outro~ organismos, ou lndúatr1as. ..,,.n 

Os estágios de formação a que se refere o ArUio I terão como 
objeU'Ios: 

a> A aquJsJçio de conhecimentos no campo de lançadores de 
aaténtes em geral e, em partlcular, sobre a concepção de slatemu, 
estudos gerala e desempenho, propuhão, slatemas el~trlcos, estru-
tura.!, operações; · 

lt} A 1am111arlzao;ão com. u técnlcu correspondentes empre­
ladiLIII na lndáatrla; 
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e) A famlllarização, por meto de acesso à doeumentaçio cor­
respondente, eorn o.a métodos de gerência de programas, partl­
l!ulP.nnt':nte aqueles relaUvoa a.o ~tabt-teeunento de eapee\fica.çflea 
e de controle de qualidade. 

ArtlroJU 
1. OS est.agl.ártoa des1irnadoa pela CO'BAE setio 1ncorporad01 

às equipes técnicas do CNEB. 
2. AO.! est:lgitu1os poderão ser confiadas respon&ILbWdadel 

êapeclncall, especialmente aquelas retat.lvas a.o re:W.clonamento tom 
a tndUstrla. 

3. os estagiários parttcJparão das aUvtdade! dos progratnaa 
de togueU!s que estiverem sendo executados pelo CNES, particular­
mente no âmbito do programa Ariane. 

4. No desempenho de suas funções, os estagiários terão aces­
so a documentação técnica e industrial, que se romprometerão a 
não divulgar sem expressa autori~ção do CNES. 

"""" IV 
1. O programa de formação dos estagiários seri composto 

por um efeUvo anual de cinco engenheiros. 
2. O estágio de cada engenheiro não ser! lnferlor a um 

ano e, sempre que possível, terá duração superior. 
3. os pormenores dos programas de formação serão estabele­

cidos entre a COBAE e o CNES, e serão rev!Btos anualmente. 

4. os estagiários designados deverão possuir um nlvel de 
conhecimentos compativel com os programas propostos. 

5. Caso necessário, um programa de extensão universitária 
poderá preceder o está.glo propriamente dlto. 

ArtlcoV 
1 O CNES concederá para este programa cinco bol.'!u anuais 

durante um oeriodo de três s.nas. At\Ós esse período, as bolsas po­
derão ser renova.das de comum acordo na dependência da avaliação 
dos resultados técnicos obtidos pelos estagiários. 

2 _ As \:K:Ilsa~:> a qllt! se refere o presente a.rUgo serão concedl.­
dll8 diretamente peJo CNES ou atra~és de outro mecanismo finan­
ceiro. As bolsas terão valor equivalente às da categoria. de "alto 
nivel" concedidas Pelo Ministério das Relações Exteriores da Fra.n­
r;a e Incluirão os beneficios elo sistema de assistência médica. 

Artf&"O VI 

A COBAE cobrirá os gastos de viagens lnternaclonal.9: decor­
rentes de programas por ela aprovados. 

ArtlroVU 
O presente Protocolo entrará. em vigor na data do Inicio da 

vigência do Acordo. 
O presente Protocolo terá vallclade de seis anos e será reno­

vado por acorào tácito entre as Partes, não havendo manifesta­
ção expressa em contrário. 

Feito em Brasilla, aos 19 dill8 do mês de setembro de mH nove­
centos e setenta e sete, em dois ortglna.IS, nos ldloma.s portuguêl 
e francês, sendo ambOs os textos 18\lalmente autênticos. 

Pela COBAE: Moacyr Ba.reellos Potnuan., Pre-Sidente da 
COBAE. 

Pelo CNES: Bubtrl Curlen, Pres10ente do CNES. 
PROTOCOLO RELATIVO A INBTALAÇAO DE EQUIPAMENTOS 
NO CAMPO DE LANÇAMENTO DE NATAL E A UTit.IZAÇAO 

DOS MEIOS DESSE CAMPO DE LANÇAM:ENTO PARA O 
PROGRAMA 00 LANÇADOR AJUANE 

A Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (daqul por 
diante denominada '"COBAE"), representada por seu Pre­
sidente, o General-de-Exército Moacyr Barcellos Potygua­
ra, de um lado, 

• 
O Centro Nacional de Estudos Espaciais (daqui por diante 
denominado "CNES"), repretentado por seu Presidente, o 

Professor Hubert Curien, de outro lado, 
DeseJosos de pôr em prática as disposições do Acordo entre o 

c Governe da 1l.el)úbl1ca. Federativa Cio nrasU e a Agêncl;a Espaclal 
Européia, assinado em Brasllla a 20 de junho de 1977, daqui por 
diante denominado Acordo, 

ConVieram no que se segue: 
Artf&"O I - Objetivo do Protocolo 

O presente Protocole tem 'PGt cbj~":to: 

1. definir as responsabilidades respectivas da OOBAE e do 
CNES quanto: 

a) k detlnlção da configuração dos meios técnicos sltuadoa 
no campo de lançamento de Natal, para torná-los compatlvels eom 
as necessidades do programa ARlANE e as neceasldadea do pro­
gramo. brasileiro, 

b) ao fornecimento e Instalação de novoa meios neceué.rtos, 
c) à util11:aÇ!o deSBes Itle103; 

2 definir u condições operacionais e financeiras aob u quais 
serão reallzadaa as tarefaa menclonadaa no parágrafo 

Artlro Il - Organll'"a.çào dos Trabalhos 
As t.areras mencionadas no presente Protocolo se desenvolverão 

segundo o seiulnte esquema.: 

1 A definição da configuração do campo de lançamento de 
Natal necessária para o programa braallelro e para o programa 
ARIANit seré. realizaàa em comum pelos engenheiros do CNEB e 
peloa engenhelroa brasileiros destgne.doa pela -COBAE e destacados 
para o CNES em Toulouse. Serão definidas uma confirurar;Ao pro­
'lllórta e uma con!l&'Uraçlo deflnUll"a. 

2. A.l dwu contllflU&ÇOes qrio objoto, no final 4os eatu4os, 
de aprovaçlo formal por ambaa aa Partes. 

:1- A OOBAJ: reallsari sob sua l'toi!PDDI&b1lldade na t.rabalha~ 
de Infra-estrutura neceasârloa em Natal 

4:. O CNES deverá prover os equlpamebto.t neceasárlos para_ 
se chegar b. con11guração detlntUVJo. 

5. uma. vea terminado& os tre.ba.l.hos de l.nfta..-~tru.tUl"L, a 
COBAE poderá proceder à Implantação dos equipamentos dispo~ 
niveiS para real1ur a configuração provbórla da e&ta.çi.o de re­
cepção e a llgaç!o de telecomunicações Kourou-Nat.al A A&ristên­
cla técnica necessária &erá fornecida pelo cNEB. 

6. Oa novos equtparnentoa, uma vez dlsponlvels, serão lnl­
plantados nas me!lmas condições. 

1. A valldaçi.o e a recepção das Instalações serão efetnada.s 
em comum peloa engenheiros brasJletms e os engenheiros do CNES. 

8. O CNEB garanttrá a tormaçiio de peS80al ~ expklra.çáo 
no centro Espacial OU1anensc, ou, eventualmente, em outro lugar. 
Uma vez dlsponiveL! as Instalações qlle correspondam à colll'lgu­
ração provlsóris, a formação poderá efetuar-JJe em Natal 

9. Para ca.da lançamento de qualificação, uma revalidação 
do sistema será efetuada com a asalJt.êncla do CNES. 

10. A exp-l()rru;.ác Beri. a.saeguta.da pelo pe:s~oal bra~}e1ro·, a 
assls~ncia técnica do CNES será fornecida se necessãrin. 

11. A direção e a operactonallzaçã.o do campo de lançamento 
de Natal para as necessidades do programa ARIANE estarão sob 
a responsabilidade do pessoal bra$1letro. 

ArUao m - Reapo:nsahllldad.e Respact~:vaa 

1. Responsabllldades da COBAE 

A COBAE encarregar-se-á de: 
~ conceber a configuração que corresponda às qecesslàades 

brasUelras; 
- fornecer assistência técnica para a concepção da conngu­

ração. que corresponda M necessidades do programa AR.lANE; 

- definir, em acordo com o CNES, a Implantação dus equipa-
mentos; 

- aprovar formalmente aa configurações adotadas; 
- realizar 1:13 traballlos de lntta~estrutl:lra nE:cesaárt.os: 

- coordenar a Instalação e a integraÇãt> dos equipamentos 
com a assistência técnica e de acordo com as e!lpecltlcações do 
CNES relatlvas à conflguraçáo ARIANE; 

- estabelecer e atualizar o programa dOs trabalhos no campo 
de lançamento d.e Natal; 

- assegurar a exploração ds.s Instalações e a ma.nutençào dos 
equipamentos, de acordo com os procedimentos estabelecldos em 
comum com o CNEB para os equipamentos fornecido& pelo CNES; 

- manter regularmente o CNES Informado sobre o funciona­
mento desses tneios e sobre os resultados das opE'rações de ma­
nutenção; 

- controlar e pôr em operar;ão as Instalações de Natal parJ. 
os lançamentos efetuados do Centro Espacial GUlanense, segundo 
os procedimentos deflnldos na. "Ordem de Lan~amento-"; 

- lomecer e Instalar no loca) o pessoal técrúco operativo e 
de serviços, bem, como assegurar, em partlc\Jlar, a manutenção do 
nlvel de competência do pessoal de elqlloração; 

- fomecer todo o Apolo Joglstico necessário ao fuq.cionamen­
to e à utilização das Instalações (transportes, energia elétrica, 
ngação da rede de telecomunicação). 

8. Responsabilidades do CNES 

O CNES encarregar-se-á de: 
- conceber a conflguraçãv do campo de lançamento de Na­

tal que corresponda às necessidades do programa ARIANE; 

- fomeeer assistência técnica para a concepção da ccntlgu.-
ração que eorresponda às necessidades brasileiras; 

- verilicar a compatibilidade das duas configurações; 
- llt.})rovar 1ormalnlente as conflgurações adotadas; 

- fornecer os equipamentoB novos necessários h duas confl· 
gurações e as peças de reposição necessárias durante toda a ta.sc 
de desenvolvimento, até o nm dos lançamentos d.e qualltlcação:· 

- de!lnlr ~ especUicações de Instalação e de Integração des­
ses equipamentos; 

- aprovar as atuallzaçoe~ do programe. dos trabalhos no lo­
cal de Natal, estabelecido pela COBAE; 

- a vaRar e va.lldnr a eontlgutação ti\\e conesponda às neces­
sidades do lançador ARlANE; 

- as.segurar a tonnaçâo de JWssoal técnico e operativo; 
_,___ redigir, com a COBAE. os processos de utlllza:;:ão e de ma­

nutenção dos equipamentos fornecidos pelo CNES; 

- revalldar, com a COBAE. a configuração técnica e opera­
racional das Instalações de Natal e das ligações coq~. o Centro J!;s­
pacJal Ouianense, antes de cada lançamento do lançador ARIAl>!"E; 

- fornecer para cada lançamento do lançador ARIANE <lS n:­
presentantes necessários à coordenação técnica e operacional; 

- redigir e submeter à aprovação da COBAE, no que àlz ~­
peito às Instalações de Natal. o documento "Ordem de Lan;a­
Q:Jento" que define para cada operação: 

- o programa, as prestaçóes, a organização, 

- ca rne1os })OStos em prátlca, 
- o desenvolvimento da.~ operações. 

.&.rUga lV - Utilização das Instalações. de Natal 
1. A partl.t- da recepção das instalações na conftguração pro­

visória, a COBAE poderli utllizar essas Instalações que consUtulrào 
posteriormente elemenws da contlgurar;ão detlntt1va. 

2. Após a recepção das instalaçõea na conf1guraçio deflnltl­
va, e com V1stu a coordenar as necessidades da COBAE e do 
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CNES, será estabelecido conjuntamente o programa das atividades 
operacionais das Instalações de Natal, .segundo o seguinte processo: 
~ uma reunião anual de coordenação para. o esÍabeleclmento 

do calendário das operações; 
- uma at.ua.U2açM semestral: 

- tntereâtnhlo de informações por telex sobre o desenvolVi-
mento dM operações. 

3. Depois da recepção definitiva, toda modificação na con­
ftguração técnica e na capacidade operacional deverá receber a. 
aprovação da C:OBAE e do CNES. 

O anexo técnico ao presente Protocolo i:leflnirâ as configura­
ções do campo de lançamento de Natal, e estaDeleced as presta­
ções corresl)ondentes a cargo de cada uma das Parte~. 

ArtJco Vl- Dtspostçõd Flnancetra.s 

1. Ficam a cargo da co:BAE: 

a) OS custos de Infra-eStrutura, de Instalação e de Integra­
ção relativo.s aos equipamentos colocados no campo de lançamento 
de Natal; 

b) os ollalário.s, indenl;~;ações e custos de transporte de seu 
pessoal que participe das ati-Vidades relativas à execução do pre­
sente Protocolo mencionados no anexo tkcnico do Protocolo; 

e) Os custos de eJO>loração das instalações; 

d) O transporte até Natal dos equípamenws cUsponiveLS em 
Fortaleza e em-Kourou. 

2- FJ.cam a cargo-do CNES: 

a) A compra doo equipamentos novos e das peças de reposi­
ção necessárias durante a fllSe de desenvolvimento do programa 
ARIANE; . 

b) A embalagem desses materiais e seu transporte até Natal; 

e) OS salártos, indenizações e custos de transpOrte do seu 
peasoal que participe das atividade$ relativas à execução do pre­
sente Protocolo; 

d) Os CU:Ito.s de formação do pessoal braslleiro de exploração; 
e) O aluguel dos circuitos de telecornunlca:ções necessârlos à 

execução d33 operações relatf.vas ao programa ARIANE; 

f) Os CilSto.s de transporte e diárias, fora ào territói1o bra­
lillelro, do pessoAl braslleJro não previsto no anexo técJl.lco e cuja 
a.s.sistêncla o CNES tenha solicitado para a execução do presente 
Protocolo; 

cJ Os custos de transporte e as diárias do pessoal previsto 
no anexo técnico para a execução de deslocamentos, efetuados a 
:pedido do CNES, rara do local habitual de seu trabalho. 

Artlro VIl - Programa dos Trabalhos 
Um pJOI!;rama detalhado das tareras. objeto do presente Pro­

tocolo, será estabelecido de oomum acordo entre o CNES e a 
CO:E!AE. Este programa deverá respeitar os seguintes eventos­
chaves: 

- Deslgns.ção de uma equipe de projeto, composta 
de 3 engenhlrlros 

- Deflnlçáo: das configurações 
- Aprovação das configurações 

- Enttega das construções e !la Infra-estrutura 

- Colocação do peiJSOal de exploração para ronna.ção 

- Recepção da configUração provls6rta das ln.sta-
laçdes ... 

- Estação de Natal pronta . 

- Estação de Natal pronta para a primeira operação 
ARIANE ...... 1. 

- J>l'inlelro lançamento de quallflc.ar.ão < • 

1-02-1976 

1-02-1976 
1-(2-1976 

1-10-1977 

HJG-1977 

l-1(1-1917 

15-09-1978 

1-02-1979 

15-00-1979 

Cada uma das Partes se compromete a empreender todos os 
esforçaa no sentido de respeitar o programa dos trabalho~ e a 
manter Informada a outra Parte, em tempo útH, d.e qualquer 
evento suscetivel de modificá-lo. 

ArU,.o vm 
Sem que J.sto lmpllqlle em isenção de suas respon.sabUH,iades 

respect.lvas, a COBAE e o CNFS poderão designar, em tempo opor­
tuno, organismos ou contratantes de sua escolha pata executar 
as tarefas, objekl do presente Protocolo. 

Para a parte brasileira os organismos de execução designados, 
no momento. são: 

- O Mlntstérlo da Aeronãut.!ca; 

- o conselho Nacional para o lJesenvolvlmento Cientifico e 
Teenológ1co. 

AriiKO IX - Proteção de Recepções Radioelétricas 

Na aplicação das dlspaslções do Artigo VII do Acordo entr~ o 
Governo braslleiro e a Agência Espacial Européia, a COBAE a.s.se­
gurará, em oontorm!dade oom a regulamentação brasileira, a pro­
teção da, telecomunicações radloelétrtea.s do campo de lap.çamento 
mediante o estabelecimento de umas de servidão, protegendo o lo~ 
cal escolhidO contra a implantação de Obstflculas d<' QUalquer pa­
tureza capaze-s de modltlcar a sua configuração ori&inal c de 
provocar oond.ições mais dUicets de propagação radioelétrica. A 
COBAE, Jgualmente. fa:rli esforço.s no senUQo de assegurar a pro­
teção das recepçõe3 radJoetétrlcas contra a.s perturbações eletro-

magnéticas, mediante o estabelecimento de zonas de servidão e 
de interdl.çãn: 

~ de produ:t.lr e propagar perturbações que venham a inter­
fertr na ganta de ondas radioelétricas recebidas pela eslaçâo e 
ctue venham. a apresentar para os aparelhos um grau de gravidade 
superior ao valor compatível com a explorll.ção das lntalações; 

de colocar em funcionamento material suscetível de per­
turPar s.s recepçõe3 rAdloeJétrlcas do campo de lançamento de 
Natal. 

A reparação de danos de qualquer espécie causados ao pes­
soal destgnaào pelo CNES, que participe de atividades ligadas à 
execução do p'resente Protocolo, ficará a c11rgo do CNES. 

A reparação de danos de qualquer espécie causados a pessoas 
designadas e/ou remunerada-s pela COBAE, que participem de 
atlvldadea llgada.s à execução do presente Protocolo, ficarã a car­
go da CO:SAE. 

Estas disposições sáo apllcàveis mesmo no caso em que a r~­
pon.'labll1dade pelo.s danos racaia sobre a outra Parte, C<lm ex:ceçao 
do caso de falta grave ou de ato ou omissão deliberados da parte 
da mesma. As dispo.stções Umitam-se às relações entre o CNES e 
a COBAE e não podem preJudicar dJreltos e ações dos qua~ as vi­
timAS de acidentes ou os seus herdeiros poderiam, legalmente, 
prevalecer~e. 

A.rlll\l XI 
O anexo técnico faz parte integrante do presente Protocolo e 

pode ser revisto de comum acordo entre as Partes. 

Arti&"Q Xll 
As disposições do presente Protocolo podem ser modificadas 

medla.nte acordo mútuo entre as Partes, a. pedido de uma ou dll 
outra das Partes, sob a condição de que as novas disposições este­
Jam em conformidade aos termos do Acordo. Seró. prova suficiente 
de acordo mútuo a troea de carta-'! entre as duas Partes. 

ArUgo XDI 
O presente Protocolo entra em vigor na data do Inicio da vi­

gência do Acordo. 
A vlg(!ncfa do Presente Protocolo terminará sels meses tlPÓJ 

o último lançamento àe qualificação do programa ARJANE. Po­
derá ser prorrogada, de acordo com o disposto no Artigo III. 4 do 
Acordo. 

Em caso de eonfllto entre as disposições do Acordo e as do 
Protocolo, prevalecerão as disposições do Acordo sobre àS do Pro­
tocolo. 

Flalto em Br9-3llJ.a. aos 19 dias do mês de setembto de mll no­
vecentos e setenta. e sete, em dois orlgina.is, nos idiomas portu~ 
guês e francês, .sendo ambos o.s textos Igualmente autênticos. 

Pe!a OOBAE: Moaeyr Bareenas FotyguiU'a, Presidente da COlME. 
Pelo CNES: Dubert Curien, Presidente dO CNES. 

r Às Comissões de Relaçàes Ex1eriores e de Segurançl) Nacional.; 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência recêbeu, do Governador do Estado do Espírito 
Santo, o Oficio nY Sf16, de 1978 (nY 1.675/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
VSS 30,000,000.00 {trinta milhões de dólares) para o fim Que espe­
cifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

O SR.PRESIDENTE (Mendes Canale)- Sobre a mesa, comu~ 
nicação que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

E lida a seguinte 

Em 30 de agosto de 1978, 

Senhor Presidente. 

Nos termos do parágrafo I~" do Artigo 10 do Regimento 
Comum do Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência. para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição dos nobres senhores Senadores Arno~ de Mel­
lo. Heitor Dias, Jarbas Passarinho, Lourival Baptista, Lu1z Caval­
cante e Virgílio Távora, pelos nobres senhores Senadores Alexandre 
Costa, ltalívio Coelho, Otto Lehmann, Wilson Gonçalves, Cattete 
Pínheiro e Vilela de Magalhães, na Comissão Mista do Congresso 
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Nacional que dará parecer sobre o Projeto de lei nq \9, de 1978 
(CN), que "dispõe sobre regime especial para exploração e o aprovei· 
tamento das substâncias minerais que especifica e dá outras provi­
dências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Senador Otto Lehmann, Vice­
Líder da Maioria no exercício da liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Serão feitas as 
subst1tuições solicitadas. . 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. I q·Secretârio. 

São lido:;; os seguintes 

Ofício n"' 160/78 

Senhor Presidente: 

Brasília, 30 de agosto de 1978. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Se­
nhores Deputados João Pedro e Gerson Camata para integrarem, 
em substituição aos Senhores Deputados Jorge Arbage e Luiz 
Rocha, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n~' 19, de 1978·CN, que "dispõe sobre regime especial 
para exploração e o aproveitamento das substâncias minerais que 
especifica. e dá outras providências". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-Deputado José Bonifácio, Líder da ARENA. 

Ofício n9 102/78 

Senhor Presidente, 

Brasília, 30 de agosto de 1978 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que os Depu· 
tados Eloy Lenzi. Athiê Coury. César Nascimento e Nabor Júnior 
foram indicados por esta Liderança para substituírem os Deputados 
Walm-Jr de Luca. Jorge Moura, José Carlos Teixeira e Jerônimo San~ 
tana na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n~' 19. de !978·CN, que "Dispõe sobre regime especial 
para exploração e o aproveitamento das substâncias minerais que 
especilica e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração.- Israel Dlas-Novae!J, No exerci­
cio da Liderança do MDB 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Serão feitas as substi· 
tuicõ~. solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. JI'.Secretãrio. 

E/ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 246, DE 1978 

"Dispõe sobre a aposentadoria especial para os motoristas 
profissionais.'' 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. I" E considerada penosa, insalubre e perigosa a atividade 

profissmnal dos motoristas, para efeito da concessão de aposen· 
tadoria especial, aos 25 (vinte e cinco} anos de serviço, na forma do 
artigo 9" da Lei nQ 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Art. 2~' Considera·se motorista profissional o trabalhador que 
conduz qualquer tipo de veículo automotor de transporte de passa~ 
geiros ou de carga, no exercício de atividade remunerada, com v(n· 
cuia empregatício ou na qualidade de autônomo. 

Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrârio. 

J ustificaçiio 

O Decreto n~' 63.230, de 10 de setembro de 1968, jã prevê a 
concessão de aposentadoria especial para os motoristas de ônibus e 

de caminhões de carga, ocupados em caráter permanente (código 
2.3.2 do Quadro 11 anexo). ' 

Dessa forma, a atividade dos motoristas profissionais já é consi· 
derada peculiar, suscetível à aplicação dos critérios adotados pela 
previdência social para a diminuição do tempo de serviço necessário 
à obtenção da aposentadoria. 

Estranhamente, todavia, apenas foram contemplados os 
motoristas de ônibus e de caminhões de carga, afastados outros exer· 
centes da mesma atividade, quer nas cidades, quer nas rodovias. 

Essa orientação, segundo nos parece incontroverso, é profun· 
damente discriminatória, eis que marginaliza substancial parcela de 
motoristas profissionais, levando em conta tão-somente a espécíe de 
veículo utilizado para o exercício da atividade. 

De nossa parte. sentindo a procedência dos argumentos da 
classe dos motoristas profissionais do Estado do Ceará, concluímos 
que o citado çritério discriminatório deve ser banido da legislação 
que disciplina o assunto, até .mesmo ern obediência ao princípio da 
isonomia, inscrito na nossa·Lei Maior. 

Para tanto, generalizamos o conceito de motorista profissional, 
adotando como ponto de partida a atividade em si, não mais o tipo 
de veículo que serve de instrumento para a execução do trabalho. 

Acreditamos que esta nova fórmula atenderã melhor aos funda­
mentos de ordem lógica, inarredável do processo de elaboração 
legislativa. 

A lei, de fato, deve ser geral ou concreta; quando particulariza, é 
fatalmente odiosa e gera indesejáveis conflitos sociais. 

Eis aí, então, o motivo primacial desta nossa iniciativa, agora 
entregue ao judicioso exame dos nossos eminentes pares. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 197&. -Mauro Benevides. 

LEGISLA ÇÀ O CITA DA 

LEI N9 5.890- DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Legislação de Previdência Social, e dá outras pro-­
vidências. 

Art. 9~' A aposentadoria especial será concedida ao segurado 
que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha tra· 
balhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 75 (vinte e cinco) anos 
pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que. para 
esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo. 

§ 1~' A aposentadoria especial consi!'.tirá numa renda mensal, 
calculada na forma do§ 1~', do artigo 6~', desta Lei, aplicando·se·lhe 
ainda o disposto no§ 3~', do artigo 10. 

§ 29 Reger-se-á pela respectiva legislação especial a aposenta· 
daria dos aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 

Art. lO. A aposentadoria por tempo de serviço será concedida 
aos trinta anos de serviço: 

I - até iinportância correspondente a 10 (dez) vezes o maior 
salário mínimo vigente no Pais, em valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário de beneficio, ao segurado 
do sexo masculino: 

b) 100% (cem por cento) do salário de benefício, ao segurado do 
sexo feminino. 

li - sobre a parcela correspondente ao va\or excedente ao do 
item anterior aplicar·Se·á o coeficiente previsto no ítem Il do 
artigo 5~' desta Lei; 

111 -o valor da renda mensal do benefício serâ a soma das par­
celas calculadas na forma dos itens anteriores e não poderá exceder 
ao limite previsto no item 111 do artigo 5~', desta Lei. 

§)I' Para o segurado do sexo masculino que continuar em ativi· 
dade após 30 (trinta) anos de serviço, o valor da aposentadoria, 
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referido no ilem l. será açrescido de4% (quatro por cento) do salário 
de benefício para cada novo ano completo de atividade abrangida 
pela previdência social, até o máximo de 100% (cem por cento) desse 
salário aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

~ 2., O tempo de atividade será comprovado na forma disposta 
em regulamento. 

Ç 3" A aposentadoria por tempo de serviço será devida: 
I - a partir da data do desligamento do emprego ou da cessa­

ção da atividade, quando requerida até 180 (cento e oitenta) dias 
após o desligamento: 

li - a partir da data da entrada do requerimento, quando 
solicitada após decorrido o prazo estipulado no item anterior. 

{,4s Comissões de Comtituiçào e Justiça, de Legislação Social 
e de fl"nança.t.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- O projeto que acaba 
de ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 32 Srs. Senadores. Não hã quorum para deliberação. 
Estando a matéria da pauta, toda ela pendentt! de votação, fica a 
mesma adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Há oradores inseri~ 
tos. 

Concedo a palavta ao nobre Senador Evelásio Vieira, como 
lide r. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
di~curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cada vez mais a excessiva abertura externa da economia brasi1ei­
ra preocupa não só aos representantes da Oposição, felizmente, pois 
o problema já tira até o sono de outros, até então tranqüilos a 
respeito. 

Ê que. ao final de 1977, a dívida externa brasileira, de acordo 
~om o Banco Central do Brasil, atingiu a 32 bilhões e 37 milhões de 
dólares. 

Estimativas recentes, do próprio Ministro da Fazenda, Mário 
Henrique Simonsen, calculam um endividamento externo bruto, no 
final de 1978, da ordem de 40 bilhões de dólares. 

Essa dívida cresce a cada ano, e de forma muito elevada, pois 
era de 4 bilhões e 403 milhões de dólares a 31 de dezembro de 1969, 
valor bem menos preocupante do que os 32 bilhões e 37 milhões de 
dólares, a que .... mgiu ao final de 1977. 

Durante esse período de oito anos, em nenhum deles o cres­
cimento do montante da divida foi menor do que 20%. Assim, a cada 
quatro anos víamos a dívida externa dobrar, mesmo no período 
anterior ã crise petrolífera internacional, pois o maior crescimento 
global, de um ano para outro, foi de 1971 para 1972, em torno de 
44%. 

O problema, portanto, não é de hoje, e nem surgiu depois da 
cri~e do petróleo. A dívida externa brasileira é problema antigo, 
acentuado pelo modelo de abertura exterior, definido para o País em 
meados da década dos sessenta. 

E"tamos diante de um quadro que não é simples. A princípio. a 
divida era assumida para a realização de investimentos, dentro de 
uma concepção de crescimento econômico acelerado apoiado no 
exterior. No entanto, à medida em que o endividamento cresceu, 
ganhou o que se poderia denominar autopropulsão, quer dizer, a 
dívida é motor de crescimento de si mesma. 

O ano de 1977 é um bom exemplo do que estamos afirmando. 
Em comparação a 1976, o valor bruto da dívida externa cresceu em 7 
bilhões e 51 milhões de dólares. EnquantO isso, a despesa com juros e 
amortizaçõe~. ou seja, com o serviço da divida, ficou, segundQ o 

Banco Central do Brasil, em 6 bilhões e 515 milhões de dólares. Ao 
mesmo tempo, as reservas do País cresceram em 712 milhões de dóla~ 
res, Estas, que não são resultado de uma balança comercial 
favorável, sim decorrentes de um novo endividamento, completam o 
quadro. · 

Assim, Sr. Presidente, temos hoje uma situação externa bastante 
delicada. A totalidade dos compromissos de empréstimos assumidos 
ao longo dos últimos anos é tal que exige, a cada momento, uma 
entrada de recursos externos pelo menos equivalente, para cobrir os 
juros e amortizações e reforçar as reservas. 

Um beco sem saída que tende a se alongar no tempo, de forma 
indefinida. 

É também uma lâmina assentada sobre a cabeça de cada um dm 
habitantes deste País, proibindo-lhes quaisquer atitudes de mai01 
independência. 

O Sr. ltalíl'iO Coelho (ARENA- MT)- V. Ex' me permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Terei não apena: 
o prazer mas o grande interesse de estabelecer diálogo a respeito d: 
dívida externa, ao me aproximar do final das considerações quo 
estou a tecer nesta oportunidade. 

O Sr. ltalíl'io Coelho (ARENA- MT)- Aguardarei compra-
zer. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- E eu não poderia 
pensar de forma diferente, conhecendo o cavalheirismo e a compre­
ensão de V. Ex~, em todas as oportunidades. 

Continuo, Sr. Pre~idente. 
Dentro desse raciocínio é que cabe discutir a propalada 

concepção de que a poupança externa complementa aquela realizada 
dentro do País, 

Numa situaçào como a que hoje o Brasil está, diíiciJmenle será 
possível sustentar que isso esteja ocorrendo. 

No ento.wto, a re~lidade é que esses recursos continuam afluin­
do. Em 1977 foram da ordem de 7 bilhões de dólares. Para 1978 deve­
rão ultrapassar os 8 bilhões de dólares. Se não mais complementam a 
poupança interna, para efeito de acelerar o crescimento, na verdade 
representam um outro papel, dentro de um panorama interno em 
que as taxas de juros são elevadas e há carência de meios para a 
maior parte das empresas do País, especialmente as médias e peque­
nas. Representam um privilégio de grandes grupos económícos, que 
dispõem de recursos fartos, vindos do exterior, à custa de uma enor­
me dificuldade nacional. 

Esse circulo vicioso de aumento da dívida externa para pagar a 
própria dívida externa representa um peso que se vai tor"nando 
insuportâvel. A dívida, que representava 17% do Produto Interno 
Bruto do País, em 1975, saltou para 19,4%, ao final de 1977. Se em 
1974 a dívida externa era 2,1 vezes maior do que as exportações 
brasileiras totais, em J 977 há um agravamento da situação - a 
d_ívida alcança .2,6 vezes o total das exportações. 

Enquanto, entre 1976 e 1977, o crescimento da dívida foi de 
23%, as exportações alcançaram 20%. A diferença não foi assim tão 
grande, mas 1977 foi um ano favorável, dentro de um largo período, 
por força da ação de um conjunto de fatores. 

Em 1975 e 1976 as exportações cresceram, respectivamente, de 9 
e 12%. A dívida externa, num e noutro ano, apresentou a mesma 
variação de 23%. 

A diferença, no caso. foi bastante acentuada, o que indica ser 
necessário nunca tomar um ano só como indicador de desempenho, 
pois isso pode levar a conclusões falsas. 

Manter as exportJções pelo menos estáveis em 1978, em torno 
dos 12 bilhões de dólares, t:."Omo no ano anterior, é uma esperança, 
frente às dificuldades que o País vem enfrentando. As tendências 
protecionistas no comércio internadon<~l têm ocupado posições a 
cada ano, especialmente nos países mais desenvolvidos, os quais, no 
cuno prazo. são os (lnicos grandes mercados para os produtos 
brasileiros. 
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De outra parte, os resultados favoráveis obtidos pelo café: no 
mercado internacional seriío difíceis de ser mantidos. Os preços 
internacionais desse produto cresceram bastante nos últimos anos, 
mas ao lado disso o volume exportado pelo País reduziu-se, e bastan­
te. A soja tem apresentado uma tendência bastante favorável, a qual, 
a não ser que a concorrência que agora surge por parte dos argenti­
nos prospere. poderá manter o desempenho anterior - sem falar no 
açúcar cujos preços, no mercado internacional, estão bastante bai­
xos. No campo dos industrializados a tendência, se bem que favorá­
vel. tem sido alicerçada in tema mente numa forte base subsidiada. Al­
guns produtos têm mercado certo e em franca expansão, sem a neces­
sidade de incentivos fiscais. como é o caso dos sucos de laranja. De 
modo geral. porém. esses produtos industrializados enfrentam 
barreiras protecionistas cresCentes. 

Por tudo isso. Sr. Presidente, é que a dívida externa brasileira é 
uma nossa preocupação constante. 

O valor absoluto da dívida é bastante importante, muito embo­
ra muitos o neguem. Recentemente, a Gazeta Mercanril, de São 
Paulo, de 30 junho de 1978, publicou um artigo sobre a possibiHdade 
de renegociação da dívida pelo qual admitiu que o tamanho do 
endividamento aumenta a vulnerabilidade externa do País, em ter­
mos das oscilações da taxa básica de juros e da taxa de risco (Libor e 
spr('ad, respectivamente). 

"Se, por exemplo,- observou a matéria da Gauta Mercantil­
como calculou um banco carioca, a dívida bruta brasileira atingir 
USS 50 bilhões em 1983/84- o que não é improvável, a persistir a 
atual política -, um aumento de apenas I% na taxa básica de juros, 
Libor, implicará um aumento deUS.$ 500 milhões no deficir de servi­
ços e, c:onseqüentementc, do deficit em conta corrente." 

/ O pior é que já estaremos, no final de 1978, perto dos 50 bilhões 
de dólares para a divida externa brasileira. Para o Ministro da Fazen­
da, Mário Henrique Simonsen, no fmal desse ano a dívida será de 
40 bilhões de dólares. Desde que seja mantido o crescimento apre­
sentado nos últimos três anos - de 23% ao ano - em 31 de deiem­
bro de 1979 o endividamento total será de 49.200 milhões de dólares. 

O prognóstico não é irreal. e se formos num passo um pouco 
mais lento do que os 23% dos últimos três anos, quer dizer, de 20%, a 

-dívida do Brasil com o exterior dobrará a cada quatro anos. 
D1:ssa forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já em 1984 estare­

mos com uma dívida de aproximadamente 114 bilhões de dólares. 
Mas, nós não estamos faz~ndo a proJeção baseada num cresci­

mento de 23%, como vem ocorrendo nos últimos três anos. mas sim 
com um percentual menor; num percentual de 20% .. nós chegaremm. 
a uma dívida externa de 114 bilhões de cruzeiros. Se hoje o Brasil 
não tem condições de pagar as amortizações, de pagar os juros, o que 
serit desta Nação quando a sua dívida atngir a 114 bilhões de dóla­
res? 

O Sr. llalído Coelho (ARENA - MT)- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
ltalívio Coelho, representante da ARENA pdo Est<~do de Mato 
Grosso, para em seguida, ouvir V. Ex•, Senador Lázaro Barbola. 

O Sr_ ltalívio Coelho (ARENA - MT) - Senador Evelásio 
Vieira, eu falo, aqui, como Senador por Mato Grosso, não represen­
tando a Bancada, para.o que me faltam credenciais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nào apoiado! 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Os dudos coligidos 
por V. Ex•, evidentemente, são do perfeito conhecimento do Gover­
no, e foram tirados exatamente de dados e estudos dos órgãos res­
ponsáveis: Ministério da faLenda, Inclusive o Banco Central, que 
aompanham a evolução da situação econômica do País, em especial 
da dívida externa e interna, também, pormenorindamente .. A futuro­
logia de V. Ext nos 114 bilhões de dôlares, evidentemente ê baseada 

numa projeção, mas esse raciocínio falha pela base, pois no mómen­
to em que a dívida atingir um limite que aconselhe o seu cerceo.\mento 
não mais se buscarâ crédito no exterior. Hoje a dívida externa do 
Brasil por ex.emplo, é aquela feita com financiamentos para construir 
ltaipú, o Metrô de São Paulo e do Rio de Janeiro, a estrada do aço, o 
asfaltamento de estradas, promovido por prefeituras ou Estados, co­
mo Mato Grosso do Sul que jâ fez dois empré.<.timos no exterior para 
asfu\tar as suas rodovias, dando escoamento à crescente produ~flo de 
soja e de cereais: acabamos hoje de dar parecer a um financi;unento 
em dólares, também para o Estado do Paraná.. vizinho de V. Ex•: e, 
de caráter privado, sobretudo investimentos para produção de bem. 
de capital. que é o nó górdio da nossa economia. Na medida em que 
surgiu no campo internacional a crise do petróleo, países que podiam 
restringiram suas importações e, intensificaram a.-. exporta~,."Ue~. O 
Brasil teve que intensificar os seus esforços para a adequada infra-es­
trutura e produção de bens de capital. Exatamente neste ano de J 978. 
surge o primeiro grande e positivo resultado. Houve, como !1i'iú ha· 
via há muitos decênios, absoluta falta de chuvas na época apropriuda 
para a l>afra agrícola, o que gerou uma série de frustração de produ­
los exportâveis como a soja. o café. o milho e o arrol. Além disso. 
houve, como bem se referiu V. Ex•. a queda absurda do pre~o do 
açúcar imposta pelo mercado internacion<~l. Se há uns seis anos o 
Brasil exportava 100 cruzeiros de açúcar, hoje essa mesma 4uantida­
dc nos dâ apenas 30 cruzeiros, ou seja, 1/3 do valor que é 33 cruzei­
ros, com a desvalorização imposta pelo mercado internacional. O 
Brasil é hoje o maior produtor de açúcar. o que não ocorria no passa­
do. Também, há alguns anos, o Brasil era um pequeno produtor de 
soja, e, hoje, é o segundo produtor do mundo. O Brasil não tinha 
uma figura estatística multo importante e expressiva na produção de 
arrot, c, atualmente, é um dos maiores produtorel> de arrot. Muito 
bem! O que trouxe a frustração agrícola'! Trouxe a importação do mi­
lho, a possível importação de arroz, a importação de carne- corre­
to? 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Assim como a de bata· 
ta, leite. queijo, alho, cebola ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (M DB - SC) - Nobre Senador, 
V. Ex~ estã fugindo ao tema central do meu discurso. 

O Sr. ltalivi.o Cnelho (ARENA - MT) - Vou até lá - é 
componente da futurologia de V. Ex• Mas, aí está o grande e positi­
vo resuhado: a exportação de produtos industrializados estâ superan: 
do, pela primeira vez na História do Brasil, a exportação de produtos 
agrícolas. É o r~sultado desse violento investimento em bens de 
produção. O Brasil está §e transformando, e, ainda hoje, os jornais 
noticiam- não tive tempo de ler a notícia na sua íntegra, mas, numa 
rãpida leitura. constatei- um estudo sobre o Brasil. feito por uma 
revista especializada do Canadâ, reconhecendo que o Brasil é 
realmente uma grande pott:nciu econômica, já agora. Refer\u~se 

V. Ex~ à dívid<l externa do Brasil de 40 bilhões de dólares, mas 
V._ Ex• há de convir conosco que em caixa, em dólares o GQverno é 
credor de I O bilhões. Então, a dívida real efetiv.a é de 30 bilhões e não 
de 40. O Govern1..1 tem \::ondições de diminuir os contratos de financia­
mentos externos e, por conseguinte, o índice de crescimento divida 
e;; terna, quando se tornar absolutamente necessário. Medidas estão 
sendo tomadas, inclusive com restrições ao turismo. V. Ex' sabe dis­
so. Acho por demais oportuno o exame que V. Ex• faz do assunto 
porque isso ê importante para toda Nação. Estou de acordo com 
V. Ex•, apenas não posso acompanhá~lo na futurologia de 114 bi­
lhões de dólares. dentro do quadro atual. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador ltalívio 
Coelho, V. E'• ê um homem altamente inteligente, lúcido, de grande 
vivência com as coisas financeiras. como banqueiro que ê, mas não 
leve condições de argumentar no tocante aos comentários que esta­
mos a realizar quanto à dívida externa e, muito menos, em relação a 
projeção real fundamentada em números. 

Um dos grandes erros foi o de nos voltarmos pata o mercado 
externo, praticarmos um abertura sem termos condições para isso; 
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fm e\<~lamcnte irmo-. huscar empréstimos externos para iniciarmos a 
rcali~açào de rroicto~ 1rrcais para as condições do Brasil. O Governo 
de V. F\~ c~tahdcccu um elenco de obras gigantescas sem ter 
po~sibii!Jade dt c\ecuçào a curto pram. São obras que poderão dar 
re.~ultado d<JI,IUÍ a \inte anos, mas o Brasil, no ritmo em que vai, 
atingirú. dentro de cinco anos. essa dívida de 114 bilhões de dólares. 
Estamo~. em r;uiio di.~to, Senador, perdendo a nossa soberania. Esta 
é a grande\ crdadc. 

Dcvemm nos lembrar que. t!m 1964. quando renegociamos a 
nos~a dívida. tivemo~ que fat:er concessões às empresas estrangeiras 
-inclusive na Legi~laçào- para a remessa de lucros para o exterior. 

E o que vai acontecer agora com o crescimento da divida? No 
Brasil não precisaríamos estar nesta situação. O povo brasileiro, na 
.wa nwioria. nüo est:ui<J precisando pagar este alto tributo de sofri· 
mento, de dificuldades. Mas. o Governo preferiu praticar uma políti­
ca econlimica que pnvilcgia uma minoria, particularmente os grupos 
internacionais que exploram as riquezas nacionais e espoliam o 
trabalhador brasileiro. quando poderia desenvolver uma política 
econômica voltada mais par;.~ o mercado interno. 

O Sr.llalivio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... estaria fixando 
o homem à tcrw. diminuindo o êxodo rural. São os desacertos da 
políti;.:a e!..'onúrnica do Governo de V. Ex• que estão levando o País 
para e>-w ~i!UaçJn inquietante, em que o candidato do seu Partido, 
(icneral Jo~tu Baptista Figueíredo ... 

O Sr.ltalí,·io Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• também têm o 
~cu (iencr:!l. Con.\eguiu alina!. 

O SR. F.Vt:LÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- .. declara. publi· 
camente. que rüo dorme à noite, preocupado com a grande dívida 
cxternot de.';tc Paí.'>. Se ele hoje se preocupa com uma dívida que está 
na ordem de 37 bilhões de dólares, imagine o ano que vem, se ele 
assumir a Pre-;jdência e encontrar a dívida na ordem de quase 50 
bilhôe-; e. ao final do seu Governo, com .mais de 114 bilhões de dóla­
res. 

O Sr. ltalhio Coelho u\RENA - MT) - V. Ex• hã de me 
perml!ir respondt:r ao qu~: V. Ex~ falou, inclusive. porque se referiu à 
minha atividade profis~ional e eu preciso dar uma explicação. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador ltalívio 
Coelho. V. E'-! !'!<lhe perfeitamente que respondi o aparte de V. Ex• 

O Sr. ltalí\lío Coelho (ARENA- MT)- Não, V. Ex~ foi muito 
mais longe; eu necessito responder. V. Ex• referiu-se à minha quali· 
ficaçào profissional. V. Ex• me dê dois minütos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Dou dois minu­
to.~. porque hú pouco V. Ex.~ fez um discurso p;.tralelo, usou e 
abusou. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a cam­
painha.) - A PresidÇncia intervém nos debates para esclarecer ao 
nobre Senador Evelásio Vieira que o tempo de liderança que lhe era 
deslin<Jdo praticamente se escoou, descontados os 2 minutos de sus-
pensão dos trabalhos. . 

O SR. EVELÁSlO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Presidente. 
pelo relógio da Casa, se não estou equivocado, a suspensão foi de 6 
minutos e 32 segundos. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) - A Presidência 
louva a precisão de V. Ex~ e c-oncede maís 5 minutos para que con­
clua o seu brilhante pronunciamento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Deduzindo-se os 
dois minutos do nobre Senador ltalívio Coelho. ao qual dou o aparte 
neste mQmento. 

O Sr. ftaiÍ\IÍO Coelho (ARENA- MT)- V. Ex' se referiu à 
minha ativid~de profissional. Realmente, trabalho nurn banco peque­
nininho, lá do Mato Grosso do Sul.. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {MDB -SC)-Não, V. Ex• é ban­
queiro. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT) - E se isso nos dá 
algum esclarecimento de caráter econômico ê porque em ralào 
profissional eu estudo o Boletim do Bam.:o Central também. Mas 
não tenho nenhuma atividade econômica de porte internacional c 
nem nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Que. aliás. é uma 
das poucas categorias que está sendo altamente remunerada, atual­
mente. 

O Sr. ltalírio Coelho {ARENA- MT)- A minha inteligência 
não permite esse ganho. Agora, o raciocínio de V. Ex~ parte de um 
dado que nào é preciso. V. Ex• raciocina como se esse índice de 
crescimento deliberado para aumentar a produção do.Brasil e a sua 
capacidade de ~xportaçào para faLe r frente à importação. fosse neces­
sariamente igual para permitir essa projeção. Mas a dívida do Brasil 
depende. a não ser os contratos já feitos, depend.: de deliberação da 
política oficial, de permitir ou não maiores empreendimentos. Se 
V. Ex:' achar m~is conveniente o povo ficar num nível de vida mais 
moderado e pararmos para pagarmos só as dívidas e o petróleo que 
importamos, daqui a pouco nós chegaríamos. se obedecêssemos o 
raciocínio de V. Ex.•, à situação de 1964, se nào me engano no Go­
verno do Presidente Juscelino Kubitschek, que teve que romper rela­
ções com o Fundo Monetário Internacional. Mas não vai acontecer 
isso. Inclusive, porque naquela ocasião as dividas eram a curto 
prazo. Quando o Brusil resolveu aumentar o seu volume de dividas. 
aplicando hem o dinheiro do exterior aqui imestido. ele aumentou o 
prazo; só se admite agora financiamento de lO anos. Anteriormente 
era de cinco anos. Então, teremos um prazo muito maior para fazer 
face aos çompromissos no exterior. Acho válido o estudo e as apreen­
sÕe:o> de V. Ex~. mas nào considero o Brasil falido, muito pdo con­
trârio. ele vai evoluindo ~atisfatoriamente. graça~ a Deus. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- O General Cas· 
tello Branco, quando assumiu a Presidência da República. encontrou 
o País com uma dívida de três bilhões e rneío e disse que o País estava 
em vias de solicitar moratória. Se vivo fosse o que ele diria da divida 
de hoje, de trinta e sete bilhões de dólares? 

O Sr. llalívlo Coelho (ARENA- MT)- Provando a V. Ex.' a 
evolução do País nesses 15 anos de Revolução. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Evolução muito 
grande, em que 5% dos que produt:em neste País ganham mais. 95% 
se empobrecem mais; em que as empresas do Mato Grosso, as empre­
sas brasileiras, se descapitalizam na sua grande maioria; em que 
poucas empresas, especialmente as multinacionais, se enriquecem. 

O Sr. llalívio Coelho {ARENA - MT) - Seis por cento dos 
brasileiros eslào ganhando muito mais, apenas 5% obtiveram um per­
centual maior, Y. E,.~ me permita. Ai há uma distorção da esta­
tística. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• não queira 
çomandar o discurso do seu companheiro. 

O Sr. lt~lh·io Ct~elho (ARENA - MT} Não. V. Ex.• t!stá apre­
sentando a estatística de IOrma distorcida. 

O SR. EVEL-4510 VIEIRA (MDB - SC) - V. Ex• fala em 
obras. Realmente obras de interesse urgente para o desenvolvimento 
da sociedade brasileira: porue Rio-Niterói; c:-strada do !Urismo, 
Rio-Santos; Projeto Carajás; Transamazônica; Rodovia Peri· 
metral Norte: Rodovia Panamericana; c tantas obras que foram desa­
tivadas ou paralisadas. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA - MT)- Quais obras? Quais 
obras foram desativadas? V. [xf indique uma obra desativada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Prossigo. Sr. 
Presidente, para concluir a minha apreciação em relação à dívida ex­
terna. 
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Tivemos o cuidado de fazer estas projeções, com taxas de 20, lS 
e lO% ao ano para o crescimento da dívida. Os resultados finais não 
são de trazer qualquer euforia a quem se detenha na sua análise. Mas 
podem ser uma realidade viva dentro de um período bastante curto e 
para tanto devemos estar preparados, inclusive discutindo as opções 
realistas para o problema, pois disso depende a tranqüilidade nacio· 
na! no seu sentido mais amplo. 

A uma taxa de crescimento de 20% ao ano, o que oão está distan­
te, p11i_~ c~t{l aquérn da média dos últimos anos, a dívida dobra a cada 
4 ano:;. Dobra em cinco, a uma taxa de 15% ao ano; e em sete anos e 
meio, çaso a taxa seja de 10%. 

Sr. Presidente. 
Em visita recente ao nosso País, o vice.presidente do Barclays 

Bank tnternational, Juli.en Wathen, advertiu. segundo o Jornal O Es­
tado de S. Paulo. de 18 de agosto último, "que o Brasil não mais con­
seguirü captar recursos externos com as baixas taxas de risco spread 
de 1.1 ~y·,, no~ empré•i!imos com pralo de I O anos para 
anwrtit<H,·ilo"". Ao mc~rno tempo, o banqueiro britânico revelou que 
a tcnd0ncm nn mercmln intt=rnacional de crêdito é para o endureci­
mento. ··.:om aurncnto dos CU'>to~ dos empréstimos para todos os 
pa1...c'> 

Colocando essas pala~'ras em confronto com a observação feita 
anteriormente de que o montante da dívida pressiona quando as ta­
xas se elevam e com as perspectivas de crescimento da dívida externa 
tot<li do País, o problema adquire um contorno sombrio, que merece 
meditação. 

As conseqüências de tudo issc é que devem também ser aprecia­
das. O que pode ser exigido, em termos de consessões pelo País, dian­
te de um volume de endividamento difícil de ser pago nas datas apra­
zadas? 

Na verdade, não é a prímeira vez que o nosso País se encaminha 
para uma renegociação global da dívida externa. Isso aconteceu no 
primeiro semestre de 1964 e seria de toda a importância que as aten­
ções do Senado se voltassem para o estudo dos fatos. que acontece­
ram naquele período, especialmente no que reSpeita à legislação bra­
sileira quanto aos capitais estrangeiros. 

O banqueiro britânico mencionado repetiu a confiança da comu­
nidade financeira internacional na pujança da economia do Pais. Is­
so não e novidade. Mas: indagado se o nível atual da dívida externa 
brasileira preocupa v<~., disse o seguinte, segundo O Estado de S. Pau· 
lo: 

.. A soma é elevada, mas há muita confiança no desenvol­
vimento deste País, rico em recursos." 

Por que a lembrança t.ie que o nosso País é rico em recursos'~ 

Tçm re•:ursos naturais extraordinários? 
Fi1:amos na dúvida, ao ler a entrevista, se não estaríamos diante 

de uma ~util colocação de confiança no futuro do País, mas de pro­
fundo interesse pelos seus recursos gerais, pois que dívida se paga, 
mas nem sempre apenas em moeda. 

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, que o grande interesse 
dessas grandes incorporações internacionais é irem empresw.ndo 
mais ao Brasil. para, simultaneamente, conseguir maiores conces­
sões, obtendo as nossas matérias-primas a preços menores, explorar, 
mais ainda, o trabalho dos brasileiro~. de um Pais que, hoje. exporta 
para os Estados Unidos automóveis e caminhões, subsidiando-os em 
64%- é o pobre a produzir. a trabalhar para o rico- sem falar em 
tecido~. em confecções, cujos subsídios atingem 74%. 
74t7o. 

Terminamos, Sr. Presidente, querendo crer que há possi­
bilidudf$ ainda a dimensionar pelos nossos administradores, os 
quais. presos a concepções ultrapassadas, localizam muita vez fora 
de noss.as fronteiras soluções que aqui estão, perto de nós, no solo e 
no lrabalho da nossa gente. 

Pol.encialmente somos ricos. A nossa riqueza, no entanto, 
necessita ser avaliada à luz_ dos compromissos que vamos assumir. do, 
pois um dia podemos amanhecer potencialmente pobres, e continuar­
mos assim ainda por muitos anos, apenas porque não tivemos cons­
ciéncia precisa dos perigos que rondavam as nossas casas. 

Sr. Presidente, desde que cheguei a esta Casa, tenho t1do a 
preocupação de advertir o Governo para o creSCimento 1mpres~m­
nante, a cada ano. de sua dívida externa. 

E eis qut: volto a faté-lo, com esta apreciação, encarecendo a 
necessidade de uma reorientação da nossa poUtica econômica, 
porque, do contrário, infelizmente, nós perderemos a nossa ~obera­
nia. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. representante de Minas 
G!!rais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Evelásio Vieira. 
V. Ex• ~borda, com muita propriedade, o problema da dívida exter­
na, para a qual chama, inclusive, a atenção da Bancada do Governo. 
Enquanto V. Ex' está apreensivo com a dívida externa brasileira. a 
Bancad~ do Governo, na Casa, nem preocupada está em aprovar o 
requerimento de urgência do MDB, para o rrojeto que regulamenta 
a profissão dos biomédicos, porque, sistematicamente, o Senado 
Federal n:io tem dado quorum para essa aprovação. Na sua fala 
sobre dívida externa, a sua projeção chega a uma cifra, para 1984, de 
114 bilhões de dólares, se não me engano. que já em junho de 1978, 
considerando o dólar na base de 18 cruzeiros, a garantia do Tesouro 
Nacional já atingia aproximadamente JJ bilhões de cruzeiros. 

O que se pergunta -e nós não temos obtido resposta - é se a 
dívida externa está toda garantida pelo Tesouro Nacional, porque o 
Banco CeCttral. que deveria fazer esser. acompanhamentos, ter essa 
projeção, não esclarece se toda a dívida externa está garantida hoje 
pelo Te!iouro Nacional. Quando V. Ex•, então, faz. a sua projeção 
para 1974, chega a atingir 114 bilhões de dólares, pergunto: que 
garantias do T escuro Nacional teremos que dar em 1974'? Meus 
parabéns a V. Ex.• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• empresta 
uma boa contribuição ao nosso pronunciamento. E nós falamos da 
dívida externa. E a dívida interna, que anda na ordem de trezentos bi­
lhões de cruzeiros'! Hoje, cada brasifeiro que nasce já nasce devendo 
sete mil cruLeiros. 

Sr. Presidente, esta era mais uma contribuição que a Oposição 
patrioticamente presta ao Governo, em adverti-lo para o grande 
perigo da divida externa. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Antes de iniciar o meu ·breve pronunciamento na tarde de hoje, 
desejava registrar a presença, nas galerias do Senado Federal, de um 
grupo de universitários de várias Unidades da Federação. - uni­
versitários que, no momento, realizam estágio na Câmara dos Depu· 
lados. f. essa realmente lima praxe salutar, que propicia à juventu­
de br<.~sileira a oportunidade de conhecer, de perto, o funcionamento 
do Poder Legislativo, isto e . da Câmara dos Deputados c. de certa 
forma, do Senado Feder<.~\. Aliás, esta Casa acha-se na iminência, 
graças à iniciativa do eminente S!nador Itamar Franco, de, igual­
mente, oferecer esse feliz ensejo aos alunos das escolas superiores do 
nosso Pais. 

O Sr- Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. E::x• um 
aparte? 

O SR. MAlJRO BENEVIDES (MDB- CE}- Com tmem.o 
rr~uer. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Quando V. Ex• falJ. na 
1minência. fico preocupado, porque esse meu projeto de resolução 
apresentado ao Senado federal praticamente caminha para doi.~ 

anos. mas como tudo hoje demora no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados para aprovação, e a Lei do inquilinato aí está, o Pro· 
jeto dos Biomédicos ai está, o meu projeto para o estágio dos uni-
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versitários também aí está. Fico alegre em ouvir iminência, e espero 
que essa iminência realmente aconteça o mais rápido possível. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Não há 
dúvid<o~, nobre Senador Itamar Franco, e me sinto até, como membro 
da Mesa. do Senado. na obrigação de prestar esclarecimento a V. Ex' 
e à Casa, das possibilidades de imediata execução do projeto que. 
numa hora de feliz inspiração, V. Ex• achou por bem submeter à 
apreciação do Senado. O grande problema com que se defronta a 
Mesa é a inexistência de um local adequado para a realização desse 
estágio em nosso espaço físico. 

Sabe V. Ex• que as obras do anexo, que se acham em 
andamento, v~o propiciar a localização, ali, de um auditório para 
600 pessoas, e, naturalmente, outras salas, nas quais funcionaria, da 
mesma forma como ocorre na Câmara dos Deputados, aquele setor 
que, especificamente, no âmbito do Senado Federal, se incumbiria 
da realização dos estágios para os universitários. 

Posso dizer a V. Ex• que, da parte do preclaro Senador 
Petrónio Porte,lla, ausente nesta ocasião, bem como dos demais in­
tegrantes da Mesa do Senado Federal, há, sem dúvida alguma, 
aquela dispo:;ição firme e inabalável de prestigiar sua iniciativa e 
assegurar aos universitários brasileiros a oportunidade de também 
acompanhar aquilo que aqui, no Senado Federal, se faz em torno de 
sistemática legislativa. 

Poderiam aqueles que não estão muito afeitos à técnica 
legislativa entender que, realizando um est:Jgio na Câmura dos De}1U­
tados, os universitários poderiam se dispensar de efetuar, também, 
estágio no Senado Federal. 

Mas sabe V. Ex' e também os eminentes Senadores que há 
peculiaridades na sistemática constitucional brasileira, que atribui ao 
Senado determinadas prerrogativas, o que não ocorre com a Câmara 
dos Deputados. 

Ainda ontem. ao recepcionar universitários do meu Estado, pro­
cura~·a ex<ltamente alertá-los, respondendo a um.a indagação que o 
Senado di:,;põe, na sua mecânica de funcionamento, de determinadas 
prerrogativas que não se inserem entre aquelas conferidas à Câmara 
dos Deputados e citava- vou repetir pedagogicamente a imagem ali 
utilizada - que nós temos a competência privativa - e não a tem a 
Câmara dos Deputados - de apreciar indicações de Embaixadores. 
de Ministros de Tribunais Superiores, de autorizar dívidas de 
Estados e Municípios, quer dizer, tudo isso constitui um somatório 
de atribuições da competência exclusiva do Senado Federal; e acredi­
to que, ao examinar a estrutura legislativa do País - e eu não 
conheço muito bem o currículo dos cursos que estão sendo minis­
trados no DECON - riem mesmo en passam. lá na Câmara dos 
Deputados, eles terão se referido a essas atribuições específicas do 
Senado Federal. Daí porque considero da maior relevàncía a ini­
ciativa de V. Ex• e posso assegurar-lhe falando, não apenas no meu 
nome, mas de quanto integram a Mesa do Senado, que ainda nesta 
gestão nós experimentaremos a imensa alegria de ver viabilizada a 
sua oportuna e feliz iniciativa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Vamos aguardar. 
Senador Mauro Benevides, com a devida paciéncia. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. coincidentemente, trago ao conhecimento da Casa 
assunto que se relaciona também com a vida universitária do meu 
Estado: o reconhecimento, por parte do Conselho Federal de 
Educação, do Curso ministrado pela Faculdade de Direito da Ci­
dade do Crato, no interior do Ceará. 

Recordo, Sr. Presidente, que, na Sessão Legislativa passada, me 
reportei, desta Tribuna, à sistemática de reconhecimento de Cursos 
de nível superior por parte do Cop.'>elho Federal de Educação. 

Naquela ocasião, vários eminentes senadores se solidarizaram 
comigo. no sentido de que o Conselho, com a colaboração do De­
partamento de Assuntos Universitários, deveria reformular aquela 
sistemática de apreciação dos Cursos de nível superior existentes no 
Pais, a fim de que não ocorressem aquelas procrastinações que são 

prejudiciais ao interesse dessas unidades de nível superior e aos 
alunos que, ao final do Curso de Graduçào, se defrontam com uma 
dificuldade intransponível - seus dipfomas não têm aquela eficácia 
legal que lhes possibilite a oportunidade da obtenção daquele desem~ 
penha profissional rigorosamente dentro das normas legais que disci~ 
plinam o assunto. 

Quando recentemente estive na cidade do C rato, me foi apresen­
tado este problema por um grupo de universitários. 

A Faculdade de Direito dessa cidade, que constitui um pólo de 
irradiação cultural no Ceaiá, foi instituída pelo Decreto Federal n~> 

72.570. de 2 de agosto de 1973. Possuindo 30 professores e 310 
alunos, a Direção daquela Escola Superior defronta-se, hoje, com 
um problemn realmente dos mais sérios: neste ano de 1978, deverão 
graduar-se 25 bacharéis em Ciências Jurídicas, e até este momento, 
em que pese ao empenho da Difeção da Faculdade em atender a 
todas as diligências reclamadas pelo DAU e pelo Conselho Federal 
de Educação, até este momento não se tem notícia do deslinde dessa 
postulação por parte do CFE e do DAU, do Ministério da Edu­
cação. Conseqilentemente, há uma apreensão generalizada no seio 
da Direção da Faculdade, de seu corpo docente, e, sobretudo, entre 
os alunos, que estão na expectativa de uma solução favorável, ou 
seja, o reconhecimento oficial, por parte do Conselho Federal de 
Educação, daquela Faculdade. 

O problema assumiu tal gravidade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que, na sessão de ontem da Assembléia Legislativa do 
Cearã, por iniciativa do Sr. Deputado Wilson Machado, que integra 
a represent<o~ção do meu Partido naquela Casa, foi feito apelo 
veemente à representação política do nosso Estado no Senado e na 
Câmara, para que intercedesse junto às autoridades educacionais do 
País, junto ao Sr. Ministro Euro Brandão, e especialmente, junto aos 
Membros do Conselho Federal de Educação, no sentido de que, no 
menor espaço de tempo possível, solucionem essa pendência, vez 
que, no final do ano, 25 bacharéis deverão colar grau em Ciências 
Jurídicas. 

Nesta oportunidade, com a presença, inclusive, de alunos da 
Universidade Federal do Ceará e da Universidade de Fortaleza, que 
realizam estágio na Câmara dos Deputados, dou, aqui, o testemunho 
do meu e do interesse do Senado Federal, que me ouve nesta hora, 
para a obtenção, por parte dos órgãos educacionais do País, de o.ma 
solução que venha ao encontro dos anseios, indiscutivelmente justos, 
daquele.<. que cursam a Faculdade de Direito da Cidade do Crato, no 
meu Estado. 

Aqui fica, Sr. Presidente, o meu apelo, na esperança de que os 
Membros do Conselho Federal de Educação e os dirigentes do De­
partamento de Assuntos Universitários encontrem, afinal, a fórmula 
que possibi!ite o reconhecimento ofiCial da Faculdade de Direito do 
Município do C rato. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vilela de Magalhães. 

O SR. VILELA OE MAGALHÃES (ARENA - PR. Pronun· 
da o seguinle discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Durante o painel realizado, ontem, na Escola Superior de.Guer­
ra, com o tema TV e Educação. o General Octávio Pereira da Costa 
acusou a invasão cultural de enlatados e músicas do mercado norte­
americano, fato que poderá formar gerações de não~brasileiros, e 
prosseguiu, afirmando: esse fenômeno já ameaça a Segurança Nacio­
naL 

Afirmo a esta Casa minha solidariedade à tese defendida pelo 
General Oct.flvJO Pereira da Costa. 

O descontrole da economia nacional, de forma a permitir sua 
manipulação por nações estrangeiras. oferece menos riscos do que a 
manipulação na formação da consciência dos brasileiros. 

Se tivéssemos que optar entre permitir o total rompimento do 
controle do petróeleo brasileiro e a continuidade do atual processo 
de desnacionalização da formação de nossa consciência, ficaríamos 
com a segunda proposição. 
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Ê preciso urgentemente refrear o processo de usurpação da 
cultura brasileira. 

Estamos muilo bem informados sobre o sucesso científico do 
bebê de proveta ou sobre quase tudo que se passa na Universidade 
da Califórnia. Ainda não fomos informados, por qual4uer cadeia de 
TV nacional, sobre os trabalhos e estudos que a Universidade de 
Bra\>ilia vem realizando, aqui, em Sobradinho, sobre o problema da 
desnutrição na capital do Brasil, ou, então, sobre a produção de 
hormônios através da hipôfise. 

Uma minoria de brasileiros tem a oportunidade de freqüentar as 
Uni\-ersidades, e são e\as o:. centros de unde devem emanar a cultura 
e a formação da consciência nacional. 

É preciso acoplar esse poderoso instrumento de comunicação 
que,~ a televisão, às Universidades. 

Dentro em breve partiremos para o s1stema de televisão por 
cabo.;. Esse sistema é explorado comercialmente através de assinan­
tes. f'mtanto, poderá prescindir de patrocinadores. 

Pretendo apresentar a esta Casa projeto de lei que estabelecerá 
que <1 conce~são do ~is.tl!ma será dada às Universidades brasileirav 

E mais importante, muito mais importante pa~a nós, brasileiros, 
serm~J~ informados a respeito de quantos passam fome em Arapiraca 
do que sobre o passeio do Presidente Carter no rio Colorado. 

l~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem~ Palma~.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lehmann. 

()SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin· 
te disçurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia \Q de setembro de 197&, o conhecido jornal paulistano 
DCI - Diáriv Çvmêrcio e Indústria- completa 45 anos de existên· 
cia como idéia e como realização, iniciando-se em 1933 como um mo­
desto Boletim Comércio e Indú.Hria. publicação especializada em in· 
formações comerciais confeccionada em mimeógrafo, para se trans· 
formar, nos dias correntes, num dos mais importantes parques gráfi­
cos do País, quer em termos de instalação imobiliária, quer em ter­
mos de equipamentos técnicos automatizados e eletronicamente 
controlados, recentemente importados com os aprimoramentos mais 
modernos da tecnologia de imprensa. 

Esses tantos anos de lutas e de êxitos, no entanto, não são natu­
ralmente conhecidos das jovens gerações, às quais deve servir de ins· 
piraç~o o extraordinário fruto que se pode colher do trabalho, da 
persistência e da visão empn:sarial, capazes de, unidas a um insopitá­
vd idt!alismo, eh:var um modesto boletím mimeografado à categoria 
de jornal econômico e financeiro de maior circulação da Amêrica La­
tina. 

E ressalte-se, Sr. Presidente, que se deu início a tal empreendi­
mentü, nos longínquos anos de 1933, exatamente em seguida à reces­
são dt: 1930 e aos surtos revolucionários de 1932, épocas de econo­
mias <~ombalidas e indefinidas de rumos, fatores que não desestimu­
laram a iniciativa do Boletim Comércio e Indú.stría, tal a confiança 
que São Paulo e o Brasil inspiravam nos seus idealizadores, certos da 
vocaçiio desenvolvimentista do nosso País e, em especial, do Estado 
de São Paulo, onde o empreendimento frutificou e cresceu dia a dia, 
acompanhado passo a passo o desenvolvimento nacional. 

Tais são as raLÕe\>, Sr. Presidente, que me fazem guardar de Jo­
sê dos Santos Júnior e Moacyr de Barros Mello- os fu.ndadores do 
Comàcio e Indústria - a maior admiração, pois ambos conquista­
ram o êxito empresarial não tanto pela idéia que lançaram com ousa­
dia, mas notadamente pela correção das informações que, pelo seu 
conteúdo de integridade profissional, passaram a ser necessárias a 
quanto!'> participavam dos meios comerciais e industriais paulistanos. 

Igual admiração tenho, Sr. Presidente, pelos que souberam rece­
ber a cbra iniciada e dar-lhe continuidade aprimorada, buscando nos 
exemplos do passado os estímulos para a abertura de novos cami­
nhos e novos horiLOntes em contextos diferenciados pela evolução 
cultur:.;J do povo brasileiro. Hoje dirigido por Waldemar dm Santos. 
Nelson Bastos dos Santos e Ade\ Naufal, o Diário Cmnémo e JndúJ­
tria congrega 1.200 empregados em empreendimento ao qual já se in-

tegram os conhecidos semanários Shopping News. City Neu·s e Jornal 
da Semana. numa sucessão de investimentos que seguramente terá 
desdobramentos positivos no,futuro. 

Fazendo um jornalismo independente, correto e infenso às in­
fluências que fujam à verdade dos fatos, o DCI que agora completa 
45 anos de fecunda existência já é uma expressão não somente do jor­
nalismo econômico-financeiro brasileiro, mas também dos diversos 
segmentos da nossa sociedade, exercitando inclusive noticiário políti­
co independente e bem informado, a cargo de equilibrados c lúcidos 
redatores que honram a imprensq de nosso País. 

Pessoalmente, fui testemunha das bravas lutas travadas pela re­
ferida empresa numa das etapas da sua existência. Nos meus primei­
ros anos de vida acadêmica, trabalhei como repõrter forense da Fo­
lha da Manhã. hoje F olho de S. Paulo. e, transferindo-me para o Rio 
de Janeiro. fui secretário e redator-chefe de A Tribuna Judiciária, õr­
gào especializado em problemas jurídicos de propriedade do grande 
advogado e saudoso parlamentar Adolfo Bergamini. Voltando a São 
Paulo, onde iniciei minha vida profissional, passei a colaborar no Bo­
ielim Comércio e Indústria, fazendo comentários de decisôes juris­
prudenciais, quando conheci José dos Santos Júnior e Moacyr de 
Barros Mello, acompanhando então pessoalmente os seus incansá­
veis esforços que, afinal redundaram, graças aos que deram continui­
dade à obra, na grande empresa que hoje é o DCI. 

São muitas as razões, Sr. Presidente, que fazem dessa data uma 
efemêride merecedora dos aplausos de São Paulo e do Brasil. pois a 
nossa sociedade só tem motivos de orgulho para reconhecer os êxitos 
alcançados pelo Diário Comércio e Jndúslria, e desejar-lhe, em benefí­
cio da imprensa brasileira, vitórias ainda mais auspiciosas. 

Este o registro que desejava fazer desta tribuna, Sr. Presidente, 
a fim de que conste dos nossos anais o transcurso de data tão grata à 
cultura brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre.Senadar Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadorl!s:. 

Segunda-feira tive oportunidade de fazer, dest<~ tribuna, um 
pronunciamento a respeito do empobrecimento da classé assalariad<-1 
e da classe média brasileira. Nào tinha, àquele dia, Sr. Presidente, 
em mãos, dados que pudessem provar, alto e bom som, na realidade. 
este empobrecimento. Chegou-me ontem, às mãos, a rcv1sta 
econômica do meu Estado - RN I Econõmico - que trat uma 
radiografia da realidade daquele Estado nordestino. 

Quero, antes de começar a dar conhecimento ao Governo e à 
Nação do estado de pobreza do Rio Grande do Norte, dizer 4ue se 
trata de um Estado viáveL Viável, porque é o primeiro produtor de 
sal do Brasil. pois 95% do sal marinho do País é produzido no Rio 
Grande do Norte. O Rio Grande do Norte produziu, no ano pa~sa­
do, 95% de todo tungstênio nacional. Sendo ele o maior produtor de 
sal do Brasil, o maior produtor de tungstênio e o segundo produtor 
de cera de carnaúba, naturalmente, só pode ser um Estado viável. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mesmo sendo um Estado 
viàvel, quem trabalha no Rio Grande do Norte está a cada dia mais 
pobre, segundo a pesquisa feita pelo RN I Econômico. 

A força ativa de trabalho do Estado é constituída de 500 mtl 
pessoas. A população, presentemente, alcança o número de um mi­
lhão c 834 mil pessoas. 

Pois bem, para uma força ativa de 500 mil pessoas, ror incrível 
que possa parecer. no ano de 1976, apenas 3 mil pessoas pagaram o 
Imposto de Renda. Ora, não tem sentido que no Estudo maior 
produtor de tungstênio e sal marinho, com uma população ativa de 
500 mil pessoas, apenas 3 mil paguem o Imposto de Renda. o que 
demonstra as distorções sociais que, aos poucos, estiio liquidando 
aq, 1e pequeno Estado do Nordeste. 

Sessenta por cento do setor primário, ou seJa, trezentas mil 
pessoas, trabalham na agricultura e na pecuária. Esta agricultura c 
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pecuária concorreram com 40% para o desenvolvimento da econo­
mia do meu Estado. O setor secundário, que absorveu li% dessa 
população ativa, concorreu com 15% para a economia. E, por incri­
vel que possa parecer, o setor terciário, o setor de serviço, concorreu 
com 45% para a economia, absorvendo 30% da população. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador Gil­
van Rocha, darei o aparte, logo a seguir, a V. Ex•, com o maior pra. 
zer, dizendo que esse setor de. serviços, constituído de funcionários 
civis e militares da União, do Estado e do Municipio, que trabalham 
sem produzir, concorreu com 45% e o setor ativo, o setor da produ. 
ção, está estagnado e dando prejuízos. 

Para que o Senado Federal tenha uma idéia: a população do 
setor rural cresceu 1,1% e o crescimento da agricultura e pecuária foi 
de apenas 0,5%. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Gilvan Rocha, com o maior pra· 
zer. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Somente para registrar 
mais uma vez a clarividêricia de V. Ex• O discurso que V. Ex• inicia, 
pela inteligência da pesquisa que foi feita, bem poderia parar neste 
ponto: é um retrato sem retoque da situação do Estado de V. Ex• 
que, na verdade, é muito semelhante à situação dos outros Estados 
nordestinos. E eis aí onde reside a subversão. Um Estado que tem 
condições de produzir e gerar riquezas sustenta-se em serviços; este é 
um fato que no Nordeste está~se tornando corriqueiro e, digo mais, 
no Brasil. Enquanto isso, olhamos nos jornais de hoje o ex-Ministro 
Delfin Netto dizendo que não tem culpa de o Brasil ter crescido 
tanto. Mas cresceu onde? Cresceu, principalmente, no setor de 
se_rviços. As classes produtoras brasileiras estão diminuindo e, tanto 
isso é verdade, que ontem assistia, verdadeiramente surpreso, a um 
anúncio de um grupo bancário na televisão brasileira dizendo, nada 
mais, nada menos, o seguinte: "Deixe o seu dinheiro trabalhar por 
você". No Brasil está-se acabando com a tradição normal de uma 
pessoa querer trabalhar. Agora é o dinheiro quem trabalha. Qual· 
quer capital que se possajuntar joga-se no open market, no overnight. 
O dinheiro do trabalhador está sendo jogado assim também. Toda a 
economia se baseando numa especulação de dinheiro. Dinheiro, 
atraindo dinheiro e o trabalho e a produção nacional caindo 
vertiginosamente, como aponta V. Ex• no seu Estado. A pergunta 
que se impõe, Jogo de-início, é a seguinte: será que o Sr. Ministro Má· 
rio Henrique Simonsen. quando acabar este Governo, vai para a 
casa em paz? Ele vai em paz com as donas~de~casa,. com o Nordeste 
do nosso Pais, com a dívida que vai deixar? Será que S. Ex• vai ter a 
paz e a serenidade dos justos, em pensar que fez este País chegar ao 
progresso, ou vai purgar os peeados de um governo forte, que não 
ouve, que se torna mouco aos apelos patrióticos, como que V. Ex• 
faz nesta tarde? É a pergunta que deixo no ar, para a consideração 
dos poucos governistas que estão aqui nesta Casa, néste momento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Gilvan 
Rocha, vou solicitar da Mesa do Senado que encaminhe este meu 
pronunciamento, com essa pesquisa levantada por essa revista, 
mostrando um Estado que é o primeiro produtor de sal marinho, o 
primeiro produtor de algodão fibra longa. o segundo produtor de 
lagosta e o terceiro produtor de algodão arbóreo rl:o Brasil, para que 
o Presidente da República tome conhecimento de que esse Estado 
está às portas da falência. 

É preciso que se compreenda, Senador Gilvan Rocha, que nesSa 
pesquisa eles encontraram, no interior do meu Estado, municípios, 
cidades em que apenas em 10% das casas existe ligação de Juz elétrica 
porque as demais, ou seja, 90% não pode pagar a luz, já que o povo 
do interior, o povo da lavoura não tem poder aquisitivo para pagar a 
taxa de luz. 

Por incrível que possa parecer, nesse Estado, rico de minerais, 
nesse Estado que está provado que é o primeiro produtor de vários 
produtos, a economia do serviço está para tt economia do Estado em 
primeiríssimo lugar. 

V Vi 

Natal que é a Capital, fechando-se os quartéis, faltando o 
Governo, acabando-se com o funcionalismo, Natal fecha para balan· 
ço. Esta foi a conclusão a que chegou, infelizmente, uma pesquisa 
elaborada por essa revista séria, honesta que realmente está prestan­
do um grande serviço a este País. 

Mas, Senador Gilvan Rocha, vou pedir licença ao Senado. para 
ler a pesquisa, esse levantamento sério feito por essa revista; 

Depois de um longo trabalho de pesquisas em torno da real ida· 
de sócio-econômica do Rio Grande do Norte, chegou-se à condw;.?io 
de que persistem gravíssimos problemas estruturais, apesar dos inves· 
timentos e dos planos de ação levados a efeito pela iniciativa privada, 
pelo Governo local e pelos Órgãos da Administração Federal. Baixa 
produtividade no setor primário, desemprego e subemprego em mas· 
sa, carência de capital e de mão-de-obra especializada, submoradia 
para 70% da população, elevadas taxas de mortalidade, entre outros, 
são problemas que sobressaem de forma constante, desafiando 
principalmente a capacidade realizadora do Poder Público e 
evidenciando o aprofundamento das desiaualdades regionais no 
Paí~ A partir deste número, RNfEconômico, apresentará numa série 
de reportagens, um sumário do que foi apurado nus consultas aos 
documentos oficiais. Estamos certos de que a matéria, embora possa 
ser rotulada de pessimista, retrata aspectos da vida do Estado que 
não podem ser encobertos e que devem estar sempre na lembrança 
dos que se preocupam com o presente e o futuro do RN. 

O Rio Grande do Norte só nos últimos dez anos está conseguin­
do dar alguns modestos passos no sentido de encontrar o desenvolvi­
mento econômico, graças principalmente ao impulso que os homens 
da iniciativa privada têm conseguido dar ao setor industrial que está 
crescendo a um ritmo de 6.2% ao ano, 

A falta do suporte do setor primário da Economia (Agricultura 
e Pecuária), ao qual se dedicam mais de 60 por cento da população 
economicamente ativa, formando, no entanto, apenas 40 por cento 
da renda interna, Praticamente invalida todo o esforco do empre· 
sariado e do Governo para melhorar a qualidade da vida no Estado. 
Esse setor cresce apenas 0,5 por cento ao ano, enquanto a população 
rural tem crescido ao ritmo de 1,1 %. em decorrência do acentuado 
êxodo para as Cidades. Nota-se, portanto, uma verdadeira estagna· 
ção no setor primário, causada por fatores naturais, como o 
climatológico, ou por deficiências materiais e humanas, 

Falta de crédito, despreparo da mão-de-obra agrícola, ausência 
de espírito empresarial, inércia e falta de objetividade do Poder Públi­
co, tudo isto aliado a fatores naturais adversos, tem gerado um 
continuado empobrecimento do homem do campo, seja ele um sim· 
pies trabalhador ou um grande proprietário de terras. 

AtiYidades Econômicas 

A economia do Rio Grande do Norte tem uma característica 
inusitada: o setor mais dinâmico. que mais ajuda na formação da ren­
da do Estado, é o terciário (serviços), que emprega 30 por cento da 
população economicamente ativa, enquanto o setor secundário {a 
indústria) absorve somente 11% da mão~de-obia e gera 15% das 
riquezas. 

Quero fazer aqui um breve comentário. Quindo querem abrir 
uma indústria comentam logo que vai absorver a mão-de-obra. A 
agricultura que absorve, no meu Estado, 60% de toda mào-de·obra 
está estagnada porque a ajuda objetiva, leal, patriótica, até hoje não 
lhe foi dada; foi dada ajuda, mas para a agricultura das multinacio­
nais 011, infelizmente, dos grandes Jalifúndios. 

Este fenômeno tem a sua explicação no fato de que no Estado o 
maior empregador é o Poder Público. Em Natal, calcula-se que mais 
de I J3 da população que- trabalha está contratada pelos diversos 
órgãos dos Governos Federal, Estadual e Municipal, merecendo des­
taque o grande contingente de militares das três armas (Exército, Ma· 
rinha e Aeronáutica) e da Polícia Militar, formado por cerca de 7 
mil homens. Os empresários, principalmente os do comércio, che­
gam até a dizer que Natal entraria numa grande crise econômica se, 
de repente, se visse sem as muitas unidades militares que possui, 
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O Governo do Est<tdo mantém em torno de 28 mil funcionário~. 
O agricultor paga imposto e não tem retorno, porque o dinheiro pa­
go pelo homem que produz, é para pagar o funcionalismo. 

A.s estradas vicinais, que atendem ao setor primário, em muitas 
delas, em determinadas fases do ano, não se viaja nem a cavalo, 
calcula de automóvel. 
' O Governo do Estado· mantém em torno de 28 mil funcionário, 
enquanto o Governo Federal (sem incluir os militares) emprega mais 
de 10 mil pessoas, e as 150 prefeituras municipais man\êm cerca de 
20 mil servidores. É uma orgia. que prcci~a acabar. 

Isto sem incluir mais alguns milhares de empregados das muitas 
em pressas públicas e sociedades de economia mista em funcionamen­
to do Rio Grande do Norte. Em razão de todos estes números, se 
observa uma quase dependência da economia ao setor terciário, que, 
como se sabe, é pouco produtivo, embora seja responsável pela 
form<LÇào de 45% da renda interna do Estado. 

Um setor sem produção, e é quem rende mais, para a economia 
do Estado. 

O povo e a renda - chamo a aten~ão do Senado e espero que 
Sua Excelência o Senhor Presidente dá República, a quem vou enca­
minhar essa pesquisa, leia e medite o que aqui está dito, porque ê a 
afirmação da verdade. 

O povo e a renda - a mais recente estatística do IBGE, de 
setembro de 1975, atribui"ao Rio Grande do Norte uma população 
de 1.855.754. que em 1980 deverá ultrapassar a casa dos dois milhões 
e duLentas mil pessoas. Na época essa população representava 1,7% 
da população brasileira e 5,7% da nordestina. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite-me V. Ex• um 
apurtc! 

O SR. AGENOR MARIA {MDB- RN)- Com o maior pra-
Ler. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Enquanto V. Ex• não pas­
se para outro item. Vê V. E.x~ que o seu discurso prende a atenção 
dos poucos companheiros que aqui estão. Aliás, é justo fazer-se uma 
ressalva, porque estamos em pleno período eleitoral. I:, portanto, 
mais ou menos normal que a afluência seja pequena. Está falando 
V. Ex'. para o País e como acaba de afirmar mandará este discurso 
para a Presidência da República. Faço um apelo a V. Ex• para que 
nào o ~ande através do Ministério do Jllanejamento, porque se as­
sim acontecer o Sr. Ministro fará umas três conferências, uns dois 
simpósios, alguns seminários para pode:r constatar a verdade que 
V. Ex• está dizendo. O nobre Senador sabe que há uma mania na­
cional de planejamento como um fim e não como um meio. Um Esta­
do pequeno como é o meu, à semelhanlia do de V. Ex•, tem alguns 
órgãos de planejamento que consomem uma fábula em dinheiro em 
seminários, simpósios e pesquisas sobre o óbvio. Imagine que em 
Sergipe foi feita uma pesquisa, com dinlleiro emprestado de entida­
des internacionais. para se saber se a nossa primeira infância estava 
desnutrida. Coisa típica de um estado burocrático. Estimaria que 
V. Ex•. quando chegasse a Governador do seu Estado - porque 
V. Ex• lá chegará- acabasse, em primeiro lugar, com a mania do 
planejamento, aproveitando os planos que já deve haver em demasia 
em sua terra. Por isso mesmo, envie esse memorial direto à Casa Ci­
vil. para evitar que se faça com o dinheito do povo mais seminários, 
simpósios. conferências, sobre o óbvio. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito abrigado 
pelo seu aparte-, nobre Senador Gilvan Rocha. Como V, Ex' sabe, 
desde que aqui cheguei, não tem sido outra a minha preocupação, 
senão a de tratar dos problemas econômicos e sociais do meu Esta­
do. Mu1tas das vezes, daqui desta tribuna, tenho perdido até a pa· 
ciência ·- tenho-me irritado, porque tt:m-me parecido que o Go­
verno é insensível para com os problemas do povo. Cansado de 
aguardar uma providência objeüva, trouxe à tribuna, no dia de hoje, 
esta pesquisa, e a encaminharei, através da Mesa, diretamente à Casa 
Civil, para que Sua E:-;celência o Senhor Presidente da República 
tome conhecimento dessa realidade. O que nào queto é _que amanhã 

se possa dizer que Sua Excelêncía está sem saber de nada. Quero que 
Sua Excelência tome conhecimento desta pesquisa, para sentir a rea­
lidade e o drama de um povo que, sendo rico, está morrendo de fo­
me. porque, depois, se ele não tomar uma atitude objetiva, patrióti­
ca, aí, então, vamos ficar sabendo que não está tomando as atitudes 
porque não quer, visto que ficará sabendo, através desta pesquisa, a 
grande realidade do meu Rio Grande do Norte. 

O IBGE ainda estimava em 42,6% a parcela dos habitantes 
vivendo no meio rural, ou sejam 883 mil pessoas. O IDEC. fundação 
estadual vinculada à Sectetaria de Planejamento, porém, apresenta 
estudos que variam dos apresentados pelo IBGE, e situa para 1980 a 
população rural do Rio Gr;mde do Norte em I milhão de habitantes, 
ou seja, algo em torno de 50 por cento da população do Estado. 

Em 1970, a população economicamente ativa era de 410 mil 
pessoas, (70% das quais ganhando abaixo do salário mínimo), e 
calcula-se que em 1980 ela chegará a 500 mi!, o que significa que em 
termos percentuais ela diminuirá de 26 para 25% da população total. 
Em 1950, a população ativa era correspondente a 30 por cento do 
total. Isto significa que a cada ano - o que é muito grave - um 
número menor de pessoas trabalham para sustentar um número 
maior. 

A cada ano, segundo essa pesquisa - levantamento feito com 
honestidade- a cada ano que passa, menos pessoas trabalham para 
sustentar mais pessoas. 

Esse detalhe pode ser explicado pelo fato de que mais de 30% da 
população do Rio Grande do Norte têm menos de 10 anos de idade e 
outros 20% têm menos de 18 anos, enquanto cerca de 5% têm mais de 
60. Além de tudo, a mão-de-obra feminina é pouco utilizada, por 
uma questão de costumes. 

As estatísticas da Secretaria de Planejamento do Estado mostra­
vam que em 1970 llavia 103 mil desempregados no Rio Grande do 
Norte. Estas mesmas estatísticas estimam que em 1980 eles serão 180 
mil. enquanto que os subempregados (pessoas que ganham abaixo 
do salário mínimo), que'eram 273 mil em 1970, ao fim desta década 
serão 330 mil. 

O salârio mínimo no Rio Grande do Norte é de Cr$ 1.111 ,20. O 
cidadão sendo maior e tendo saúde ganha esses Cr$ 1.111,20, mas só 
recebe, com o desconto do INPS, Cr$ 1.022,00, que representam 
uma diária, por incrível que pareça, de trinta e quatro cruzeiros, a 
seco, quando, aqui em Brasília, não compra mais nem meio aquilo de 
carne. É quanto ganha um trabalhador na minha· terra, no meu 
Estado. E, note·se, temos mais de trezentos mil subempregos, ou 
seja, com um salário inferior ao salário mínimo. 

Das quase mil pessoas que trabalham no Estado, apenas 33.600 
foram obrigadas legalmente a fazer suas declarações de rendimentos 
ao Imposto de Renda em 1977. Chamo a atenção da Casa para este 
outro paradoxo: de 500 mil pessoas, apenas 33.600 foram obrigadas, 
legalmente, a fazer suas declarações do Imposto de Renda. Isto 
significa que bem menos de 10% da população economicamente ati­
va tinha renda superior a Cr$ 26 mil no exercício de 1976. ou seja, 
CrS 2.200,00 mensais. De uma população ativa de 500 mil pessoas, 
foram obrigadas, a prestar declaração de Imposto de Renda, apenas 
33.600 pessoas o que chega a uma base inferior a 7%. Quer dizer, 
menos de 7% dessa população ativa ganha Cr$ 2.200,00 abaixo. E o 
que são Cr$ 2.200,00 hoje? Pois bem, de todas as pessoas que decla­
raram seus rendimentos, naquele ano, ap~nas 3.000 tiveram imposto 
a pagat, enquanto !4.000 estavam isentas e 16.600 tiveram devolução 
de Imposto de Renda retido na fonte. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isto ê uma demonstração da 
falência total de um modelo econômico extrovertido, voltado para a 
economia externa e que deu a este País, qu~ é o primeiro produtor de 
açúcar do mundo, o direito de os seus operários nào poderem tomar 
garapa de cana. Vendemos açócar para a Alemanha, este ano, à 
raôo de Cr$ 2.80 o quilo e estamos pagando, o mesmo açúcar, à ra­
zão de Cri 6.00 o quilo. 

Ora. Sr. Presidente, como se pode entender um modelo 
econômico que vende, para o exterior, açúcaJ 2 vezes mais caro para 
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lJS "em filhos c 2 \'eLe~ mais barato para o alemão que tem maior 
podt:" 3Qu·t~'tthâ~ Um modelo econômico que não permite ao povo 
brasdc!fo, ao povo do meu Estado. tomar café porque não tem poder 
aquisltivo para comprar café- e somos os maiores produtores de 
café do mundo. 

Somos os maiores produtore~ de café e não podemos tomar 
.:afê; somo!> O'i maiores produtore~ de açúcar e não podemos tomar 
açurar. Pergunlet. um dia destes, porque esta pol\lica que não dá 
oportunidade ao homem que trabalha de ter um poder aquisitivo 
maior para poder comprar o açúcar, o café, se somos os primeiros 
produtores? Rcsponderem 4 me: "Se o povo puder compr;1r o açúcar, 
se puder comprar o café, o que vamos exportar?'' É preciso que o 
povo não pos~a tomar o café. é preciso que o povo não possa 
com_nrilr o açúcar para que se exporte mais. 

Mas. pergunto ao Senado- e o Presidente lerá este discurso? O 
quê adianta exportar se e:;tamos subsid1ando essa e.xportaçào? 

Para que o Senado tenha uma idéia, estamos exportando o açú 4 

car <: I 70 dólares u tonelada e, para nõs, ele flca a J 80 dólares. Esta· 
mos perdendo dinheiro com estd exportação. Não adianta fazer 
dólar à custa do sofrimento, da fome, da tuberculose que está se 
apos~ando de l.jUt:m trabalha nt!sta 1\'açJ.o. 

O Sr. F.velásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
apartc'.1 

O SR. AGEl'IOR MARIA (MDB - RN) - Com 0 maior 
pnu:er Scnad~,H Eve\ásio Vieira. 

O Sr. El·elá~io Vieira: (MDB- SC)- Senador V, Ex' há de ser 
um P''u.:o cumprcensivo. O alemào é um povo pobre, a sua moed'a 
não t: a m;Jis forte e o Brasil. 4ue é rico, precisa ajudar a Alemanha 
vendendo o <..tçúcc1r a preços muitos inferiores ao que os brasileiros 
pagam paw nJo lerem Q café amargo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
Sen<.~Jor Evelásio Vieira 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Permite V. Ex' um 
apart.:? 

SR. AGEI\,'QR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer. nobre Senador. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Sabe V. Ex• que o pre4 

ço de exportação é sempre inferior ao preço pelo qual se vende a mer· 
çadoria no mercado interno porque ela é isenta de tributos. Isso ocor­
re i::m todos os países exportadores do mundo. Não é nenhum privilé­
gio para o mercado alemão, francês ou italiano. Os automóveis, as 
máquinas que o cidadão alemão vier comprar, no Brasíl, também saí­
ram de lá com preço inferior ao do próprio mercado interno. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Otto 
Lehrr.ann se nós tivéssemos o privilégio do nosso C f F ser internacio­
nal seria uma mara\lilha. Mas. infelizmente, ele pode dar preço aqui. 
sempre de\ ando para mais, porque o preço dos produtos base, neste 
P.ai:., são dados por quem compra. Para que V. Ex• tenha uma idéi-a, 
fui em novembro dt: 1975, representando o Brasil em uma conferên­
ci.:l em Luxemburgo, e, lá. os países produtores de matérias-primas, 
durante <;eis dias brigaram com as grandes potências deste mundo 
porque da:. e\'tào se locuplelando do ~uor das nações produtoras de 
matérias-primas. O déficit do petróleo, e<;tá sendo pago por nós, o 
Méxtco <1 Argentin~t. a Co~ta Rica. Enfim. os países prodlitores de 
matéria~-prima~ estão pagando o déficit dos paÍ5.CS desenvolvidos do 
mundo. 

lnfcliLmt!nte, dentro desse crité"rio, quando eles vão comprar a 
nossa m<J.térta-prima, são eles que dão os preços. E o problema é: o se4 

J:UÍnlc, Senadm Otto l.ehmann: quando eles compram, são eles que 
dão os pn:çns: e quando eles vendem O'i bens da capital de que preci 4 

-;;w•ns tambtm ~iio·clt:~ que dJo os preços_ Não temos o direito de 
1.br o preço nem quando vend.:mos nem qu<\ndo compramos; temos 
d1reilo de dar o prt.-.tl r•1ru o no!>so cafê quando a geada o duima. Ê 
1 anto que o Governo. ten~ horas, que parece querer que São Pedro 

mande a geada, em vez da chuva, para que o café possa dar dinheiro. 
Por incrível que pareça essa é a grande realidade desse País. 

A h! Se ~ós tivéssemos CIF para dar o preço do nosso sisal, do 
nosso algodao, do nosso óleo de soja, do nosso farelo de soja, dos 
nossos subprodutos e derivados1 

O Sr. Otto Lehmarm (ARENA- SP) -Isso seria uma beleza. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Seria uma maravi­
lha, Senador Otto Lehrnann. 

Mas, não é. Para comprar um carro, pagamos49% de imposto. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Mas, em todo 0 lugar 
do mundo é assim. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Não. Na Inglaterra 
paga 4 se 20%. 

O Sr. Otto lthmann (ARENA- SP)- V. Ex' acaba de citar 
alguns países em que a política econômica é igual. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Não. Não tem ne­
nhum. Esse é o país de maíor tributo do mundq: 20% é quanto paga 
na Inglaterra, o carro mais luxuoso do mundo. o Rolls4 Royce. 

Almocei na fãbrica da Rolls~Royce o ano passado e perguntei 
ao Diretor da Rolls-Royce qual era a taxa~ ele me respondeu que era 
20%, e perguntou-me qual era a taxa, aqui no Brasil, do nosso Opala, 
e eu respondi que era 49%. Ele pediu ao intérprete para tornar a repe­
lir porque ele não acreditava que o Rolls-Royce, o carro mais luxuo­
so do mundo, pagasse uma taxa de 20% e o nosso Opala, caindo aos 
pedaços. sem nada, sofresse 49%. 

E o mais grave ê que pagamos 49% de taxa e o emplacainento co­
me mais 4%. são 53%! Aí dizem que a inflação, neste País, é um!! in­
flação porque o povo está com muito dinheiro, que a inflação é de de­
manda. A inflação não é de demanda; a inflação é de custo tributá­
rio, por um lado, e de um crediário imoral, do outro. Só tenho essa 
palavra, porque é imoral: dá 36 ou 60 meses para automóveis e dá, 
através de uma propaganda massificante da televisão ao povo brasi· 
!eira, não sei como, o desejo de comprar o que não pode, comprar o 
de que não precisa para pagar com o dinheiro que não tem, privando­

se do essencial. Essa é a grande realidade do momento nacional. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB RN) - Com o maior 
prazer, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - V. Ex~ sabe, a Casa 
também, que o Senador Otto Lehmann, da ARENA de São Paulo, é 
um homem honesto e que procura sempre ser justo. Mas S. Ex• está 
equivocado quando diz que o Governo age certo porque apenas con­
cede isenção de impostos para as exportações. Nós concordamos, e 
concordaríamos se concedesse apenas a isenção do IPI e do ICM, 
QOtque não seria ~usto a exportação de impostos. Mas o que acon· 
t~ce, Senador, é <{ue o Governo subsidia a compra de matérias4 pri 4 

mas, desde que seja para exportação, subsidia a publicidade lá fora, 
subsidia os depósítos no exterior, subsidia um elenco enorme de 
despesas das empresas. Por exemplo, na exportação de máquinas de 
costura o subsídio é de 42%; caminhões, automóveis, máquinas 
agrico\as, 64%; tecidos, confecções vai a 74%. V. Ex• está perfei­
tamente correto nas suas observações, nas suas críticas. E o Brasil, 
país pobre, onde a miséria campeia, está a subsidiar povos ricos 
como os americanos, os canadenses, os ingleses, os alemães, os 
japoneses e outros povos. E contra esta injustiça que V. Ex• se 
levanta, e com o apoio de todos os seus companheiros, com o apoio 
de todos os brasileiros responsáveis. Esta é a politica econômica que 
nos está conduzindo para uma dependência !,empre maior. Ê preciso 
que se diga ainda, Senador Agenor Maria, que a participação das 
empresas multinacionais nas exportações vai a 5691:. Não é preciso 
registrar mais nada. 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Sen.1dor Evelásio Vieira. 

Mas vamos ao problema da moradia em meu Estado. Em 1970 

havia 34 por cento da população morando em casas rústicas 
(casebres). O número total de prédios residenciais no Rio Grande do 
Norte naquele ano era de 327.590. dos quais apenas 86.165 eram li­
gados ao sistema de abastecimento d'água, ou seja, bem menos de 
30%. Hoje, nos grandes centros urbanos, como Natal e Mossoró. 
proliferam as favelas indiscríminadamente, sendo que 65% de todos 
os prédios não possl.lem instalações sanitárias. 

Sessenta e cinco por cento, depois de 14 anos de Revolução. de 
Governo forte, esta é a realidade do Rio Grande do Norte! Sessenta 

e cinco por cento das ca,.,as. 'i>em ligaçõe!'. sanitárias. sem água, sem 
esgoto. sem nada! 

Na própria capital do Estado. hoje, apenas I 3% das residências 
são ligadas à rede geral de saneamento básico. Treze por cento em 
Natal! 

Ainda em 1970, somente 22 por cento dos domicílios eram ser­
vidos de energia elétrica. De lá para cá; embora não existaf" es­
tatísticas atualizadas, sabe-se que houve nesse st!tor um acentuado 
crescimento, graças aos programas de e\etriíicaçào que, nos últimos 
anos, beneficiaram todas as sedes municipais do Estado, embora 
quase nada se tenha construído em termos de elelrificaçào rural. 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DO ESTADO 

Espaço 1950 1970 Taxa de ae.H:imerrru Previsão p/ 1980 

Urbano .. ......... 115.000 335.000 5,5o/c a.a. 550.000 
lntermediário. 85.000 265.000 5.9(7r a.a. 450.000 
Rural .. 750.000 950.000 l,lt(;. J.a. 1.000.000 
Total ........................... 950.000 1.550.000 2,4% a. a. 2.000.000 

Da mesma forma, com relação ao abastecimento d'água as 
estatistica·s sofreram uma modificação, pois o Governo, nos últimos 
oito anos, já conseguiU levar esses beneficio a 40 cidades, atendendo 
a uma população estimada em 492 mil pessoas (cerca de 25% da po­
pula1;ào do Estado). 

Estima-se que existam hoje 430 mi\ prédios residenciais 
no Rio Grande do Norte. Em dezembro de 1977, 107 mil, 
apenas, eram atendidos pelas redes de distribuição de energia 
elétrica, cada um deles com um consumo médiG mensal de 
somente 65 KWH. Vale destacar, ainda. que dos prédios ser­
vidos de energia elétrica mais de 50 por cento localizam-se em 
Natal. E existem cidades do interior, atingidas pelos serviços 
elétricos, onde mais de 90% das casas não são atendidas 
porque a população não tem poder aquisitivo para pagar o 
consumo. 

Essa revista: RN Econômico, fez este levantamento que eu 
passo, através do Senado, a Sua Excelência o Presidente da Re­
pública, onde estão estes dados que representam o diagnóstico do 
Rio Grande do Norte. Esses dados são a radiografia do meu Estado 
que atesta, por incrível que pareça, a incompetência do Governo. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, o Sr. José Ribamar de Melo, 
Diretor da área do Crédito Rural do Banco Central - quem vai 
falar agora é o Diretor do Banco Central da área de Crédito Rural, 
Dr. José Ribamar de Melo- diz: 

"'Cerca de quatro milhões de produtores estão comple­
tamente marginalizados do Sistema Nacional de Crédito 
Rural, o que alcança, computadas as famílias, um total de 
aproximadamente vinte milhões de pessoas. Trata-se de agri­
cultores com propriedade:) de tamanho inferior a 100 
hectares, o que representa 21% do total da área cultivada do 
País." 

O Diretor Financeiro do Banco Central para a ãrea rural 
afirmou, no Diário do Comércio e indústria de ontem, que 21% dos 
proprietários das terras trabalhadas deste País - 4 milhões de agri­
culton!s - não recebem crédito porque são pequenos Javouristas. 
Não é o Senador Agenor Maria, não é o MDB, é o Diretor da Car­
teira de Crédito do Banco Central, Dr. José Rtbamar de Melo, que 
assim se expressou no Ciclo de conferências promovido pela enti­
dade, t: que serviram de base para que ele apontasse a necessidade de 
se cria1· urn sistema específico de apoio a esses pequenos produtores. 
diferente do atual esquema de crédito agrícola, que benefic1a 
somente 20% dos produtores rurais. 

Ora, Sr. Presidente, é d0lorosa. essa constâtação, rnas, a esta 
altura, o MDB não está mais so7inho. Por incrível que pareça o Di­
retor do Banco Central afirma que é prec-iso haver uma modificação, 
dizendo que o crédito agrícola beneficia tão-somente a 20%. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é grave, porque se a 
denúncia fosse feita por nós do MDB. poderia a população, a Nação 
achar que fosse demagogia: mas será que o Diretor Financeiro do 
Banco Central, Sr. José Ribllmar de Melo está fazendo demagogia? 
Adiante ele diz, respondendo a uma pergunta do Plenário: "Que o 
sistema de garantia dificulta o aces~o de tais rrodutores ao crt:dito". 

Ora, Sr. Pre·sidente. Srs. Senadores, dificulta porque o crédito é 
artificial, ao sabor do engenho maquia-.élico, ao sabor daqueles que 
preparam o créd\\o para beneficiar grupo~ Je indivíduos. O crédito 
não é preparado para beneficiar a Nação, o ~..redito é preparado para 
beneficiar grupos, de forma que se toma um créd1to técnico. Quem 
diz isso é o Sr. José Ribamar de Melo. 

O Sr. Olto Lehmann (ARENA- SP)- Mas ele diz e promete 
consertar, antes de V. Ex' criticar. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pelo amor de 
Deus! Ele não pode consertar nada, (risos) ele é um ~ubalterno, é um 
simples Diretor. Dentro da politica monetarlsta desta Nação só tem 
um homem- que tem carta branca, que é o Ministro da Fazenda. O 
resto é subalterno a ele e não pode diJ:er nada. acho até que ele está 
falando demais. 

Dessas observações. não se pode, porém, concluir que a pequena 
parcela de 20% dos produtores assistidos pelo crêdito agrícola tem 
conseguido cumprir a finalidade original do mesmo. Enquanto os 
volumes de recursos destinados à agriçultura- chamo a atenção do 
nobre Senador Ottb Lehmann, que é meu amigo, interessado nesses 
dados- têm creschio substancialmente nos últimos anos. o produto 
agrícola nào tem aumentado ntt mesma proporçào. No período de 
1969 a 1976, observou o Diretor do Banco Central. os créditos conce­
didos para custeio, comercialização e investimento, em termos reais, 
cresceu 303']--, 342'-:l'r, 402"'"· respectivamente. ao passo que o produto 
agrícola experimentou uma elt.=vação de apenas 41, 7q. 

Daí se conclui - t.= t1ilo é preciso o Senador Agenm Maria con­
cluir por ele, porque ele mt.=smo o faL, di.!.cndo o seguinte: "Também 
em termos retlis- a conclusão disso frisou - é apenas que a agricul­
tura está extremamente individada". 

São dados apresentados pelo Ba~1Cll Central. através do Diretor 
Financeiro. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC)- Permite V_ Ex~ um 
aparte'? 
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O SR. AGENOR MARIA (MOB- RN)- Com muito prazer, 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Não é !>Ó o Diretor do 
Banco Central que critica. não. Ainda ontem, em Curitiba, o titular 
do Banco do Brasil .. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Já vou chegar lá; 
está aqui, nobre Senador. 

O Sr. Evefásio \'ieira (MDB- SC)- V. E\' chegará lá? 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Vou, está aqui. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Mas, tem mais. Também 
o General João Baptista Figueiredo- possivelmente Presidente da 
República, no pró~imo ano ... 

O Sr. Gilvan Rocha (1\fDB- SE)- Certamente. 

O Sr. Evelâsio Vieira (M DB- SC)- Há dúvidas, porque se ele 
continuar falando ... 

O Sr. Otto l.ehmann {ARENA~ SP)- O povo compreenderá 
melhor. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- O referido General, que 
já não dorme mais à noite. segundo declarações da imprensa ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Porque é um patriota. 

O Sr. Etelásio Vieira (MDB- SC)- ... porque está muito 
preocupado com a dívida externa. também, recentemente, falcndo 
para à Imprensa, disse da necessidade de uma reformulação da polí· 
tica econômica neste País, dando.se prioridade à agropecuária. Hoje, 
a maioria do Governo já esta defendendo as teses que o MDB vem 
defendendo há 12 anos. Pelo menos, há um conforto para o MDB: as 
nossas teses não sào mais rejeitadas: são aceitas e encampadas. É 
preciso que eles permitam ao M DB, pela vontade do povo, assumir o 
Governo. para praticá-las. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito bem, Sena· 
dor. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - V. Ex.• dá licença? 
Apenas para dizer que nós estamos na frente da op()sição, porque a 
crítica que V. Ex' está falendo. o Diretor do Banco Central fez antes 
de V. Ex~. e o Diretor do Banco do Brasil também se antecipou, o 
futuro Presidente da República igualmente se antecipou .. , 

O Sr. Gílvan Rocha (MOB- SE)- ... se antecipou em quator· 
ze anos. 

O Sr. OUo Lehmann (ARENA- SP)- ... então, é o caso de 
V. Ex•s virem cerrar fileiras ao nosso lado, e ajudarem a que execute· 
mos esses grandes programas. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Otto 
Lehmann. o que impede o Governo de executar uma política certa, 
objetiva, que seus próprios subalternos estão a criticar. 

Continuo a leitura: 

"Por outro lado. os recursos para atividade vêm mos­
trando cada vez maior dependência das instituições oficiais. 
De 1969 a 1976, a participação dos bancos federais no total 
do crédito concedido à agropecuária passou de 53.3% para 
65%. enquanto que a proporção dos recursos liberados pelos 
bancos estaduais caía de 11,51)( para \0,2% e a das institui· 
ções privadas passava de 34% para 23,2%." 

N1nguém quer mais emprestar dinheiro à agricultura, e isso está 
pesando na política monetãria do Governo. E ele diz mais: 

Essa dependência. frisou Ribamar de Melo, preocupa 
quanto aos limites da expansão do crédito rural. "pois o 
Governo, se não conta com recursos suficientes para finan· 
ciar a atividade. é obrigado a buscá-los junto a base monetá· 

ria (uma das contas das autoridades monetárias) que, pelos 
reflexos na expansão dos meios de pagamento, pode provo­
car inflação". 

Todavia. o progressivo ajustamento da agricultura às ta· 
xas de mercado é uma meta a ser procurada paulatinamente, 
a médio ou longo prazo. E a liberação das taxas para o setor 
deveria ser compensada por uma "política mais realista de 
preços mínimos" -eles querem tirar as taxas; eles querem tÍ· 
raros subsíd1os. eles querem uma taxa livre, também, para a 
agricultura. É o que ele acaba de afirmar. É o único meio -
com o que se coloca outro objetivo da política agrícola; 
segundo o Diretor do Banco Central. que é a colocação, cada 
vez mais pelo agricultor. de recursos próprios. 

Pergunto: como pode o agricultor coloc.,r recursos próprios se 
ele empobreceu, se ele não tem dinheiro'? 

Continuo: 

"O que não ocorre hoje em dia; aliás, pela própria oferta 
de recursos subsidiados. o que aumenta o endividamento dos 
produtores. Além disso, a defasagem sobre os juros do crédi· 
to agrícola e as taxas do mercado tem provocado, como admi· 
tiu Ribamar de Melo, o desvio dos recursos para outras 
áreas, inclusive o próprio mercado financeiro." 

Ora. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o desvio desse dinheiro não 
é feito pelo agricultor nato não, porque ele não recebe crédito. 

Foi alirmado, aqui, que quatro milhões de agricultores que pos· 
suem terras com menos de cem hectares não têm crédito. Esse crédito 
é dado. justamente, aos grandes latifundiários, às grandes empresas 
agrícolas. que estão na mão daquelas trinta multinacionais, que de· 
têm. em seu poder. mais de seis milhões de hectares de terra. Essa é a 
grande realidade. O crédito não ê subsidiado para o agricultor nato; 
o crédito é subsidiado para esses grandes latifundiários. 

Agora, \'em o problema publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, autoria de Ticolla Filho, que diz o seguinte: 

"O que temíamos- disse o Presidente da Sociedade Ru· 
ral Brasileira - era que se acabasse com o crédito subsidia· 
do, um mecanismo que: malgrado as distor~ões, tem gerado 
efeitos positivos sobre o aumento da produção, sem que se 
criasse. anteriormeme, mecanismo capaz de restituir a renta· 
bilidade, condição essencial das atividades agropecuárias.'' 

Ora., se crédito subsidiado é dado para reparar a injustiça do 
campo, então essa injustiça não está sendo reparada, porque quem 
tem crédito subsidiado é uma minoria, e quem paga são todos. 

Continua a notícia: 

"O ponto mais discutive/ da exposição de Ticoular Filho 
é a importância que "malgrado as distorções", ele atribui ao 
crédito rural subsidiado - quase como se este pudesse 
compensar, de algum modo, o peso das medidas prejudidais 
à agricultura. Na verdade, como já se observou, muitas vezes, 
apenas uns 20% dos produtores rurais têm facilidades finan· 
ceiras, e estes- os grandes- são principalmente produtores 
de bens de exportação.'' 

O último crítico, nu fala de hoje, ainda não é o Senador Agenor 
Maria, é o Sr. Presidente do Banco do Brasil, Karlos Rischbieter. 

Vou ler. Sr. Presidente, na íntegra o que ele disse, no jornal O 
Estado de S. Paulo, ontem, dia 29: 

':Hoje, tenho absoluta convicção - completou -
depois de quase cinco anos de Brasília, que, ou descentrilliza· 
mos este País ou não conseguir:emos chegar à sociedade mais 
ou menos uniforme e mais ou menos justa que queremos". 

Essa declaração foi feita ontem, em Curitiba, pelo Presi· 
dente do Banco do Brasil, Karlos Rischbieter, ao propor a 
descentralização administrativa do País. 

As Secretarias de Planejamento dos Estados "pra· 
ticamente se tornaram seções da Secretaria de Planejamento 
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da Presidência da República, o que não é bom. A um País co· 
mo o Brasil, deve-se dar maior liberdade regíonal. Evi· 
dentemente, precisamos ter uma linha mestra, mas o Go· 
verno Federal tem de deixar que as coisas aconte((am a nível 
regional". 

O Presidente do Banco do Brasil defendeu, também, a 
intervenção imediata do Governo Federal no sistema fun· 
diário." 

Quem já está pedindo a Reforma Agrária é o próprio Presidente 
do Banco do Brasil. Mas não fazem. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Como não fazem'? 
V. Ex• não pode ser injusto, ao dizer que esta situação que critica. se· 
ja apenas a do Rio Grande do Norte: é a de todo o País, pois somos 
um País ainda pobre. Em São Paulo, há um número excessivo de 
mortalidade infantil; há crianças sem esco\as ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex' está apar­
teando o Presidente do Banco do Brasil, Dr. Karlos Rischbieter? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- ... e esses problemas 
existem em todo o Pais. O que a Revolução fez no Brasil não deve ser 
esquecido. O retrato é completamente diferente. V. Ex• diz que no 
in tenor eles não têm recursos para ligar a lu:.:.. Mas tem a luz ali para 
se ligar, o que não havia antigamente. Todos os melhoramentos co· 
mo; 1:stradas, escolas, benfeitorias, assistência médica, tudo isto que 
a Revolução mudou V. Ex• esquece, para apontar fatos que existem;. 
mas que existem aqui, como em qualquer país desenvolvido do mun­
do. Nos Estados Unidos, há regiões que ainda são deficientes ·de 
recursos. Aceito as críticas de V. Ex•, que é um homem de boa fé, o 
discurso de V. Ex• será lido pelo Senhor Presidente da República, 
V. Ex• é um homem que procura construir, mas é preciso também 
que seja justo. Faço votos que não ocorra aquele d<:sejo que, ma­
quiavelicamente, desejou o Senador Gilvan Rocha, que V. Ex• tão 
logo assuma o Governo do Rio Grande do Norte porque, no segun· 
do ano, V. Ex• estaria decepcionado consigo mesmo, viria que não é 
possível fazer tudo aquilo que o Governo quer fazer: que o Gov~:rno 
precisa fazer e que o Governo deve fazer, mas não tem condições de 
fazer; no entanto, ele está preparando este País para ser a grande Na­
ção, no fim deste século, com que todos sonhamos. Todas as obra::. 
de infra-estrutura estão sendo executadas, e estão sendo executadas 
olhando para o amanhã. executadas rapidamente. De maneira que o 
retrato do Brasil, de hoje, é o retrato de um País que é visto. no exte­
rior, com respeito, com admiração e confiança. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Otto 
lehmann, a bem da verdade, para que os Anais registrem, esse apar­
te foi dado ao Dr. Karlos Rischbieter ou a mim, Senador Agenor 
Maria? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Pode ser até a ambos, 
mas o que eu quero dizer é que ele, honestamente, mostra que há fa­
lhas c1ue precisam ser consertadas. Mas, quando o Govermo mo ... tra 
que quer consertá-las, vem V. Ex• trazê-las para argumentar 4ue 
elas ainda não estão sendo resolvidas. Isto mostra que nós estamo\ 
juntos, que precisamos nos dar as mãos e juntos construirmos este 
grande País, sobretudo quando as autoridades, especialmente o futu~ 
ro Pr•:sidente da República, atendem prec!samente em seus progra~ 
mas, que já anunciam. ao desejo de V. Ex•s. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito bem. O 
Presidente Karlos Rischbieter, mais adiante, diz o segllinte: 

"Que tal programa poderia ser implantado em todo 
País, de forma a resolver "o problema talvez mais grave que a 
sociedade brasileira tem hoje e que deve nos preocupar: o da 
miséria absoluta.'' 

Quem está dizendo isto não sou eu, é o Presidente do Banco do 
Brasil. 

"Para Rischbieter, "há necessidade de empregar os tra­
balhadores agredidos pela modernização, como base para 
montar uma sociedade mais justa e uma democracia de por-

tas abertas. Essa tarefa histórica exige um atendimento pron­
to a esses milhões de trabalhadores, como mão-de-obra e co­
mo consumidores." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de concluir, devo ler mais 
este tópico publicado nos jornais de segunda-feira última: 

"A modificação do teor de gordura de 2.5 para 3% no Jj. 
tro de leite tipo C in naruta a partir de novembro ainda não 
tem voto do Conselho Nacional de Abastecimento (CONAB) 
porque os técnicos do Minisl.êrio da Falenda, apesar de 
concordarem que a medida deve ser tomada para reduzir o 
excedente de manteiga no mercado, acham difídl a alocação 
de recursos adicionais para cobrir a diferença com o aumento 
do subsídio de CrS 0,25 para CrS 0,40. 

A comercialização de leite com 3% de gordura exigiria 
gastos adicionais de CrS 40 milhões nos meses de novembro 
e dezembro com subsídio. já que o Governo não esü dispos· 
to a permitir que o aumento de custo de produção seja cober· 
to com elevação no preço do produto ao consumidor." 

Ê mais um crime perpetrado, já agora contra a!i crianças brasilei­
ras. O Ministro Interino da Previdência e Assistência Social d1sse, há 
poucos dias, em simpósio realizado na Câmara dos Deputados. que 
842 mil crianças com idade inferior a dois anos estavam sendo inter· 
nadas em hospitais por carência alimentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui criado numa fat.enda. no inte· 
rior do Rio Grande do Norte. No dia em que meu pai de~natava o lei· 
te dava o resto aos porcos, porque o valor nutritivo do leite t:stá na 
gordura, está na nata. Pois bem. Dois anos atrás. quando o Governo 
baixou o teor de gordura para 2%. eu trouxe à Comissão de 
Agricultura do Senado Federal um médico sanitarista, do Ministério 
da Saúde, para provar, no Senado, que o ldte com teor de _gordura 
abaixo de 3% era nocivo às crianças com menos de dois anos. Um 
ano depois, o teor de gordura do leite subiu para 2.5% t: está para su· 
bir para 3%, mas os técnicos do Ministério da Fazenda acham por 
bem rejeitar esse acréscimo, argumentando ser necessário subsidiar o 
leite. O que ocorreu no ano passado? Vendemos para o exterior 5.700 
toneladas de manteiga'? Não vendemos, não. Trocamos, por incrivel 
que pareça, essa manteíga, negada às crianças brasileiras, por ~ mil 
toneladas de leite em pó desnatado. Esta é a grunde realidade. Estão 
os técnicos do Ministério da Fazenda achando que não se deve 
aumentar o subsídio ao leite e, conseqüentemente, o leite fica sem 
nata, sem gordura. e atender a.os rectamos da popula.çào." Nào quere· 
mos que essa meninada encha a barriga, queremos qUe da se fortifj.' 
que. De que adianta tomar leite se ele niio tem gordura? De que 
adianta a criança tomar mamadeira se o le1te não fortalece, porque a 
nata ficou nos pasteurizadores? O Governo não quer subsidiar o leite 
da cirança pobre. desse operário que carrega em suas costas a grande­
za desta Nação. 

Concluo, Sr. Presidente. solicitando à Mesa do Senado Federal 
qu~: encaminhe este pronunciamento ao Senhor Presidente da Repú­
blica, com a minha esperança de que Sua Excelência veja que. hoje, 
não é só o MDB que fat reparos ao Governo, mas também são os 
seus própnos auxiliares. e comunique aos diretores dessa revista l.JUI! 

o Senado Federal com elas~;: congratula, na palavra do Senador Age­
nor Maria, pelo nível de seriedade dado a essa pesqui.'.a tão bem fei­
ta. em hora tão oportuna. Muito obrigado. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gihan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB ~SE. Pronuncia o seguinte 
disçur-so.) ~Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Oposição brasileira no Senado da Repüblica. esta tarde. fe" 
ênfase nos prohlemas e~.:onônticos que estão afligindo a nossa 
Nação e que chegam a um nivel alt<tmentc perigoso, com risco~ até, 
para a soberania nacional. 

Ê nesse sentido que venho à tribuna. continuando esse 
diagnóstico que esta tarde o MDB faz ao País, num patriótico deseio 



42 J 2 Quinta-feira J J DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção 1ll Agosto de 1978 

de, mais uma vez. chamar a atenção do poder público, de que 
estamos chegando a uma ~ituaçào de perigo de explosões sociais de 
conseqüências difícei.-. de ~e calcular. 

Estou regressando há poucos dias do meu b,tado, Sr. Presi­
dente, e, da mesma maneira que o Scn<Jdor Agenor Maria. tive 
conhecimento de trabalhos que ~e ultimam em entidades uni­
versitárias, e do próprio Governo. sobre situações calamitosas da 
economia regional. principalm~nte no sentido da alimenwçào e nu· 
trição. . 

Sergipe. Sr. Pre"idcnte c Sr~. Senadore<;, está atualmente impor­
tando tom:tte. n:hol.t, cenoura. hanana, arroz. chuchu, aves. leite, 
ovos. carne hovina. feij,\o e hatata. em quantidades que v<uiam de 40 
a IOO'J. 

Nenhum brasileiro. nenhum homem que tenha um pouco de 
amor à sua terra pode ouvir esses dados sem uma tristeta imeni>a ao 
verificar o que fiteram do nosso país. Do pais que há pouco mais de 
quatrocentos anos era saudado com euforia, como ... endo o país "em 
yuc se ()lantando tudo d:t". Os dadm que a Oposição hrasileira vem 
sistem<nkamcntc ap~lnt<tndo <.hl (in;erno <;igniricarn a seriedade com 
que nós nos. propusemo~ a fa1.cr Opo<;ição. M<tis do que isso signifi­
cam um dever de denúncia para os tecnocratas deste País que con­
tinu:~m a nfto 4uerer enx~r~;ar u úhvin. 

O Governo precii>a tomar prmtdiôm:ia~ rúpida.~. no sentH.lo de 
que se evite aquilo que scri<t um desastre total: a con!lagraçào d;t 
fome. Para não dizer. Sr. Presidente, que somos parciuis, que somos 
profetas do dilúvio, que ei>tamos acenando com ~...ttástrofes, mais 
uma vct:, chamamos a atenção da Ca ... .t e du Nação para. dados ofi~ 
dais do Governo. 

Passo a ler trechos do PrugnÔ.11ico Precursor 71':!/79. elaborado 
pelo Grupo de Informação Agrícola (GlA) da Fundação Getúlio 
Vargas: 

·'A agricultura brasileira em 7'8f79 não desempenhará 
papel neutro no cen[trio econômtco do país; se acionada 
oportunamente, ela reagirá a çontento da ra<.:ionalidadc com 
que for manipulada: <.:aso cuntr:írio, funcionar:'! como tem­
pestudc." 

E .-.crú pos.-.íve! eVItar essa tempestade'! Em 1979. com 
certeta não. garante Paulo Rabello de Ca~tro. diretor do 
GIA, "jú que a situação du safra pant o próximo ano está 
pratkamente configurada". 

Por exemplo: há algum 'tempo certos economistas 
afirmam que a produt;ão de bens agrícolas para exportação 
vem sufocando e desorganil.ando a produção de alimentos 
para o mercado interno. 

Isto. Sr. Presidente c Sr.-.. Senadores. é a enorme carapuça, <I cair 
na cabeç~ dos homens. do milagre brasileiro. O Brai>if. con!inua a ser 
um País de vocação agrícola. decantada por nosso~ antece~sores. Por 
isso vale a pena ler novamente pam ~ue fique bem aceso na memória 
nacional a ;.~firmaçào de que ê a "produção de ~ens agrí­
colas para exporiaçào, que vem sufocando c desorganiundu a pro~ 
duçào de alimentos para o mercado interno'" Mai>. Sr. Presidente. 
volto a citar a Fundação Getúlio Vargas: 

"Ano após :tno terri·se twrnado cada vez mais palpável a 
diferença de potencial produtivo conferido pela po!ftica agrf­
cola brasileira às culturas dita.-. de exporta!.;ào em detrimento 
do das atividades voltadas para o abastecimento interno." 

Ora. Srs. Senadores isto que estol em letra de fo~ma nei>!a revista 
da Fundação Getúlio Vargas. tem sido dito, com constância <lté 

quase monótona, n:1o só pela Oposição, mas por técnicoi> brasileiros 
e, até, estrangeiros. 

Pois bem. Sr. Presidente, quando". o espectro da fome começa. 
agora com mais agressivid<tde. a rondar principalmente o Nordeste. 
quando se amiúdam as •:ríticas do de\preto do mercado interno de 
alimentos do P<tís. chega tJ indig1tad~1 c;md1dato à Pr.:sidência da 
República. no Norde ... te. para dizer que ~.:onsegUirá cmco milhões de 

empregos por ano. naquela Região. e que dará ênfase à agricultura. 
como neta principal do seu Go\erno. 

Mas, que Governo é esse, Sr. Presidente, que está sendo anun~ 
ciado <.:om nOvos programas? Será um Governo oríundo de pressões 
populares e políticas e que terminaram por convencer ao sistema de 
l.jUe .~e predsarw corngir o rumo de um Governo efetivamente 
errado c despreparado, que não soube resolver o problema brasileiro 
mais primário? 

E evidente que o candidato oficial não merece o crédito da 
Nação. S. h~ não estâ defendendo teses que sejam da sua equipe. É 
um homem criado e forjado dentro do Palácio do Planalto, con­
vivendo <.:om o Governo e colaborando para esse descalabro, para es­
se fe.'otival de incompettncia deste Pais e. subitamente, torna-se 
defensor de um modelo econômico que é o rever.-.o da medalha do 
modelo que S. Ex• a pô ia. por ser membro do Governo. 

Ê preciso que este País seja levado a sério. Ê preciso, de.uma vel. 
por todas, que se entenda que não somos 110 milhões de bobos. Este 
Pais preo..:isa mudar o seu modelo, pois este falhou. 

O Sr. Múrio Henrique Simonsen começa a rarear na televisão. O 
Sr. Delfim i'-<'cttn C!Hlllntta na tentativa de inventar terminologia 
nma p<tra dc'>culpar-~e Jo descalahro. Agtna, S. Ex• está chamando 
;!t.JlleLl corrcçüo d,,., úadn" e~camoteados do custo de vida, como um 
"exercício"- já foi uma coisa chamada "dellator implícito", agora 
é um ··exercício". mas ambos não mais sensibilizam a Nação. O 
"milagre" acabou. 

Este é um País de homens sérios. Não se pode estar brincando 
com esta Nação. 

O homem que vai -;er eleito. provavelmente- se não der mais 
entrevist<ts - e que foi escolhido por um voto sp. não pode estar 
levianamente ditendo coisas que contrarí<tm a própria filosofia do 
sistema a que faz parte há mais de uma década. Sabemos, de 14 anos. 
que a tônica econômica de~tc País foi o economicismó; foi de injetar 
dinheiro através de créditos às grandes empresas; foi dar ênfase à 
e'portw;ào. É i.-.so que temos ouvido aqui no Senado todos os dias. 
hú muito tempo. Como agora. cheg<t o candida!o imposto e. subita­
mente, vai tentando a mágica suprema de melhorar o quadro agríco­
la brasileiro, ~em sair desse drculo de fogo que é o modelo inventado 
pelos ··milagreiros" da República? 

O Sr. 1-:Yelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. b• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Ouço o Senador 
Evelá~io Vieira. 

O Sr. En!lâsio Vieira {MDB- SC)- Ba.-.tante claras e justas as 
críti<:as de V. Ex~ à estralégia econõmic.:J estabelecida nos últimos 
anos. neste País. Voltamos a política para o mercado externo, dando 
preferência aos produtos ind1H!riali.~ados e semi~industrialiLados. 

sem atentarmos para o fato de não dispormos de tecnologia indus­
trial avançadu: sem dispormos de mão-de-obra qualificada, 
suficiente para acionar um parque fabril a produzir essas manufa­
turas, a preços competitivos externos: sem dispormos de uma 
capacidade gerencial para colocar esses mesmos produtos no merca­
do externo. Entretanto. a prioridade deveria recair em favor da 
apropecuúria, nào apenas na exploração agrícola voltadu, também, 
quase que c.>;.clusivamente. par<t o exterior, mas sim. desenvolvendo 
uma política, mas uma política verdadeira. uma política agrícola e 
que. dentro dessa politica. houvesse um planejamento para a produ­
çiío de cercai~. ()ara termo:>. alimentos para os brasileiros e também 
t:ereais para a nossa subsistênciü. O Governo tem dado apoio aos 
grandes empresãrios agrícolas. àqueles que estilo produzindo café, 
cacau. soja. mas aqueles que se dedicam à cultura de substâncias, 
estão margimdiLados. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)~ Muito bem! 

O Sr. Etelásio Vieira <MDB- SC)- Em razão dessa falta de 
tnstrumer"llação de apoio para essa área, nós estamos exportando 
soja. café. çacau. Mas, em contrapartida, importamos aquele elenco 
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enormt= de cereJis. de ulimentos que esta Casa ouve todos os dias. 
Vc~'U V. h~ que ;t solução está à vista. O MOB preconi.tu, o MDB 
dekndc o c;,~minho certo. HoJe, homens do Governo já partilham. 
conosco. da mcsmJ estrada. É preciso, seriedade e responsabilidade 
por p<~rtc de quem dirige esta Nação. V. Ex• está perfeitamente 
corrcttl. Se tnlh<trmo-; t:ste caminho vai desaparecer o empobreci· 
nn:ntu dn seu Scrgtpe. do Rio lirande do Norte. do Brasil e nós va~ 
mu.~ tkcolar para. novo~ estúgios de povo desenvolvido, onde apenas 
\cri1icamo~. hoJe. progressos em alguns setores mas, não verificamos 
o desenvolvimento da Naçào que é, t deve ser, a ação de todo o 
Governo. Meus cumprimentos pelo magnífico pronunciamento que 
e~tú a f<.~/cr. bisando as tese-; que o MDB vem sustentando nesta Ca~ 
sa ao longo Ja sua cxistêncta. 

O SR. GIL VA' ROCHA (MDB- SE)- Muito obrigado. no· 
hre Senador Evelásio Vieira. Para que V. Ex• sinta como o MDB 
vem tnlhando com <>criedudc o assunto, novamente abro aspas. e leio 
um trecho que é de uma singdeLa mas, ao mesmo tempo. de uma 
profundidade total· 

"Tradu.:ionalmcntc, u ;lgricultura brusileintem subsidia· 
d\) o dc..,cmohímcnlo industrial do País, através de vários 
mccani~nw~. Um deles são os baixos preços, que garantem 
uma transferênda de renda rara o parque indus\rial, inclusi~ 
\'C pelo fato de permitirem que as empresas possam pagar 
h<li''"' -.alá rio'> <10., ::.eus trabalhadores.'' 

Vê\'. (-_x• que o fenômeno está diagnosticado com toda clareza, 
e n:io ê d..: hoje. Este Pab resolveu voltar as costas para <1 agricultura 
de •;ul"histéncJa, porque os milagreiros. os homens da varinha de con· 
dàr•. os homens responsáveis pelo "ninguém segura este Pais'", 
fechados num regime que não admite opinião contrária. porque 
qu~.:m é dJ Oposição é inimigo da Pátria. nunca acreditaram naquela 
pr.1fêttc.t cwre"siin de que "este é um País em que se plantando tudo 
d.'!' 

O Sr. f:.-ehlsío Vieira tMOB - SC) - Têm-se oferecido 
Jia:~nôsticm e as soluções. 

O SR. GIL V A~ ROCHA (MDB- SE)- Exatamente, curo 
St:nador. 

I:- ê por 1sso que. com melancolia, a Oposição ouve um homem 
que ~crá, quem ~abe. o futuro Presidente da República, dentro desse 
contexto e sem ~e descompromissar com esse modelo concentrador 
vtr nos tentar fater. de ingênuos, dedurar que dará ênfase à agricul· 
tura. Se for deste jeito. se for repetindo as coisas que nos últimos 
ann m Ministrns da área econômica têm feito para a agricultura bra* 
-.tle n1. o Nordeste agradece essa revisão de filosofia agrícola que 
S. 1-::.x• anunóa. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GII.VAN ROCHA (MDB - SE) - Ouço o nobre 
Senador Agenor M<.~na. 

O Sr. Agrnor :\-laria (MDB- RN)- Senador Gilvan Rocha, 
V. Ex• di .. sc que ele não podia. nem devia fazer o povo de bobo. 
Acredtto que. psicologicamente. V. Ex' está certo, pois fico me 
perguntando, porque o Presidente do Banco do Brasil merece o crédi~ 
to e a confian(,:a do Gover:10 para assumir um cargo de tamartha con* 
fiança'? Será que merer.:endo a confiança de assumir aquele cargo, 
nüo mcrecta ser ouvido pelo Presidente da República naquilo que 
e~t(t erradn. que ele e~t:1 vendo estar errado? Será que o Diretor do 
Banr.:o Central, da Carteira de Financiamentos, que vem para os jor­
nai-. diter que e~tá errado. será que ele recebendo a confiança de 
a.~sumir aquele cargo, não pode ser ouvido pelo Governo naquilo 
qut: e..,tú erraJlJ·.• Serú que o General João Baptista Figueiredo, o. 
prll\llllll Prc~1Jentc nomeado e já agor<l ratifi!.;ado. merecedor. 
duuntc toda a ... ua vida de General, da confiança do sistema que está 
no poder desde I 964, há nove unos servindo u este sistema, e reconhe­
cendo e~tar tudo errado. - ele mesmo disse que está errado - não 

mer~ceu do sistema a conftança de ser ouvido e ler modifü:ado isso 
antes de levar a Nação a um débito de quase quarenta mtlhões de 
dólares. de levar a Nação a essa dependênó<.~. ex.lerna. de levar a 
No~ção ú necessidade de exportar deficitariamente. porque precisa. 
acima de tudo, fav;r dólar para pagar os jurm:,1

• Ora. nobre Senador 
Gilvun Rocha, V. Ex• tem toda razão. Na realidade. uma ~uspensào, 
pelo menos uma \nterrog;açào: o que será'! Serâ que ele~ vão curnpr\r 
o que estão prometendo. se levaram todos esses ano" ar.:utllpliciudos 
nesse erro, sem acordarem. para ele? Somente agora, às portas do tím 
desse Governo. é que acordam e vão, de uma hora para outra, modi­
ficar tudo. V. Ex~ tem toda a raz.ào. Muito obrigado. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Vi V. Ex•. nobre 
Senador, que a preocupação transcende o Senado c atinge a Nação. 
;\ Nação estú perrlexa; os Estados em pré· falência. Ouça. Ex', Sergi-· 
pc. setor terci[lrio, 51% das atividades. Senador Agenor Maria, 60% 
da renda do meu Estado são transferidos pelo Gove1 no Central~ 

E o que está dizendo o novo donatário da Capitania do meu 
Estado? Donatário em cujas terras - e ê reconhecidamente o 
homem que tem mais terra no meu Estado. pois a zona açucareira no 
meu Estado perte.nce ao futuro interventor - porque Governad<Jr 
ele não será, já que não foi eleito pdo povo. Pois bem, o interventor, 
o donatári(l, cuj:;~.s terras estão cercandQ a área de rna.ior miséria do 
meu Estado, está dizendo que vai industrializar o Estado. lndustriali~ 
zar de qual maneira'? Repetindo aquilo que a Revolução fez no meu 
Estudo! 

Sabem os nobres Senadores algumas indústrias que temos im­
plantado em Sergipe? Papel c<1rbono e instrumentos musicais. 

É evidente que não querem mudar nada. Querem enganar o 
povo do Brasil. Não se pode crer na seriedade de promessas de candi· 
dato que promete cinco milhões de empregos, que promete fazer da 
agricultura a meta maior de seu Governo, quando se faz parte desse 
mesmo Governo que criou o caos alimentar. O que estão preten· 
dendo? Será que estão jogando no pior? Estão esperando uma conna~ 
gração no País, para que haja motivaçào para golpes e mais arbítrio? 
Quem sabe? 

É preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que este Pais seja 
alertado cotidianamente, com coragem. para que nos cons­
cientizemos da angústia de que está possuída a Nação. Ou esses ho­
mens resolvem - nào digo ouvir a Oposição - mas, ouvir os pró­
prios componentes do Governo ou perderão aquela coisa mais im· 
portante de um Governo, que é a credibilidade pública. 

O Sr. [\'elásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Ouço o Sena1or 
Evelásio Vieira. 

O Sr. Et'elásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• falou na implan~ 
tação de indústrias de papel carbono e de instrumentos musicais, em 
Sergipe. O Governo tem colaborado com indústrias sofisticadas. 
Está aí um dos erros. No Estado de V. Ex•, a prioridade deveria ser 
para <1 agroindústria, que daria maior rentabilidade e absorveria 
maior número de mão-de-obra; a agricultura constituir-se~ia num 
instrumento din<~.mizador do desenvolvimento do seu Estado e 
também fixaria mais o homem ao campo. Mas não, preferem a In­
dústria sofisticada. Este é um dos graves erros na política econômica, 
que vem sendo desenvolvida, infelizmente, neste Pais. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Nobre Senador, vê 
V. Ex• que a solução não é difícil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Oposição brasileira sente a 
esquina histórica em que vivemos, muito semelhante ao que acontece 
na minha profissão de Médico, quando se vê um doente se ultimando 
e se percebe que o colega, assistente d~:s:-e doente, está fazendo repe· 
tidos erros diagnósticos. A angústia que se sente, ê igual à deste mo­
mento histórico porque, sem· nenhuma dramaticidade, a situação do 
Nordeste é, realmente, próxima à agonia, .. 



4214 Quinta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Agosto de 1978 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- ... e nos sentimos 
com aquele dever profissional de chamar a atenção do médico, e 
dizer que ainda se pode salvar o doente, contanto que não se teime 
numa terapêutica errada, que se ouça opiniões de outras pessoas, que 
se use os recursos que se tem nas mãos, mas que principalmente, em 
assuntos de tal magnitude, não se vire as costas àquelas outras 
pessoas que desejam colaborar para que se salve alguma coisa. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Nobre Senador Gilvan 
Rocha, eu estava hoje, pela manhã, por volta das 7 horas e 30 mi­
nutos, com o rádio ligad,p, escutando a Rádio Nacional. 

Eles têm um programa, agora, em Brasília, para saber da popu­
lação qual seu grande problema. O que a população acha da situa­
ção. Foram ouvidas várias pessoas, hoje pela manhã. Uma senhora 
respondeu a pergunta da seguinte maneira: o problema é a carestia. 
Subiu tudo. A carne já não possq mais comprar porque ganho salá­
rio mínimo. O transporte está custando Cr$ 5,00. Estou gastando 
CrS 20,00 com transporte por dia. Ganhando-salário mínimo, não_ 
terei condições. Daqui a pouco, não poderei mais vir para o emprego 
porque para vir a pé de onde moro para Brasília, oQde trabalho, não 
há condições. Nobre Senador Gilvan Rocha, veja V. Ex• a que pon· 
to chegamos. O assalariado da Capital da República está dizendo -
ouvi no programa da Rádio Nacional -que não tem condições de 
vir mai.~ para o emprego, porque o transporte encareceu de uma tal 
maneira que. mesmo privando-se de comer carne e outros alimentos, 
talvez não possa. daqui a alguns dias, pagar o transporte para vir 
para o trabalho. Ora. Senador Gilvan Rocha. estive, no ano passado, 
na Inglaterra. Lá tive a curiosidade de procurar saber a situação do 
assalariado. Pois bem! Na Inglaterra, o assalariado paga, no má­
ximo. 20% de seu salário para 11!uguel. Aqui em Brasilia está saindo 
40% eara. transporte, e não para aluguel. Para aluguel, hoje a famí· 
lia de ass<Jiariado em Brasília sô paga com a renda familiar, porque 
com o salário não dá para pagar, nem em Brasília, nem em qualquer 
parte do Brasil. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Vê V. Ex•, nobre Se­
nador, que este País começa a entrar nessa faixa de alto perigo, de al­
tíssima voltagem, quando se começa a esquecer a organização social 
e política, e a ênfase de toda conversa é fome. 

Por outro lado, V. Ex~ vê como os responsáveis por este Gover­
no estão entrando em pânico. Cito apenas dois exemplos. O primeiro 
é do Sr. Ministro da Fa.tenda, que, quando acionado para falar so­
bre os lucros exorbitantes das financeiras que vendem à prestação, re­
ponde "que comprem à vista". O outro exemplo, um indkio altamen­
te perigoso, de que os homens perderam o controle, é revelado na ma­
nifestação de anteontem, em Sào Paulo, quando outra figura do Go­
verno disse: "Eu gostaria que, em vez de abaixo-assinado de um mi­
lhão e trezentas mil pessoas reclamando o custo de vida, me trouxeS­
sem soluções". 

Imaginem: o Governo se declara impotente, não sabe mais resol­
ver o problema mais básico da Nação, que é o problema da alimenta­
ção básica. 

Esse, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é um atestado da falên­
cia, para não dizer atestado de óbito, de um Governo que, singela­
mente, deseja continuar·se pela mágica fórmula dos senadores biôni­
cos, dos governadores de proveta e do presidente de urn voto só. 

Este País tem que ser levado a sério, não nos enganarão mais. A 
Oposição brasileira está nas ruas, mais uma vez reafirmando que 
sempre adotou meios pacíficos para combater o Governo. Inclusive 
fechando o nariz por instantes e adotando parte da filosofia governa­
mental nas eleições diretas, no sentido de, chegando do lado de lá, 
destruir esta nefasta ponte que encheu de sombras a Nação, por 14 
anos. Mas é preciso, antes de tudo. que esse respeito seja recíproco, 
que esse Governo não tente enganar quem não é mais enganáve/, por­
que se pode enganar muita gente durante algum tempo, pode-se en· 

ganar todo mundo durante pequeno tempo, tempo. mas não se 
pode enganar todo mundo durante todo o tempo. 

O Sr.ltamar franco (MDB- MG}- Permite-me um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Ouço o nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Gilvan Rocha, 
V. Ex• fala muito, sobretudo quando aborda a Oposição brasileira, 
que tem sido uma Oposição justa e leal ao Governo. V. Ex-' também 
aborda o problema da crise de alimentos, num País - como já tive 
oportunidade de dizer no aparte ao Senador Evelásio Vieira - que 
está se acostumando a importar o leite polônes, a cebola chilena, a 
batata inglesa, o milho americano. O contra-senso, Excelência, é que 
nas 10 maiores empresas brasileiras- atente V. Ex• Dara este dado 
não fornecido, pela Oposição brasileira, mas pelo próprio Governo 
-nas lO empresas brasileiras 93% do patrimônio líquido pertencem 
ao Governo. V. Ex• acabou de ouvir o Senador Agenor Maria falan· 
do sobre o empobrecimento do seu Estado, num Pais que teve o 
f PNO, teve o f( PND, que falam da desconcentração industrial, que 
falam no apoio à agricultura, por falta de planos- como disseram o 
Senador Evelásio Vieira, e o Senador Agenor Maria -não é que o 
Governo vai deixar de resolver seus problemas. O Senador Otto 
Lehmann disse que sempre aconteceu isso e sempre acontecerá. Mas 
não é possível que. agora, às vésperas das eleições, estamos per­
cebendo isto. os próprios homens do Governo começam a adotar as 
teses da Oposição brasileira. Perguntamos: Nós estávamos certos há 
quatro anos. ou o Governo pretende estar certo só às vésperas das 
eleições? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Perfeito. V. Ex• 
analisou com rara oportunídade esse aspecto. E eu lembraria a 
V. Ex• o seguinte: com que tristeza, vi ontem num programa de tele­
visão, em rede nacional, o líder do Governo sorridente, respon­
dendo a uma pergunta do repórter dizer o seguinte: "Estão tentando 
acender um fósforo junto do tanque de gasolina e o tanque está 
cheio". V. Ex• sabe qual é o endereço disso. 

1:: a Oposição brasileira que está reclamando da fome e da 
incompetência de um Governo. A Oposição que agora está tendo 
aliado para suas idéias dentro do prôprio Governo. Pois isto, 
Excelência, é tocar fogo no tanque de gasolina cheio. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Talvez seja no tanque o 
PIS e o PASEP. 

OSR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Perfeito. Talvez seja 
o tanque do PIS/PASEP, talvez seja dos juros do BNH que tenham 
enchido esse tanque. 

Mas, este País se chega à hora da verdade total. Nào é possível 
que este Governo insista em querer enganar 50 milhões de adultos. E 
ê por isso mesmo que u Oposição brasileira não tem medo de amea­
ças veladas. porque a Oposição brasileira nunca pretendeu derrubar 
o Governo senão pelo poder das idéias. Obviamente, o Governo não 
aceita luta neste campo. 

A Lei Falcão está aí para demonstrar que o Governo só acredita 
no poder da força, não acredita no poder das idéias. Mas não é por 
isso que o Governo vai se perpetuar. O povo brasileiro já se 
conscientizou, o povo brasileiro jâ sabe quem contribuiu para que a 
mesa do brasileiro comum mingue CJlda vez mais; o povo brasileiro 
já se conscientizou de que só hâ urh caminho para que se substitua os 
inoperantes, os desprep.arados, os que enganam. E este caminho é a 
arma secreta do voto universal e livre. O povo brasileiro sabe que o 
fulcro dos seus problemas, o fulcro das suas dificuldades é este regi­
me de arbítrio que agora agoniza e que serâ substituído, queiram ou 
não o.~ que têm os tanques cheios de gasolina do dinheiro do povo, 
pelo regirne do povo, pelo povo, para o povo, mais cedo do que es­
peram. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a pala\T3 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESiDENTE (Renato Franco) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO.MONTORO (MDB- SP. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Imprensa brasileira comemora hoje 45 anos de existência do 
veterano Boletim Comércio e Indústria, ponto de partida de uma 
empresa que responde hoje, pela edição do DCJ -Diário Comércio 
& Indústria- e de mais três semanários de grande tiragem e elevado 
conceito em nossa Imprensa: Shopping News, City News e Jornal da 
Semana. 

}osê dos Santos Júnior e Moacyr de Barros MeUo foram os 
iniciadores desse empreendimento baseado na correção de informa· 
ç9es, que pouco a pouco foi conquistando a confiança de toda a 
coletividade. 

Hoje, o DCI tem como responsáveis maiores Waldemar dos 
Santos, Nelson Bastos dos Santos e Adel Naufal. São eles que, atra· 
vês de sua capacidade e inteligência, comandam um empreendimento 
t1e 1.200 pessoas. responsáveis, dir~ta e indiretamente! pela edição de 
um jornal diário com uma tiragem de 51.000 exemplares e de três jor­
nais semanários com uma tiragem de 550.000 exemplares por edição. 

O DCI, acudindo aos imperativos do desenvolvimento brasilei­
ro, transformou·se no jornal econômico-financeiro de maior tiragem 
da América Latina, e constitui, hoje, um exemplo de serviço prestado 
à coll!tividade. f.. assim, de rigorosa justiça a homenagem que o Sena­
do da República, através do Líder da ARENA, Otto Cyrillo Leh­
mann, e por nosso intermédio, em nome do MDB, presta ao valoro­
so Diário Comércio & Indústria, a seus dirigentes e colaboradores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebemos dos trabalhadores de 
todo o Brasil, e que hoje visitam o Congresso, mensagem sobre o 
Decreto-lei que restringe a greve. 

Traumas ao conhecimento do Senado o protesto dos trabalha­
dare~: brasileiros contra o recente Oecreto·lei n9 1.638/78, que 
restringe o direito de greve. 

'Esse direito está reconhecido expressamente no art. \65, inciso 
XX, da Carta Constitucional, com a seguinte limitação estabelecida 
no art. 162: "Não será permitida greve nos serviços públkos e ativi· 
dade:; essenciais, definidas em lei". 

Contrariando o texto constitucional, que exige sejam "definidas 
em lei", as atividades essenciais, o novo Decreto-lei atribui ao Presi­
dente da República a faculdadç de definir por decreto os serviços 
essenciais. 

Além disso, o decreto vem proibir o uso desse direito em quase 
todas as atividades econômicas, inclusive bancos, carga, transporte, 
drogarias e serviços semelhantes. 

O Decreto-lei n9 1.638j78 equivale à proibição da greve. De 
acordo com seus termos só haverá possibilidade de greve onde e 
quando o Governo quiser. Isto é, só haverá greves consentidas ou, 
em termos claros, não haverá direito de greve. 

O Congresso Nacional tem o dever de rejeitar esse decreto a fim 
de garantir ao trabalhador brasileiro um direito que lhe é assegurado 
pela Declaracão Universal dos Direitos Humanos e pelas constitui­
ções das nações democráticas. 

TRABALHADORES REPUDIAM NOVO ATO DE EXCEÇÃO 

t o seguinte o manifesto dos trabalhadores que incorporamos 
ao nosso discurso para que ele fique consignado nos Anais do Sena­
do Fc:deral; 

"Os trabalhadores representados pelas entidades sindi­
cais profissionais que estes subscrevem, nesta data resolveram 

tornar público o seu repúdio ao Decreto-lei n11 1.632, de 4 de 
agosto de 197&, pelos seguintes motivos: 

a) no exato momento de Uma propalada "abertura de­
mocrática", o Governo tripodia sobre os anseios de auto.no­
m'w re'1teradamente expressos pelos trabalhadores, de­
cretando medidas coercitivas e arbitrárias contra o exercício 
legítimo do direito de greve: 

b) no seu afã repressQf', o Governo tenta impedir os di­
reitos dos trabalhadores em importantes setores de pro­
dução, comercialização e distribuição, quando deveria, isto 
sim, tê·los protegido melhor da penetração e controle estran­
geiros, estes realmente lesivos à segurança nacional; 

c) o decreto aumenta mais o grau de subordinação e 
tutela das entidades de trabalhadores ao aparelho repressivo 
do Estado, submetendo a ação de seus dirigentes e associados 
ao arbítrio do Ministério do Trabalho. 

d) da mesma forma, ampliou o arbítrio dos patrões, tor­
nando possível que até mesmo trabalhadores estáveis sejam 
demitido~ mediante inquérito sumário; 

e) o Gove'rno, que não encara como segurança nacional 
a alta de juros e os lucros exorbitantes dos Bancos, protege os 
banqueiros quando concebe a atividade bancária como de 
"segurança nacional" e, por isso, tenta impedir nefa o exer­
cício do direito de greve; 

f) o mesmo critério fica claro quando o GQverno tenta 
evitar que os operários defendam seu nível de salário pela 
greve em atividades que, embora essenciais, nem por isso são 
menos lucrativas. 

DiantC de mais essa demonstração de prepotência, os tra­
balhadores vêm ·que aumenta o abismo entre o Estado e a 
Nação, entre o Governo e o Povo. Ao invés de atender os de­
sejos generalizados de melhores salários e maior autonomia e 
liberdade sindical, o Governo concentra seus esforços e sua 
imaginação na elaboração de decretos-leis repressivos, vi­
sando intimidar a classe trabalhadora. 

Engana·se. porém. Não serão decretos desse tipo que di­
minuirão a capacidade de luta dos trabalhadores e seu em­
penho por construir um Brasil próspero para todos e não 
apenas para uma minoria. 

Reafirmamos que, em um regime democrático, serão 
inócuas quaisquer medidas que busquem a estabilidade sócio­
econômica, se não levar em consideração que somente o 
pleno exercício do direito de greve pode estabelecer o justo 
equilíbrio no relacionamento entre empregado-empresa." 

Este o depoimento, o documento dos trabalhadores, que 
pedimos seja considerado parte integrante do n.osso pronunciamento. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em um dos painéis do Simpósio "o homem e o campo'', 
realizado pela Fundação Milton Campos, de 23 a 25 de junho df> 
1976, o ilustre Ministro Nascimento e Silva asseverou em estudo a1 
apresentadQ que "indiferente ao vatidnio dos negativistas, o Brasil, 
que tinha todas as condições para tornar-se uma grande potência 
industrial, acordou /para o seu destino manifesto e enveredou 
decididamente para senda que o levará, dentro em breve, a ingre~sar 
no rol das nações desenvolvidas". 

"Isso não significa, todavia, continua o mesmo ministro, que 
devamos relegar a agricultura a plano secundário, pois o Brasil não 
será grande apenas em termos industriais, mas também como pro· 
dutor de alimentos e matérias-primas vegetais. Possuidores de 
enormes extensões de terras aráveis sob clima tropical ou temperado, 
não poderíamos nunca voltar as costas ao chamamento da natureza, 
que nos prodigalizou tão amplos recursos.'' 
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Por sua vez. assessores do Governo. tangidos por insuspeitado 
otimismo, chegam a afirmar que o crescimento da agricultura ê 
maior que <1 meta do H PND e que as fronteiras agrícolas devem 
expandir-se junto com a produtividade. 

No entanto, a experiência tem demonstrado que fatos ocorri· 
dos, em importantes centros agrícolas do País, contradizem alguns 
prognósticos e assertivas dos técnicos do Ministério da Agricultura. 

Assim é que o feijão, alimento básico da refeição dos brasileiros, 
tem se ausentado com mais frequência do que era de esperar do 
mercado interno, levando o País a importar considerável volume 
dessa leguminosa. Que significa isso senão ausência de um programa 
de efetivo apoio à cultura do feijão e de sua comerciali~ação, visando 
a assegurar o abastecimento, mesmo na entressafra? 

O trigo, cereal que o brasileiro reluta em substituir por qualquer 
outro. longe está de ver atingida a incorporação de novas áreas para 
o aumento de sua produção, em terras que lhe são favoráveis. 

Entendemos que se os recursos utilizados nos subsídios à pro­
dução do trigo fossem aplicados em culturas "mais nobres" sería 
possível comprá-lo com vantagens através das trocas internacionais. 

Quanto ao cafê é notôrio que o financiamento par~ o produto 
no interior não acompanhou o preço real. 

E os cafeicultores nacionais, na sua quase totalidade, divergem 
da norma dos preços de custeio baseada em preços de garantia. 

Hoje, o que vemos são as terras que propiciava lavouras mecani· 
zadas :tpresenwrem em seus cafezais destruídos e substituídos. 

Esquecem que o mercado interno do café, como muito bem no­
tou o Presidente do ABIC, Walter Santos Pierrot, que representa um 
terço da sua produção, necessária ser mantido a níveis do poder de 
çompra do consumidor. 

Esses problemas foram enfocados no Seminário realizado, nesta 
capital, no ano passado, e seus participantes fizeram ver )sso às au­
toridades responsáveis pela importância da armazenagem dos nossos 
mais importantes produtos agrícolas. 

Mas, Sr. Presidente e Senadores, a esses males qoe agravam 
sobremodo a süuaçào de nossa agricultura, veio somar-se, agora, um 
outro de não menor gravidade, sobretudo se atentarmos para os 
funestos efeitos nas áreas por ele atingidas. 

Queremos nos referir. Sr. Presidente e Srs. Senadores à surpre­
endente decisão da CACEX de importar rhais 6 mil toneladas d~ 
alho da Espanha. com um gravame de apenas 45%. 

Segundo a opinião dos produtores de alho, esta medida 
representa mais um golpe altamente lesivo aos programas estaduais 
para o alho, que está sendo levados a efeito em Mato Grosso, Goiás, 
Santa Catarina, Bahia. Minas Gerais, Ceará, Paraíba, e Espírito 
Santo. 

Mais uma vez este órgão controlador de nossas importações 
dei.11a de levar na devida conta os esforços dispendidos pelos 
agricultores e constantes da própria política governamental ten­
dentes a organizar, em nosso País, uma compensadora produção 
nacional dessa importante cultura. 

Esta desastrosa resolução da CACEX, que vem merecendo as 
mais severas críticas dos produtores nacionais, será responsável, no 
corrente ano, segundo estimativas feitas pelo Coordenador da 
SUPLAN para o Programa Nacional de Produção do Alho, Dr. 
Sérgio Mário Regina, por um décimo do deficit do bãlanço 
comercial, ou seja. 60 milhões de dólares. 

Como sabemos, o consumo de alho está calculado em torno de 
42 mil toneladas. Importamos de 33 a 36 mil toneladas que soma­
das a outro tanto da produção do País, atestam, como assevera ore­
ferido Coordenador da SUPLAN, "a improvisação de atitudes por 
parte da CACEX na decisão de importar o produto". 

Tal decisão apresenta-se tanto mais condenável quanto sabemos 
que as recomendações feitas pelo setor agrícola, para que se limitasse 
a importação de alhos da ALALC em apenas 15 mil toneladas no 
primeiro semestre do ano, não foram cumpridas, já que entraram 27 
mil toneladas. 

Acresce que, como tudo indica, a decisão da CACEX ocasiona­
rá o risco de a população brasileira, mais uma vez, ver-se rla contin-

gência de consumir alho de baixa qualidade por preços que não aten­
dem absolutamente sua importação, sabendo-se que "40% dos alhos 
importados têm tido como destino a lata de li.xo". 

Quem formula tão grave afirmativa é o mesmo Dr. Sérgio Má· 
rio Regina, uma das maiores autoridades neste setor. Ainda este ano, 
tivemos oportunidade de denunciar desta Tribuna graves fatos liga­
dos á análoga medida, quando, por razões igualmente injustificadas, 
importamos do Egito uma astronõmica quantia desse mesmo produ­
to, e a cuja operação não faltou quem levantasse vêu de suspeita no 
tocante à sua lisura. 

Sr. Presidente e Srs, Senadores: 
Denúncias semelhantes continuam a ser feitas, como o da impor­

tação de alho da Argentina, que estão entrando no Brasíl com preços 
equivalentes ao alho espanhol, quando deveriam estar cotados a pre­
~os inferiores já que não sofrem gravames. 

Aliás, segundo nos revela, ainda, o próprio encarregado do Pro­
grama Nacional de Produção e Abastecimento de Alho, "em perío­
dos de baixa demanda, esses alhos entram quase de graça em nosso 
País, evidenciando a prática de dumping, além de não sofrerem a ade­
quad;:~ fiscalização. 

Do mesmo técnico são essas palavras: "Diversas partidas de 
alho chileno que estão sendo vendidos no mercado brasileiro são de 
qualidade proibida por portaria da própria CACEX". 

A falta de fiscalização estende-se atê no simples peso por ataca~ 
do. Assim é que partidas de alho importadas em caixas de JO quilos 
sequer passam pelo crivo dos atacadistas que, muitas vezes, só desco~ 
brem os estragos existentes na mercadoria quando a classificam, ar~ 
cando com este prejuízo mais uma vez o infeliz consumidor brasilei~ 
roque, paga por seis quilo$ de alho o valor de dez Quilos. 

Tais denúncias, Sr. Presidente e Srs. Senadores. esrào a mere~ 
cer das autoridades governamentais, especial atenção, a lim de que 
os interesses econômicos do País não venham para o futuro sofrer 
tão graves prejuízos e para que o já sacrificado consumidor brasileiro 
não seja alvo de mais esta inadmissível medida da CACEX. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. l.OURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 4 de julho, o Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, 
Dr. José Carlos F reirc, instalou, nesta Capital, a Comissão Técnica 
dos Municípios, que se destina a ser instrumento de acesso efetivo 
dos Municípios ao Ministério da Fazenda, para o exame de matérias 
financeira e fiscal. 

Agiu com acerto o Ministro Mário Henrique Simonsen, ao criar 
a Comissão Técnica de Municípios- COTEM, com a missão de 
realizar estudos para o aperfeiçoamento da administração financeira 
e tributária dos Municípios, e a uniformização das normas de traba­
lho nessa área. 

Presidida pelo Secretário-Geral da Fazenda, tem a participação 
de representantes da Coordenadoria de Assuntos Econômicos do Mi­
nistério da Fazenda e secretarias de finanças das prefeituras das capi­
tais dos Estados. 

Ê, sem dúvida, iniciativa de importância, pelos beneficios que 
poderá trazer aos Municípios, especialmente as capitais, carentes de 
recursos técnicos e até humanos. Este um problema que me preocupa 
há muitos anos, pois atribuo importância excepcional â moderniza­
ção e aperfeiçoamento dos serviços adiJlinistrativos, financeiros e tri. 
butários das municipalidades brasileiras, quase sempre ultrapassa­
dos e ineficientes. Enorme, também, a vantagem da uniformização 
de normas de trabalho em todo o País, para melhor controle dos ser­
viços municipais por parte dos órgflos estaduais e federais. O proble~ 
ma é mais grave nos Ec;tados pobres, como os do Nordeste, razão da 
satisfação com que VI a deliberação do Ministro Mário Henrique Si~ 
monsen. 
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O Dr. José Carlos Freire, no discurso de instalaçãO da 
COTEM, lembrou que "há algum tempo Secretários de Finanças das 
Capitais brasileiras e do Distrito Federal vinharn solicitando a cria­
ção de um órgão que congregasse os Municípios para, juntos, trata­
rem dos problemas que lhes são comuns". Observou que a COTEM 
é a extensão, a continuidade formalizada da Associação dos Secretá­
rios dos Municípios das Capitais que vinha, de fato, exercendo idênti­
cas funções com "raro brilhantismo evidenciado oa sua expressiva 
alu:Jçào''. 

Sr. Presidente, mantenho hoje as convicções muni<:ipalistas que 
sempre tive, pois vejo na ação municipal a melhor e mais rápida for­
ma de desenvolvimento integrado do Brasil e congratulo-me com o 
Ministro Mário Henrique Simonsen por sua sábia e patriótica deci­
são. E formulo ao Presidente da COTEM, Dr. José Carlos Freire, 
votos para que, ainda no atual Governo, a nova Comissão se consoli­
de, tornando-se grande instrumento de mooiernização municipal e de 
ação coordenada com o Governo Federal, para o bem·maior de nos­
so País! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)-· Não há mais orado­
res inscritos. (Pausa.} 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes maté~ 
rias: 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 155, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Ministro 
Ângelo Calmon de Sá ao Jornal do Brasil, do dia 25 de maio de 1978 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 157, de 1978, do 
Senhor Sen.ador Osires Teixeira, solicitando a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do artigo sob o título "Uma Reunião em 
Assembléia Geral do MOBRAL", publicado no O Estado de S. Pau­
lo, do dia i" de junho de 1978 

-3-

a República Federativa do Brasil e a República da Vene:tuela, em 
Brasília, a 17 de novembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n~'s 385 e 386, de 197M. das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Saúde. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n~' 03, 

de 1978-DF. que dispõe sobre doação, à União, pelo Distrito Fe­
deral, de bens móveis colocados à disposição da Presidência da 
República em 17 de novembro de 1967, tendo 

PARECERES, sob n~'s 378 a 380, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justíça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade; 

-do Distrito Federlll, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução n~' 55, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 481, de 1978), que autoriza a Prefeitura M unidpal de 
Lupércio (SP) a elevar em Cri 610.800,00 {seiscentos e dez mil e oi­
tocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~>482, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 
-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
157, de 1977, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, que obriga as 
emissoras de televisão a incluir, nas suas programações semanais de 
filmes estrangeiros, um filme, pelo menos, com legenda em por~ 
tuguês, tendo 

PARECERES, sob n~>s 508 e 509, de 1978, das Comissões: 
- de Constituiçiio e Justiça, pela constitucionalidade e ju~ 

ridicidade; e 
- de Educação e Cultura, favorável, com voto em separado do 

Senador Helvídio Nunes. 
Discussão, em tu mo único, do Projeto de Decreto Legislativo n~' 

12. de 1978 (n9 126-B/78, na Câmara dos Deputados), que aprova 0 O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Está encerrada ases-
texto do Conv'ênio de Assistência Recíproca para a Repressão do são. 
Tráiico Ilícito de Drogas,que Produzem Dependlocia, firmado entre (Levanta-se (l sessão âs 18 horas e 2 7 minutos.) 

ATA DA 138• SESSÃO, EM 30 DE AGOSTO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDtNCIA DOS SRS. MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM.SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena -José Guiomard- Cattete Pinheiro - Rena­
to Franco- Alexandre Costa- José Sarney- Mauro Benevides­
Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Matiz - Jessé 
Freire - Cunha Lima - Muri\o Paraiso - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Car­
doso -João Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres 
- Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Ca.panéma -
Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes 
Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Osires Teixeira -
lta!h·io Coelho - Mendes Canale - Accioly Filho - Leite Chaves 
-Vilela de Magalhães- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair 
Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de pre­
sença acusa o comprecimento de 43 Srs. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, declaro aberta a sessão. ' 

rio. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. \~'-Secretá· 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 247, DE 1978 

Assegura ao empregado despedido indenização integral 
pelo tempo de serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !~> O art. 6~' da lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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Parece--nos que a empresa, desonerada que está do ônus da 
idenização, em razão do sistema instituído pela Lei n'~ 5.107/66, 
particularmente em virtude da aJternatividade de encargos precei­
tuada na Constituição ("indenização ao trabalhador -despedido ou 
fundo de garantia equivalente- cf. art. 165, XIII), não deveria arcar 
com tal diferença, quando menos por respeito ao Princípio da juri­
dicidade. 

Já o FUndo, sendo adredemente constituído como forma 
alternativa de liquidação da indenização. a que o emprego tem di­
reito, pelo tempo· de serviço é a fonte de recursos adequada para 
arcar com tal responsabilidade, tanto mais que em inúmeros casos d~ 
despedímento por justa causa, ele- o FGTS- se locupleta com as 
parcelas correspondentes à correção monetária e jurqs ·capitalizados 
(v. art. J.v da Lei nv 5.107/66). 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1978.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá 
outr~s providências. 

. . . . . . . . ~ ...... ' . ' ' ..... ' ......... ' . ' .......... ' .. · ... . 

DECRETO-LEI N• 1.432 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera dispositivos da Lei nv 5.107, de 13 de setembro de 
1966, e dá outras providências. 

Art. JP O artigo 6P, item l do artigo 8\" e o artigo I\" da Lei 
n\" 5.107, de 13 de setembro de 1966, passam a vigorar com a 
seguinte redação; 

"Art. 61' Ocorrendo rescisão do contrato de. trabalho, 
por parte da e'mprc:sa, sem justa causa, ficará esta obrigada a 
pagar diretamente ao empregado optante os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houver sido recolhido 
ao Banco Depositário, além da importância igual a 10% (dez 
por cento) desses valores e do montante 'tios depósitos da 
correção monetária e dos juros capitalizados na sua conta 
vinculada, correspondentes ao período de trabalho na 
empresa. 

9 Jl' Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o percen~ 
tua/ de que trata este artigo será de 5% (cin'co por cento). 
obrigada a empresa aos demais pagamentos nele previstos. 

§ 21' As importâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos do artigo 477 
da CLT, eximirão a empresa exclusivamente quanto aos valo~ 
res discriminados." 
....... ··········· ............................ . 
{Às Colf,;.i·.wie.r de Con.nituicào e Ju.r;ico, de LegMacào Social 
e de FiiiUII('QS.} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I~'·Secretá~ 
rio. 

E lido o .H.>guinte 

QEQUERIMENTO N• 24~, DE 1978 

Requeiro, nos termos do n9 2, letra "e", inciso 11, do art. 195, 
do Ree;irnenlo Ir.\."!"! 1. inclusão na Ordem do Dia, do P-Djeto de Lei 
,!,1 "e:n;~do n~ l "· ,, : 'l":'S, c~~.e r:n•mdt:, sem limite de ida os benefi~ 
\:1\l.~ da rre'ddên,__·t:i ;-.•'<i:d l !ú 1( · ,~s que exerciam a · 1adc de 

empregado doméstico na data da publicação da Lei nl' 5.859, de 
11-12-72. 

Saia das Sessões, 30 de agosto de 1978.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B'enevides) - Nos termos do 
art. 279, 11, c, do Regimento lnterno, o requerimento lido será 
incluído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item J: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 155, de 
J 978, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista 
concedida pelo Ministro Ângelo Calmon de Sá ao Jornal do 
Brasil no dia 25 de maio de 1978. 

Em votuçà_o o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

{Pausa.) 
Aprovado . 
Será feita a transcrição solicitada. 

E a .\·eguinte a entrevüta concedida pelo Sr. Ministro Ãnge~ 
lo Calmon de Sá: 

P. Das realizações do Governo Geisel, na área do MJC, o que o 
senhor considera como principais êxitos? 

R. Desde o início da administração do Presidente Geisel, logo 
na primeira reunião ministerial ( 19-3-74), foram lançadas as bases da 
política econê)mica que seria seguida, a qual repousa na alta priorida~ 
de conferida às .indústrias de bens de capital e de insumos básicos 
(especialmente não~ferrosos, Siderurgia, Proálcool e Petroquímica), 
ao lado dos programas de exportação e mê:dio prazo, com a preo­
cupação crescente de conquistas de novos mercados e a ampliação de 
novas possibilidades até então inexpfic.adas pelos nossos exportado~ 
res de bens e serviços. De forma indireta, coube ao MIC, por intermé­
dio do C DI. Betiex e Consider, o importa11,te papel de aprovar os 
projetos de acordo com a nova orientação, para o que foram redefini~ 
dos critérios de prioridades para a concessão de incentivos fiscais, 
para induzir os investimentos a serem realizados, de forma a ampliar 
a participadío dos setores de bens de capital e insumos básicos. Por 
outro lado, de forma direta. q MlC, através da SIDERBRÁS, está 
tendo, também, importante papel na expansão siderúrgica, visto 
como entre 1974/77, a produção das empresas estatais evoluiu de 3,8 
milhões de toneladas para 7,1 milhões, o que representou um incre~ 
menta de 87%, no período. Tais esforços, conjugadqs com os de 
outros órgãos do Governo, geraram resultados que podem ser consi~ 
derados altamente satisfatórios, sobretudo em termos de independên~ 
cia externa, pelas repercussões presentes e futuras. 

Assim é que, no tocante a bens de capital, o déficit da balança 
comercial caiu de 3 bilhõe~ de dólares em 1974, para 1,7 bilhões de 
dólares em 1977. Tal performance deveu-se ao crescimento acelerado 
das exportàções desse bem em relação a uma queda progressiva das 
importações cerca de I J% a.a. nos últimos dois anos. Quanto a insu~ 
mos básicos, os resultados· têm sido também excelentes, haja vista 
que, de um déficit de 3,7 bilhões de dólares em 1974, foi possível 

• reduzi~lo a 2,4 bilhões de dólares no último exercício. O 
PROÁLCOOL, criado em !975, foi a resposta tipicamente brasileira 
para enfrentar os desafios da crise energética. A evolução desse 
programa, analisada desde a primeira reunião da Comissão Nacio~ 
na! do Álcool~ CNAL, em dezembro de !975, até 31~3-78, atesta

1 

ritmo de atividade bastante satisfatório. No período considerado, 
foram enquadrados 170 projetos para instalação, ampliação e 
complementação de destilarias, com investimentos totais estimados 
de CrS 20.4 bilhões, dos quais CrJ 15,3 bilhões financiáveis pelo 
programa. A capacidade de produção desses projetos perfaz o total 
aproximado de 3,2 bilhões de litros;s·afra. De acordo com as primei-
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ras e'itimativas, a produção de álcool anidro poderá alcançar, na 
safra 1978/79, o volume de 2,4 bilhões de litros, ampliando, destarte, 
a possibilidade de estender a mistura de 20% a outras regiões do País, 
além da cidade de São Paulo, de várias regiões de Minas Gerais, Ala· 
goas, Pernambuco e Rio Grande do Norte. O esforço concentrado 
no sentido de expandir e diver?.ificar nossas exportações teve, tarn· 
bêm. excelentes resultados, 

Após,vultoso déficit acusado pela nossa balança comercial em 
1974 {USS 4, 7 bilhões), como conseqüência quase direta da quadru" 
plicação do preço do Petróleo, foi possível encerrar 1977 com superá· 
"'it de USS 138 milhões, marca que, por si só, ê bastante expressiva 
para~ustificar o acerto de toda política adotada em relação aos seto· 
res comentados. Todavia, subjacentes a esses resultados, há fatos e 
tendências que merecem registro especial. Missões lideradas pelo 
MIC têm realilado importantes conversações comerciais, no mais 
alto rível, em países como o lraque, Argêlia, Austrália e Iran, além 
de outros do leste Europeu. As perspectivas existentes nesses merca· 
dos súo realmente promissoras para o Brasil, visto que temos ex:celen· 
les ccmdições de ampliar nossas vendas, tanto na ârea de ser ... iços, 
como na de protudos manufaturados, sobretudo de material de trans· 
portes, têxteis e alimentos. Presentemente, já atoamos em diversas 
frentes. principalmente no setor de construção civil, induzindo a 
realização de obras de grande porte, como hidroelétricas, estradas de 
rodogam, hotéis, telecomunicações, e outras, no Oriente Médio (Ira· 
que. lran e Aráhiu Saudita), África (Argélia, Gabào, Mauritania e 
Nigér1u) e América Latina (Uruguai, Venezuela, Peru, Bolívia e Co· 
lômhia). 

P. Qual a contribuição das multinacionais para o desempenho 
industrial do pais nos últimos anos? 

R. Vale salientar, de início, que com a experiência adquirida 
temos tido a capacidade de direcionar os investimentos das multi· 
nacionais para onde julgamos possa ser maior a sua contribuição ao 
desenvolvimento do País, isto é, para os setores em que o aporte de 
capitais e tecnologia possam gerar maior eficiência no uso dos re· 
cursos, observados os aspectos socio-econômicos desejáveis, no está· 
gio atual em que nos encontramos. Os resultados dessa politica, no 
referente a aporte de capitais, podem ser avaliados pelos investimen· 
tos diretos dessas empresas que quase duplicaram, no período 
1974/77, pois evoluíram de US$ 3,9 bilhões para US$ 7,5 bilhões. 
Enquanto isso, os reinvestimentos passaram de USS 2,1 bilhões para 
US$ \7 bilhões, assim, o total de investimentos e reinvestimentos 
passou de USS 6,0 bilhões para US$ 11,2 bilhões, ou seja, um incre· 
mente de quase 100%, no período. Tendo em vista que esses inves~ 
timentos foram orientados para os setores que julgamos indicados, é 
fãcil v-:::r o renexo que estão tendo na formação de renda nacional, 
por outro lado, através sobretudo da Beflex tem·se procurado 
orientar as multinacionais para os programas de exportação. Assim é 
que indústrias como a automobilística têm sido estimuladas a manter 
o seu ritmo de expansão em função principalmente das potencialida· 
des do mercado externo. Quanto à transferência de tecnologia, a poli~ 
tic<l adotada permitiu que, entre !974/77, fossem deferidos 5.616 pe· 
didos de transferência e fossem formulados 7.268 pedidos de aberba· 
ções. Ê: preciso que fique bem clara a nossa posição no tratamento 
relacionado com <1 transferência de tecnologia, pois, nesse campo, 
não perseguimos a auto-suficiência, que julgamos impossível a qual· 
quer Paí~. mas tão-somente, além de salvaguardar os interesses 
nacionais, orientar o esforço externo para onde não exista tecnologia 
nacional adequada, política consubstanciada nos atos normativos 
n9s 15 c 30 do INPI, respectivamente de 11·9·75 e 19·1·78, por fim, 
apenas para efeito de exemplificar o êxito que temos obtido no difícil 
papel de conciliar os interesses nacionais com os das multinacionais, 
quero citar o ..:aso llpico das pólos l)etmqu\micos, em que se 
estimu ou o tipo Je organização tripartite (empresa nacional/estatal 
e multinacional) às indústrias "down stream". 

P. Como tem evolufdo a participação da indústria nacional 
frente 11s multi nacionais e às estatais'! Reduziu-se ou aumentou a 
depend-:ncia ex tema da economia brasileira? 

R. Os dados disponíveis sobre o desempenho das empresas na· 
cionais, multinacionais e estrangeiras. Assim mesmo medido em ter· 
mos de participação relativa do patrimônio líquido, referem·se aos 
anos de 1973 e !976. Por esses dados, ve:rifica·se que, entre 47 diferen· 
tes tipos de indústria, em 21 a indústria nacional ganhou posição rei a· 
tiva~ em seis a situação permaneceu a mesma entre os dois anos consi· 
derados; em 13 houve perda de posição relativa e em sete os dados 
referem~se apenas a um ano, o que não possibilita comparações. Sem 
embargo. é oportuno esclarecer que em todos os setores importantes 
(minerais metálicos, não-metálicos, siderurgia, metalurgia, de não 
ferrosos, máquinas, motores e equipumentos industriais, material 
elétrico, construção naval, autopeças, carroçarias, tratores c mãqui· 
nas e terraplenagem), houve ganhos de posição ou a situação perma· 
neceu a mesma. Tomando·se outro indicador para responder a essa 
pergunt;t, poderíamos, ainda, cítara crescente participação da indús· 
tria nacional no fornecimento de máquinas e equipamentos aos pro· 
jetos aprovados pelo CDI, já que, em termos de valor, evoluiu de 
36% para 74,5% entre 1973/77. Além disso, a participação dos capi­
tais nacionais na execução dos projetos aprovados por aquele órgão 
tem aumenado significativamente entre 1974'f17. Assim é que, nesse 
período, essa participação nos projetos de bens de capital evoluiu de 
49% para S6%. Em insumos básicos de 77% para SS% e em bens de 
consumo de 76% para 86%. 

Esses dados mostram, claramente, a preocupação não só de pre· 
servar, mas, também, a de expandir o papel da empresa nacional no 
nosso desenvolvimento. Com relação à segunda parte da pergunta, 
creio que as respostas, anteriores, especialmente a primeira, eviden· 
ciam que toda a política adotada está orientada, em última análise, 
para conferir maior nível de independência externa, de modo parti· 
cular em setores estratégicos em que, até muito recentemente, apre· 
sentávamos quase que completa dependência (bens de capital e insu· 
mos básicos). 

P. Quais as perspectivas para a economia brasileira nos próx:i· 
mos anos? 

R. Serão boaS, pois muitos dos atuais grandes projetos ern exe­
cução estarão em funcionamento efetivo a partir do biênio 1979/80. 
Devemos ter presente, contudo, que devido aos nossos problemas de 
balanço de pagamentos e de inflação, deverá o Goveroo manter uma 
política de crescimento moderado, em torno de 5% ao ano. No tocan· 
te ao balanço de pagamentos, fizemos inegavelmente grandes pro· 
gressos. pois de um dél1cit recorde de Cr$ 7, I bilhões em "conta·cor· 
rente", em 1974, conseguimos reduzi·IO para Cr$ 4 bilhões, em 1977. 
Quanto à dívida externa, tremendamente influenciada por esses défi· 
cits, deveremos perseguir o objetivo de incrementar oossas exporta· 
ções, nos próximos anos, em ritmo relativamente maior do que o 
\:rescimentQ de niJssQs compmmissos financeiro:i. no exterior, O 
problema, portanto, será crescer as exportações, em níveis que permi· 
tam manter a relação dívida líquidajexportações inicialmente estável 
e, posteriormente. declinante. Esse, a meu ver, deverá ser um dos 
objetivos principais a serem alcançados nos próximos 6 anos. 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides)- hem l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 157, de 
1978, do Senhor Senador Osires Teixeira, solicitando a trans· 
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o título 
"Uma Reunião em Assembléia Geral do MOBRAL", publi­
cado no O Estado de S. Paulo, do dia lq de junho de 1()78. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será fei\a a transcrição solícitada. 

É o seguinte o artigo cuja transcrição é solicitad<t: 

UMA REUNIÃO EM ASSEMBLÉIA GERAL 

Discretamente, quase como quem dá seqüênci.a a. ym~ . .rot~na -~e 
trabalho, o MOBRAL realizou na semana passada uma reunião que 
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poderia ter ficado como a assembléia geral dessa agência de edu­
cação: reuniram-se durante quatro dias 570 supervisores de área de 
tvdo o Brasil, ou sejam, os responsáveis pela presença e ação do mo­
vimento em cada uma das microrregiões em que se agrupam os muni­
cípios do território nacional ~ todos eles, como se sabe, alcançados 
há já \'ários anos pelo MOBRAL. Para os observador~:s de fora, foi 
uma visão do movimento a partir do trabalho humilde, mas profun­
damente generoso, de campo (e no sentido mais real do termo; 70% 
da ação do MOBRAL desenvolve-se, atualmente, na área rural). 
Para os participantes foi uma ocasião preciosa de tomar consciência 
nítida da relevância nacional do que conseguem dentro dos hori­
zontes forçosamente limitados da ação local: a consciência da co-res­
ponsabilidade, que é um dos ingredientes mais poderosos de uma ver­
dadeira integração nacional. 

A indagação que a amplitude e a mística quase palpável do 
MOBRAL sugerem é se não reside nele um dos principais fatores de 
renovação futura de todo o sistema nacional de educação, atual­
mente comprometido <.:om conceitos altamente questionáveis (a edu­
cação pOr níveis, quando toda educação é um processo continuado e 
permanente por exemp(o) e emperrado por uma burocracia que de~ 
sestimula a iniciativa na mesma medida em que se presta a certos en­
feudamentos políticos. 

Já tivemos ocasião de dizer, nestas colunas, que jamais se po~ 
deria ser contra o MOBRAL: pelo tipo de necessidade a que atende, 
pela estrutura que recebeu na origem (e que lhe permite, até hoje, 
uma fórmula de operação extremamente econômica) e. enfim, pela 
própria conveniência de se estabelecer uma concorrência sadia entre 
agências distintas e diversas de educação. Cumpre, porém, acres~ 
centar que, por maiores que sejam os erros de avaliação possíveis nos 
números, por mais que se possam discutir os métodos e até mesmo 
certos aspectos da filosofia do movimento, em oito anos o 
MOBRAL se distanciou em décadas das sucessivas campanhas de ai~ 
fabetização que o Brasil tinha promovido anteriormente. 

Basta lembrar que, com os 1.202.535 alfabetizados em 1977, o 
residual de analfabetismo ficou reduzido para 14,2% - menos de 
metade do percentual de há oito anos, quando o MOBRAL começou 
a funcionar regularmente. Mas, como hoje o movimento é muito 
mais uma agência de educação permanente que uma campanha se 
exaurindo na alfabetização de adultos, o trabalho desdobrou-se es~ 
pontaoeamente num mecanismo de difusão cultural (programas de 
educação sanitária, de incentivo às culturas regionais e locais, de 
formação de comunidades) que acaba atacando de um ângulo in sus­
peitado o problema dá qualificação profissional e, conseqüente­
mente, da distribuição de renda. Talvez por isso tenha o MOBRAL 
conseguido bom desempenho em seus programas de profissionali­
zação: Para 102500 vagas oferecidas nos "balcões de empregos" 
criados pelo MOBRAL (e a custo zero, diga-se de passagem) houve 
45.000 encaminhamenros e 21.000 colocações efetivas. 

E aqui nos encontramos com um desdobramento da indagação 
feita acima: não teria o Brasil obtido muito maiores resultados na 
educação sistemática, se tivesse dado, no passado, igual.ênfase à difu­
são cultural? A necessidade autêntica do aprimoramento pessoal não 
é função do nível geral de cultura numa população? O pro.blema da 
evasão escolar (crítico, em todo o Brasil, depois de apenas dois ou 
três anos de escolaridade sistemática) não acusa justamente uma 
falta de interesse que as comunidades não souberam sanar e não 
pede, por outro fado, um instrumento flexível de recuperação como 
o MOBRAL. onde a freqüência seja perfeitamente compatível com o 
exercício de um emprego para o ganho do pão diário? 

Essa consciência potencialmente provocadora (ÇJue se cuidem 
certos mandarinatos ... ) de uma nova poJitica educacional para o 
Brasil está a se formar, quase imperceptivelmente, entre os alfabeti­
zadores, monitores. agentes e supervisores do MOBRAL. Foi ela o 
clima da reunião promovida semana passada no Rio de Janeiro, em 
que os participantes puseram perguntas que os responsáveis pela 
política nacional de educação deveriam reciclar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n"' 12, de 1978 (n"' \26-B/78, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Convênio de Assistência Recí­
proca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que 
Produzem Dependência, firmado entre a República Federati­
va do Brasil e a República da Venezuela, em Brasília, a 17 de 
novembro de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 385 e 386, de 
1978, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Saúde. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os· Srs. Senadores que o aprovam permaneçam ·sentados. 
(Pausa.) 

Ap(ovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 3, de l!nS-DF, que díspõe sobre doação, à União, pelo 
Distrito Federal, de bens móveis colocados à disposição da 
Presidência da República em 17 de novembro de 1967, tendo 

PARECERES, sob n9s 378 a 380, de 1978, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 55, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n"' 481, de 1978), que autdtiza a 
Prefeitura Municipal de Lupércio (SP) a elevar em 
CrS 6\0.800,00 (seiscentos e dez mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 482, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

. juridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 157, de 1977, do Se11hor Senador Jarbas Passari­
nho, que obriga as emissmas de televisão a incluir. nas suas 
programações semanais de filmes estrangeiros, um filme, pe~ 
lo menos, com legenda em português, tendo 

PARECERES, sob n"'s 508 e 509, de 1978, das Comis~ 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 
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- de Educação e Cultura, favorável, com voto em 
separado do Senador Helvídio Nunes. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados 
(Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o projeto em /~' turno. A matéria voltará oportuna­
mente à Ordem do Dia, para o 2~' turno regimental. 

E o seguínle o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 157, DE 1977 

Obriga as emissoras de televísio a incluir, nas suas progra· 
mações semanais de filmes estrangeiros, um filme, pelo menos, 
com legenda em português. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\' São as emissoras de televisão em todo o País obrigadas a 

incluir, nas suas programações semanais de filmes estrangeiros- de 
preferência aos sábados- pelo menos I (um) filme com legenda em 
português, sem prejuízo do disposto no Decreto n\' 544, de 3l de 
janeiro de 1962. 

Art. 2Q O Poder Executivo regulamentará esta tei no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da sua publicação. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua pubticaçào . 
Art. 49 Revogam-se as disposições.em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Lei do Senado 
n~' 3/78~DF, de Decreto Legislativo n\' 12/78 e de Resolução 
n~ SS/78, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos 
termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. !~'~Secretário. 
(Paus..t.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 516, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redaçiu final do Projeto de Lei do Senado n~' 3, de 1978-
DF. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final dQ Ptojeto de Lei do Sena­

do n9 3, de 1978-DF, que dispõe sobre doação, à União, pelo Distri­
to Federal, de bens móveis colocados à disposh;ão da Presidência da 
República em 17 de novembro de 1967. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1978.- Adalberto Sena, 
Presid·~nte- Dirceu Cardoso, Relator- Ouo lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 516, DE 1978 

Reda~ào final do Projeto de Lei do Senado n~' 3, de 1978. 
DF, que, dispõe sobre a doação, à União, pelo Distrito Fe­
deral, de bens móveis colocados à disposição da !sidência da 
República em 17 de novembro de 1967. 

O Senado Federal decreta: 
Art. JQ O Distrito Federal poderá doar à União os bens mó­

veis colocados à disposição da Presidência da República, em 1967, 
pela então Prefeitura do Distrito Federal. 

Art. 2~' A doação de que trata o artigo anterior efetivar·se~á 
por Decreto do Governador do Distrito Federal. 

A ri. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua" publicação, re­
vogadas as disposições em coritrârlo. 

PARECER No 517, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 12, de 
1978 (n~' 126/78, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Dir~u Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Le· 

gislativo n~' 12, de 1978 (n~ 126/78, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convêni.Ô de Assistência Recíproca para a Repres· 
são do Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem Dependência, firma­
do entre a Repúb!íça Federativa do Brasil e a República da Venezue­
la, em Brasília, a 17 de novembro de 1977. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N' 517, DE 1978 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de 
1978 (q\' 126/78, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1978 

Aprova o texto do Ac~ndo de Ass.istêru::ia Reciproca entre 
o Gonrno da República Federath•a do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela para a Repressão do Tráfico Uícito de 
Drogas que Produzem Dependência. 

O Congr.t"sso Nacional de~reta: 
Art. I~ É aprovado o texto do Acordo de Assistência Recípro· 

ca entre o Governo da República Federatica do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela para a Repressão do Tráfico Ilícito de 
Drogas que Produzem Dependência, firmado em Brasília, em 17 de 
novembro de I 977. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 518, DE 1978 
Da Comissão de Redatio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 55, de 1918. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 55, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Lupércio a 
elevar em CrS 610.800.00 (se.scentos e dez mil e oitocentos cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1978.- Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 518, DE 1978 

Reda~;iio-final do Projeto de Resolução n~' ~~'de 1978. 

Faço saber qUe o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42. inciso VI, da Constituição, e eu,---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 . 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Lupércio, Estado de 

Siio Paulo, a elenr em CrS 610.800,00 (seiscentos e dez mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua difida consolidada. 

O Senado Federa\ resolve: 

Art. I~' E a Prefeitura Municipal de Lupércio, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens 11 e 111 do art. 2~> da Resolução nQ 62, de 28 de outubro 
de 1975, modificada pela de n" 93, de ll de outubro de 1976, ambas 
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do Senado Federal, a fim de que possa contratar uma operação de 
crédito. no valor de Cr$ 610.800,00 (seiscentos e dez mil e oitocentos 
cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada ao financiamento de uma máquina motoniveladora e de 
uma pá carregadeira. obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As redações finais 
f idas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 1"'­
Secrerário. 

São /ido5 e aprovados o.~ seguintes: 

REQUERIMENTO N' 246, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Lei do Senado n"' 3, de 1978-DF. 

Sala das Sessões. 30 de agosto de 1978.- Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N' l47,DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicaç<io. para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n~ 12, de 1978. 

Su:!a das Sessões. 30 de agosto de I 978.- Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N' Z48, DE 1978 

Nos terll)OS do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação. para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n" 55. de 1978. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1978.- Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais an· 
teriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei do Senado 09 3, 
de 1978-DF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 12, 
de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Sis. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à aprecíaçào da redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 55. de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane<.:er senta-

dos. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronunda o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No período compreendido entre 5 e 9 de setembro, deverá rea­
lizar-se em Fortaleza. a 11 Semana do Administrador, promovida 
pelo Conselho Regional de Téçnicos de Administração, da 3,. 
Região, que congrega os Estados do Ceará, Piauí e Maranhão. 

Em 1977, foi levada a efeito idêntica promoção, que alcançOu 
pleno êxito, estimulando os seus idealizadores a novttmente reunir. 
na capital alencariana, os técnicos de administração daquela área do 
território brasileiro. 

No correnre ano, o governo cearense dispós-se a patrocinar o 
magno conclave, a ter lugar no Centro de Convenções, oferecendo­
lhe a necessária colaboração e indispensável prestígio. 

O Presidente do CRTA, Dr. Luiz Carlos Aires Barreiras Nanan, 
vem envidando esforços no sentido de o cometimento alcançar os 
objetivos colimados, com a adesão, inclusive, de figuras de e\prcssão 
dos círcul~s administrativos. empresariais e políticos do País. 

A programação da 11 Semana do Administrador acha-se assim 
estruturada: 

DIA 4 DE SETEMBRO 

09:00 às 12:00 horas 

Curso: "Tabela de Decisão - Novo Instrumento de Ra­
cionalização". 

Conferencista: Milton Gomes- "'Diretor do Departamento de 
Modernização Administrativa do INAMPS'' 

20:00 horas 

Solenidade de Abertura da 11 Semana do Administrador. 

20:30 horas 

Palestra: "ECT- Um Exemplo de Revolução Administrativa". 
Conferencista: Coronel Ad\ a! do Cardoso Botto 8arro1>- Presi­

dente da ECT. 

DIA 5 DE SETEMBRO 

09 :00 às 12:00 botas 

Curso: "Tabela de Decisão - Novo Instrumento de Ra­
cionalização". 

Conferencista: Milton Gomes. 

20:00 horas 

Painel: "O Dirigente de Empresas Brasileiras- Um Perfil Críti-
co" 

Conferencista: João Bosco Lodi- Professor da FGV e Consul­
tor de Empresas. 

Debatedores: Omar Fontana - Presidente da Transbrasil, 
Benedito Cleyton V eras- Presidente do Centro lndu;,trial do Cea­
rá, Luiz Augusto C. Junqueira- Diretor de Proj. Especiais do OPC 
Organização, Planejamento e Consultoria·. 

DIA 6 DE SETEMBRO 

09:00 horas 

Palestra: ·• A Arte de Admmístrar no Contexto Político··. 
Conferencista: Cesar Cals de Oliveira Filho ~ h-gO\·ernador 

do Estado do Ceará e Ex-diretor da ELETROBRÂS. 

20:00 horas 

Painel: ··consultoria Externa X Assessoria Interna". 
Conferencista: João Eurico Matta, Vice-Preside"nte do CRTA 5' 

Região. 
Debatedores: Manuel Messias de SouJ:a- Prvfessor do Centro 

de Estudo" Sociais Aplicados da FUNEDUCE. Roberto Canalha 
Cardoso- Presidente do CRTA 8~ Região, Ari Bezerra Leite, Pro­
fessor do Centro de Estudos Sociais Aplicados da FUNEDUCE, 
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DIA 7 DE SETEMBRO 

10:00 horas 

Manhã Esportiva. 
Local: Praia da COFECO. 

12:00 horas 

Almoço. 

09:00 horas 

Palestra: "A SUDENE e o Desempenhada Economia Nordesti· 
na". 

Conferencista: Walfrido Salmito 
SUDENE. 

DIA B DE SETEMBRO 

20:00 horas 

Superintendente da 

Palestra: "O Técnico de Administração e o Desenvolvimento 
Brasileiro''. 

Conferencista: Glauco Lessa- Diretor Financeiro da Transbra-
si I. 

DIA 9 DE SETEMBRO 

20:00 horas 

Palestra: "A Legislação Disciplinadora do Exercício da Profis­
são de Técnico de Administração''. 

Conferencista: Guilherme Quintanilha de Almeida- Presiden­
te doCFTA. 

21 :00 Bloras 

Solenidade de Encerramento da 11 Semana do Administrador. 
Sr. Presidente, por se tratar de uma iniciativa de cunho regionat, 

interessando diretamente o Ceará, o Piauí e o Maranh~o. foi que 
decidi registrar a sua realização desta tribuna, numa homenaE;em aos 
que a idealizaram. dentro de propósitos tão nobres e patrióticos. 
(Muito bem!) 

O SR. P-RESIDENTE (Renato Franco)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a Ordem do Dia 
da próxima as matérias constantes da pauta da sessão ordinária de 
hoje e que não puderam ser votadas por falta de quorum, assim 
constit,Jída: 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n\' 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara nq 101, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedic\na, e 
dã outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado nq 248, de 1976, que proíbe a 
pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 136, de 1978, do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado nq 164, de 1974, que dispõe 
sobre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 68, de 1978, do 
'ienhor Senador Murilo Paraíso, propondo a inserção em Ata devo-

to de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes" de 0\inda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inestimáveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÂRIOS, sob n~s 365 e 366, de 197&, das 
Comissões: 

-de Constitui~ão e Justi~a; e 
~de Educação e Cultura-

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 107, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montara, propondo a inserção em At:.l de 
voto de congratulações ao Diário do Grande A BC, pela passagem do 
vigésimo aniversârio de sua fundação, tendo 

PARECER, sob no 364, de 1978, da Comissão: 
-de Constitui~;ào e Justiça~ favorável. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n"' 40. de 1972. do Senhor Senador Jm.é Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas 
embalagens. e dete!mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 308 a 31 !, de !973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- J9 pronunciamento: pela constitu· 
cionalidade e juridícidadc nos termos do Substitutivo que apresenta; 
29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substi­
tutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- lq pronunciamento: favorâvcl ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que 
apresenta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz. 
Cavalcante; 2° pronunciamento: favorável ao Substitutivo de 
Plenário e às subemendas a ele apresentadas pela Comissão de 
Constituição e Just1ça; 

-de Saúde- )\'pronunciamento: favorável ao Sub~titutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece: 2q 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos: e ' 

-de Finanças- 1"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 2q 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido, em separado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
136, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
n"' 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos re· 
presentantes wmerciais autônomos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n"'s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- tq pronu~iamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 2\' pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Co­
missão de Legislação Social, nos termos de subemenda que apre­
senta: e 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 
234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura 
direitos à promoção c aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo · 

PARECERES. sob n<~:; ns, 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito. favorável; 
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-de Legisla~;ào Social JY pronunciamento: favorável - 2Y 
pmnundamenfo: (ree>:ume soUcitado em Plenário) favorável, com 
voto vencido do Senhor Senador Lourival Baplista e voto vencido, 
em separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nY 
217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe sobre 
a transferência do aeroviária, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade do Projeto: 
-de Legislação Social, contrário. com voto vencido dos Se­

nhores Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economill, favoráveL 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
145, de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dá outras pro­
vidência!>, tendo 

PARECERES, sob n~'s 123, !24 e 125, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justi..:11, _ti' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do Projeto; 29 pronunciamento: pda cons· 
titucionalidade c juridicidade do Substitutivo da Comissão de Le· 
gislação Social; e · 

-de Lcgisla~iio Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-ll-

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da juridid­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n"' 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor, tendo 

PARECER. sob n"' 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade. nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno •• do Projeto de Lei do Senado n" 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcíonalismo civil e 
militar da União, c dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~>940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto . vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 

-13-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nQ 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hi· 
drâulico e para o Eletricista do Gr.upo de Instalações Elétricas, Gás, 
Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n~'21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves. 
Nelson Carneiro e Cunha Lima. 

-14-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1978 - Complementar, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Cir· 
culJ.çào de Mi:rcadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, tendo 

PARECER, sob n9 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen· 

'dendo da votação do Requerimento nQ 240, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n"' 
97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a 
propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta pro­
fissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores ltalívio Coelho, 
Otlo Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
-de Educllçào e Cultura, favoráyeJ, com voto vencido do 

Senhor Senacior Ruy Santos (dependendo da votação do Requeri· 
menta n"' 230, de 1978, de adiamento da discussão). 

-16-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 
J\5, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a 
correção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade e. no mérito, favorável: 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri­

mento n" 231, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Mauró Benevides)- Está encerrada 
sessão. 

(Levanta-se a .se.s.sào às 18 horas e 45 minutos.) 
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MESA 

Presidente: 39-Secretária: 

liOE~ANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

llder 

Petr6nio Portella (ARENA- Pl) Henrique de La Rocque (ARENA - MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 

19-Vice-Presidente: 

José Lindoso (ARENA - AM) 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- lU) 

19-Secretório: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Set::refório~ 

Mauro Benevides (MOB - CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares dt Oliveira Filho 

Loco I: Ane~to ll - 1 érreo 

Telefones: 223-6244 e 225·8505- Ramais 193 e 257 

49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secr-'ário: 

Ahovi• loal (ARENA- AC) 
Evondro Carreira (MDB- AM) 

Otair ledcer (ARENA- SC) 

lroga Juntar (ARENA - AM) 

Jarbas Pcusorinho 
Jos6ScHney 

Osires Teixeiro 
Otto Lehmann 
Saldan~o O.rt.i 
Virgílio Tóvora 

LIDERANÇA 00 MO& 
EDAMINORlA 

Uder 
Paulo &rossard 

Vic•llderes 
Evelósio Vieira 
Gilvan Rocha 
ltamar franco 
Leite Chaves 

Marcos Freire 
Ro'oerto 5aturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7-01) 

CQMI'OSIÇÀO 

Presidettte: Dinol'ttl Mariz 
Vice-Prnidente: Evondro Carreira 

Titulares Sllplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
1. ~rOias 
2. .Jorbcn Ponorinho 

1. Soktanha Derzi 
2. JoM Sarney 

Chffe: Cládio Carlos Rodri9uet Costa 

Local: Ane~to 11- T6rreo 

Telefc,ne: 25·8505- Ron'lais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titvlal'es 

1. Ot1lir Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltolivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

S. VaKoncelos Torres 

1. Ag,tnor Maria 

2. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

;ice-Presidente: Otoir S.Cker 

ARENA 

1. Dinor'te Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magolhães 

MD8 

1. Adalberto Seno 

2. Evelósio Vieira 

Auistente: Cláudio Corl<?s Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuni4es: Terças-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Clóvis BeviláCqua" - Anexo 11 - Ramal623 

3. Dinart. Mariz 
4. T.ot6nto Vilela 
S. •aga Junior 

I. Avenor Mario 
2. E'fondro Carreira 

3. Otoir lec:ker 

MOI 
1. EY111ósio 'vieira 
2. Gilvan Rocha 

Auis .. nte: Carlos Guilherme Fonseca- Romol676 
huniõel: ler~as-feiros, às 10:00 horas 
Local, Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Romal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(lS membros) 

Titulares 

1. Ac:cioty Filho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
1•-Vice-Presidente: Accioly Filho 
2'-Vict-Prflidente: leite Chaves 

ARENA 
Suplentes 

2. Gustovo Coponemo 
1, Vilela de Mogolhàes 
2, Lenoir Vargas 

3. Daniel Krieger 
4. Eurko Rezende 
5. Heitor 0\os 
6. Helvídio Nunes 
7. WiiSCH' Gonc;alves 
8. lta\ivio Coelho 
9. Oito Lehmonn 

10. Osires Teixeiro 

1. Din::eu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nebon C::orne\ro 
4. Paulo &rossard 
S. Orestn Ou•rdo 

3, Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. José Sarney 

MOI 
1. Franco Montoro 
2. Lóiora lorbo:ro 
3. Cunha \.imo 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romo1675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ció~s hvilóequa" ~ Anexo 11 - ltamal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (COf) 
(11 membros) 

\ 

Titulortts 

1, Heitor Dias 

2. Murilo Parai10 

3. Cattete Pinheiro 

.C. Osires Teixeira 

S. Saldanha O.rti 

6, Wilson Gonçalves 

7. Virgília Tóvora 

8. Alexandrtt Cosro 

1. ltamcu Fronco 

2, Lózaro8arbaza 

3. Adalb.rto Seno 

COMPOSIÇÃO 

,.I'W'tiden•~ WiiJOI'\ Gonçalves 

Vic.P'rnidente: ltQmar fronc:o 

ARENA 

MD& 

1, Augusto Franco 

2. Jo• Sarney 

3. lrOQO J.unior 

4. Ahevir Leal 

S. Lula Cavalcante 

J. ba~ro Carre.iro 

2. ~son Carneiro 

Alsistente: Ronaldo Pacheco d. otíveira - fl:omal 306 
R~ni6es: Quintos-feiras, ils 10:00 horas 

Local, Sola "Rui Borbosa":..... Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 men'lbros) 

CQM!'QSIÇÃO 

,rfii.,M: ~COI Freire 

v,c...,resilhtnte: Vottoncelos Tt.~rres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Cotfete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Fronto 

3. José Guiomard 3. José SorMy 
4. Luiz Cavalcante 

.5. Murilo Paroito 

6. Vasconcelos Torrh 

7. Dinorte Mari.r 

8. Otoir Btcker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Satvrnino 

.C. Heitor Dias 

"· Jarbas Passarinho 

MD& 

1. Agenor Mario 

2. 0NS1es Qu'rcia 

Assistente: Oaniel Reis de Souza - Romol675 

Reuniões: Quartos-feiras, às10:30 horas 

local, Sola "RW Barbosa" -An•xo II-Ramois621e7J6 

COMiss.\0 DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membro1) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez JoóoColmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titularh 

1. Tarso Outra 

2. Gustowo Coponema 

3. Jo6o CQimon 

.C. Otto Lehrnann 

5. Jarbas PQssarinho 

6. Cottete PinMira 

1. fvelósio Vteira 

2. /tomar Franco 

3. A.dolbetto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Hel'llidio Nuf1es 

2. Ruy Sontos 

3. Amon de Mello 

-'· Heitor Dias 

1. Fronco Montara 

2, Cunho üma 

Auisfen~: $6nio Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuni6es: Quintas-feiras, Os 10;00 horas 

Local: Sala "CI6Yislevilócquo"- Anexo 11 - Romol 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prniderrte: Franco Montoro 

Vice-Prtsidet'lte: Saldanha Derzi 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. AJe•Ondft! Costa 

3. Wilson Go~olve1 

.C. Saldanha Den:i 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Srago Juníor 

10. farsa Outro 

f l. Virgílio Tóvoro 

12. Mogalhaes Pinto 

1. franco Montara 

2. Evelósio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

.5. CunhQ Uma 

ARENA 

MD& 

Assis1enie: Cdndido f.tippctrff- Roma/ 676 

Reuniões: Quin1os-feiros, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

:2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

A. Daniel Kríeger 

5. JoH Guiomord 

6. José Sarney 

1. Otalr Becker 

1. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Eve~ndro Comtira 

Loco!! SaiQ "Clóvis Bevilócquo" - ..._f1exo 11 - Ramal ~23 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

I. Jeu41 Freire 
2. IWy Santos 
3. Lenoir Vargas 
4. jarb.o.s Passorinho 

5. Lourival Baptista 

6. Atcitl\y Filho 

I. Fran~;o Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. Nelscm Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jeu' Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Virs;~ilio Tóvoro 
3. Osires Teixeira 

4. CaPeta Pinheiro 

MOB 
1. Lázaro Borboza 
2. Cunha Lima 

Assistente: Lido Ferreira do Rocho - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11: 00 horas 

Local: S.::do "Clóvis Bevilácqua"- Ane•o 11 - Roma/623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cobro/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cova/conte 

ARENA 
1. .Jos6 ~iomard 

2. Vilela de Magolh6es 2. Murilo Poraiso 
3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cova/conte 
S. Jarbas Passarinho 

1 . Dirceu Cardoso 
2. Itamar franco 

MDB 

3. Virgílio Távora 

1. Gilvon Rocha 

2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Roma/ 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horqs 
Local: Solo ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

I. Helvidi~> Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Saldanl,a Derzi 

I. Hugo R•lmos 
2. Adolberto Seno 

(.5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President.: Adalberto Seno 

Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOB 
l. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reu!\iões: (;)uinta!..feiros, Os 12:00 horas 
Local: Sole "Clóvis Bevilócquo"- Ane•o 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE). 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Jtresi..,te: Magalhães Pinto 

1•-Vice-Preliderlte: Soldonha Derzi 

~-VICe-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

I. Magalhães' Pinto 

2. Alexandre Cos•a 

3. Virgilio Tóvoro 

4. Jessé Freire 

S. Arnon ~Mello 

6. Soldonho Oerti 
I 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto franco 

1 O. ()no lehmann 

1. Paulo lr'os~ard 

2. Gílvon Rocha 

3. Itamar franco 

-4. leite ChoYeS 

S. Nelson Carrntiro 

ARENA 

MOI 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. fausto Costelo·Brc~nco 

3. Helvidio Nunes 

4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passorinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo !tome» 

3. ftoberto Soturnino 

Assis1en1'e1 C6nd\do Hippertt- RoJ'I'Iol 676 

Reuni6el: Terças-feiras, bs 10:30 horas 

local: Solo "Rui larboso" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside:nt.: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leol 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. ~,.'li, t..al 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltolivio Coelho 

3. Caffete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

•• Fausto Castelo-BranQ) 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno • 1. Benjamim foroh 

2. Gilvon Rocha 2. Cunho Limo 

• 
Assistente: l.tdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintos-feiras, àS 11:00 horas 

Locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo U- Rar'ft(Sis62\ e 7·\6 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membrt>s) 

COMPOSIÇ.l.O 
Presidente1 Milton Cabral 

Vice-Presidentt1 Au;usto Franco 

Titulares S.plonlft 
ARENA 

l. José Guiomard 1. A&exondre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. lrooa Juntor 
3. Virgílio Távora 3. Oina,... Mari1 • 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adolberto Seno 
2. Benjamim farah 

1. ~rMarMt 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lado fer-reira da Rocha - Ramc:rl3 I 2 
Reuniões: Qoortas·feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rarnai1 621 • 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBliCO CIVIL- (CSK) 
(7 memb,.,.) 

COMPOSIÇ.l.O 

p,.Jidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: l.enoir Vargas 

Titulares S. ........ 
ARENA 

I. L..noir Vargas J. AJ.cme,. Costa 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Capanema 
3. Augusto Franco 3. Volota do MGQal ...... ... Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Benjamim Faroh 1. AdalbortoSona 
2. Hugo Ramos 2. LdiOto .,rbo10 

Assistente: Sónia Andrade Peixoto - Ramal 307 
· Reuniões: Quintos-feiras, ós ~:301toras 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival8crptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

f. Alexandre C os to 
2. Luiz Covalcor'lte 
3. &rogo Junior 
.t. Lourival Baptista 
'· Vilela de Magalhães 

1; Evondro Carreira 
2. EvelóJio Vieira 

ARENA 

M08 

SIJplel'ltttl 

J. Ofto lehmann 
2. Teot6nia-Vllela 
3. Wilson Gonçalves 

1. LóJaro Barboza 
2. Roberto Soturnino 

Anistente= Ronoldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões= Terças-feiras, bs 10:00 ht>ros 
Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rmais621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUeRITO 

Comiuões Temporórios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: AneJr.o 11 - Térreo 
T.won.: 225·8505 - Ramal303 
1) Comill6es TemPorcirias para Projetos do Cong-,..so Nacional 
2) Comiu6es Temporcirias paro Apreciaç6o de Vetos 
3) Comiss6e1 Especiais e de lnq"'rito, e 
4) Comistóo Mista do Projeto de lei Orçamentária(ort. 90 doRegimento 

Comum). • 

Auisfrentes de Comissóes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674: 
AJfeu d. otiveiro- RCJmal 674; Cleide Mario 8. f. Cruz- Ramal 598; 
MQuto Lopes de Só - R ornai 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 
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LEIS ORGÂNICAS 
DOS MUNICÍPIOS 

Textos atualizados em vigor das Leis Orgãnícas Municipais dos 
Estados da Federação brasileira. 1ndices e notas. 

EDIÇÃO JULHO DE 1976 
2 tomos 

PREÇO: 
Cr$ 100,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasllia • emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



,.. ,. 
REPRESENTACÕES POR • 

INCONSTITUCIONALIDADE 
DISPOSITIVOS DE 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS • 
Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por mconst1tuc1onalldade de dispositiVOS 

de Constítuiç_ões estaduaiS. Resoluções do Senado Federal, suspendendo 
a execução de dispositivos julgados inconstitucionais pelo STF. 

EDIÇÃO: 1976 

2 tomos 

Prec;o: 
Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo li 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos é 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tl:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nomihal. visado, pagllvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO 00 SENADO FEDERAL, 
f 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 

- Emendas Constitucionais nos 1 a 1 O. Atos Institucionais nQs 1 a 1 7. 
Atos Complementares nos 1 a 103. Leis Complementares nQs 1 a 29. 

Ed1ção de 1972 c/5 suplementos I, de 1973; 11, de 1974; 111. de 
1975; IV, de 1976; e V, de 1977. 

LEGISLAÇÃO CITADA E ALTERADORA SINOPSE. 

PREÇO: 
Cr$ 40,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverA o ser dirigidos 6 

SUBSECRETARIA OE EDIÇÕES Tf:' JICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS( LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque no.. 1inal. visado, pagével em BraaUia e emitido a favor do 

CENTRO ~RÀFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


